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        Os biomas são casos particulares de sistemas sócio-ecológicos, em que a questão da 

biodiversidade se entrelaça aos elementos políticos, econômicos e culturais em escala 

geográfica. Sob essa perspectiva, a presente tese analisa as incompatibilidades entre o 

recorte de bioma e a organização federativa do Brasil, considerando-se a Mata Atlântica 

como referência. O problema foi investigado por meio das dinâmicas entre escalas e 

níveis, considerando a ação de atores governamentais e não governamentais no processo, 

em um contexto de governança adaptativa. Com o objetivo de compatibilizar o recorte de 

bioma e a estrutura federativa, elaborou-se a proposta de “Governança de Escalas”, a qual 

articula a escala espacial e a escala jurisdicional por meio da escala institucional e de 

gestão. Experiências anteriores do governo brasileiro em harmonizar os recortes naturais 

de bacias hidrográficas e da zona costeira com o federalismo serviram de inspirações para 

a abordagem em nível de bioma. O arranjo de governança proposto traz contribuições 

para o debate científico sobre como superar o “problema de ajuste” em sistemas sócio-
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 Biomes are particular cases of social-ecological systems, where biodiversity 

issues intertwine political, economic and cultural elements at geographical scale. From 

this perspective, the present thesis analyzes the mismatches between biome subsets and 

Brazilian federative structure, using the Atlantic Forest biome as reference. The problem 

was researched through the dynamics between scales and levels, considering the action 

of governmental and non-governmental actors in the process, in the context of an adaptive 

approach. To overcome the mismatches between the federative structure and the biome, 

we present the “Governance of Scales” model, which proposes articulation between the 

spatial scale and jurisdictional scale, through the institutional and management scales. 

Previous experiences of the Brazilian government in harmonizing watersheds and the 

coastal region with federalism enhance the feasibility of our biome-level approach. The 

proposed governance arrangement contributes to scientific debate on how to overcome 

the “problem of fit” in social-ecological systems 

 

 

 

 

 

 



ix 

 

SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------- 1 

1. UM QUADRO DA BIODIVERSIDADE NO MUNDO E NO BRASIL ----------------- 6 

2. O CONTEXTO POLÍTICO DA BIODIVERSIDADE ----------------------------------- 21 

2.1 CONTEXTO INTERNACIONAL ----------------------------------------------------------- 21 

2.2 CONTEXTO BRASILEIRO ----------------------------------------------------------------- 28 

3. BIODIVERSIDADE E SISTEMAS SÓCIO-ECOLÓGICOS ----------------------------- 38 

3.1 CONCEITOS E ABORDAGENS ------------------------------------------------------------ 38 

3.2 A DIMENSÃO ESCALA -------------------------------------------------------------------- 44 

3.3 A DIMENSÃO GOVERNANÇA ------------------------------------------------------------ 51 

4. ESTUDO DE CASO: O BIOMA MATA ATLÂNTICA --------------------------------- 58 

4.1 METODOLOGIA --------------------------------------------------------------------------- 58 

4.2 AS ESCALAS DE ABORDAGEM ---------------------------------------------------------- 61 

4.2.1 ESCALA ESPACIAL ------------------------------------------------------------------ 61 

4.1.2 ESCALA JURISDICIONAL ----------------------------------------------------------- 65 

4.1.3 ESCALA INSTITUCIONAL ----------------------------------------------------------- 67 

4.1.4 ESCALA DE GESTÃO ---------------------------------------------------------------- 74 

4.3 LACUNAS DE GOVERNANÇA ------------------------------------------------------------ 75 

4.4 REDE HÍBRIDA DE ATORES NO TERRITÓRIO ------------------------------------------- 79 

4.5 DE ESCALAS DE GOVERNANÇA À GOVERNANÇA DE ESCALAS: UMA PROPOSTA 

PARA A MATA ATLÂNTICA ------------------------------------------------------------------ 81 

5. UMA DISCUSSÃO SOBRE GOVERNANÇA DA BIODIVERSIDADE ------------ 87 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES ----------------------------------------------------- 94 

REFERÊNCIAS ----------------------------------------------------------------------------------- 99 

 

 

 

 



x 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1: Estrutura da tese. .............................................................................................. 4 

Figura 2: Distribuição geográfica dos biomas em nível mundial. ................................... 9 

Figura 3: Biomas Brasileiros.. ....................................................................................... 15 

Figura 4: Representação esquemática dos componentes de um sistema sócio-ecológico e 

suas interações. ............................................................................................................... 39 

Figura 5: Ilustração do “problema de ajuste”, evidenciando que o recorte de bacia 

hidrográfica e a delimitação jurisdicional não coincidem. ............................................. 44 

Figura 6: Ilustração esquemática de diferentes escalas e níveis que são fundamentais para 

a compreensão dos processos sociais e naturais complexos........................................... 46 

Figura 7: Modelos de relações intergovernamentais. .................................................... 53 

Figura 8: “Escalas de Governança”: escalas, níveis e possíveis interações para a análise 

de governança em sistemas sócio-ecológicos. ................................................................ 59 

Figura 9: Domínio da Mata Atlântica e suas formações vegetais ................................. 62 

Figura 10: Gráfico do histórico de desmatamento desde o início do monitoramento ... 64 

Figura 11: Os três níveis de análise jurisdicional, analisados no Estudo de Caso, que se 

sobrepõem ao bioma Mata Atlântica. ............................................................................. 66 

Figura 12: Estágios sucessionais de uma floresta.......................................................... 69 

Figura 13: Estrutura da Lei da Mata Atlântica. ............................................................. 70 

Figura 14: “Governança de Escalas”: proposta de arranjo adaptativo para o bioma Mata 

Atlântica. ........................................................................................................................ 84 

Figura 15: Generalização da proposta de governança para todos os biomas brasileiros.

 ........................................................................................................................................ 90 

Figura 16: Exemplificação da estratégia adaptativa, em que se propõe aproveitar as 

instituições existentes. .................................................................................................... 92 

 

 

 

 

 

 

 



xi 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1: Principais Decisões da Convenção da Diversidade Biológica durante as 

Conferências das Partes. ................................................................................................. 22 

Tabela 2: Definições de governança. ............................................................................. 51 

Tabela 3: Comparação entre tipos de governança. ........................................................ 54 

Tabela 4: Panorama da dimensão institucional e de gestão para a Mata Atlântica em 

nível federal, estadual e municipal. ................................................................................ 76 

Tabela 5: Entidades que fazem parte da proposta de “Governança de Escalas”. .......... 86 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xii 

 

LISTA DE SIGLAS 

APP – Áreas de Preservação Permanente 

CDB – Convenção da Diversidade Biológica 

CIRM – Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 

COBRAMAB – Comissão Brasileira para o Programa Homem e a Biosfera 

CONABIO – Comissão Nacional da Biodiversidade 

CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente 

CONEMA – Conselho Estadual de Meio Ambiente 

CONSEMAC – Conselho Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro 

COP – Conferência das Partes 

DQA – Diretiva Quadro da Água 

EIA/RIMA – Estudo Prévio de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental  

FAO – Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 

FGV – Fundação Getúlio Vargas 

FUNBIO – Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

IBAMA – Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis 

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

INEA – Instituto Estadual do Ambiente do Rio de Janeiro 

INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

IPBES – Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos 

IPCC – Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática  

MaB – Programa Homem e Biosfera 

MMA – Ministério do Meio Ambiente 

ONG – Organização Não-Governamental 

ONU – Organização das Nações Unidas 

OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

PNGC – Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

PNMA – Política Nacional de Meio Ambiente 

PNRH – Política Nacional de Recursos Hídricos 

PRMA – Pacto pela Restauração da Mata Atlântica  

PROBIO – Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 

Brasileira 

PRONABIO – Programa Nacional da Diversidade Biológica 

PSA – Pagamento por Serviços Ambientais 



xiii 

 

RBMA – Reserva da Biosfera da Mata Atlântica  

RL – Reserva Legal 

SEA/RJ – Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Rio de Janeiro 

SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente 

SMAC/RJ – Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

TEEB – A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade 

UICN – União Internacional para a Conservação da Natureza 

UNDP – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

UNEP – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

1 

 

INTRODUÇÃO 

A biodiversidade é a variação da vida em todos os níveis de organização biológica, 

desde o patrimônio genético à variedade de ecossistemas, paisagens e biomas, 

constituindo uma intricada rede de interações. Cada nível pode ser estudado como 

unidade de análise. À medida que se caminha para os níveis mais abrangentes, a 

característica territorial passa a ganhar uma maior importância. Então, o que caracteriza 

um bioma não é tanto a composição de espécies, mas a função ecológica desempenhada 

por grandes formações vegetais. Em cada um dos biomas do mundo, sejam eles florestas 

tropicais ou desertos, há grande variação de espécies adaptadas a condições ambientais 

muito diversas (Hoekstra et al., 2005). 

Por outro lado, as atividades humanas têm modificado profundamente a maioria 

dos ecossistemas da Terra (Steffen et al., 2015), causando perda generalizada de 

biodiversidade (Solar et al., 2015). As consequências das ações humanas sobre sistemas 

biofísicos tornaram-se tão amplas e profundas que pesquisadores já falam em antromas 

ou biomas antropogênicos (Ellis e Ramankutty, 2008), e argumentam que entramos em 

uma nova era planetária, o Antropoceno (Rockström et al., 2009). Como as expressões 

sugerem, a característica definidora desta época é o imperativo da ação humana sobre a 

natureza. 

Diante disso, a própria ideia de sistema natural vem sendo repensada já que os 

ecossistemas estão profundamente alterados. Uma unidade de análise que vem emergindo 

neste contexto é sistema sócio-ecológico (Berkes, 2011). Esse termo enfatiza que não faz 

mais sentido tratar o sistema ecológico separadamente do sistema social, mas a interação 

entre ambos. Essa interação é mediada pela governança, uma questão central nesta 

abordagem, que age como um filtro entre os dois sistemas. Esse filtro de governança pode 

ser entendido como um arranjo que busca regular o impacto das ações humanas em 

sistemas biofísicos. Neste contexto, o desafio emergente é a procura de uma forma de 

governança que possa gerenciar ambos os sistemas simultaneamente (Kotchen e Young, 

2006; Mitchell, 2013).  

Alguns dos desafios de se estudar sistemas sócio-ecológicos consistem em superar 

as diferentes lógicas que tradicionalmente norteiam a subdivisão artificial entre o sub-

sistema social e o sub-sistema ecológico: enquanto o primeiro está voltado para aspectos 

sócio-econômicos, o segundo está baseado na manutenção de processos ecológicos. Essa 

incongruência entre o domínio biofísico e o domínio social é conhecida na literatura como 
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“problema de ajuste” (Folke et al., 1998; Young, 2002; Ostrom, 2009). Uma das formas 

mais comuns de manifestação desse fenômeno é a interferência da fronteira política sobre 

a gestão integrada dos recursos naturais (Downs et al., 1991). 

Embora o conceito de ajuste seja bem desenvolvido em estudos sobre sistemas 

sócio-ecológicos, a pesquisa empírica sobre a capacidade de arranjos de governança 

colaborativos para resolver o problema de ajuste ainda está em sua infância (Guerrero et 

al., 2015). Em particular, há carência de ferramentas para diagnosticar incompatibilidades 

de escala, pouco conhecimento sobre a dinâmica que faz com que os desajustes sejam 

mantidos, e sobre os tipos de medidas corretivas que poderiam ser efetivas. A busca por 

uma solução de longo prazo para desencontros de escala faz parte de um problema mais 

amplo de desenvolvimento de instituições flexíveis que possam se adaptar a um ambiente 

em mudança (Cumming et al., 2006). 

O caso mais estudado de divergência entre recorte natural e jurisdições políticas é 

o da bacia ou região hidrográfica (Moss, 2003; Huitema, 2009; Moss, 2012). No caso da 

biodiversidade, grande parte dos estudos costumam adotar o recorte de áreas protegidas 

(Jenkins e Joppa, 2009; Eken et al., 2004; Chape et al., 2005; Santos et al., 2015). Neste 

caso, a questão do problema de ajuste é relatada principalmente em parques nacionais 

transfronteiriços, os quais demandam compatibilização entre duas ou mais instâncias de 

gestão (Jedd e Bixler, 2015; Guerrero et al., 2015; Stringer et al., 2006). Embora esses 

estudos contribuam para o entendimento de aspectos de governança em sistemas naturais, 

a unidade de análise baseada em áreas protegidas acaba tendo um viés 

compartimentalizado. A estratégia de áreas protegidas é importante em curto-prazo, mas  

insuficiente para geração e manutenção dos serviços ecossistêmicos necessários às 

sociedades humanas (Folke et al., 1996). 

No sentido de se construir uma visão mais integrada de sistema sócio-ecológicos, 

a unidade de análise territorial da biodiversidade precisa avançar para uma escala mais 

abrangente. É neste âmbito que a presente tese propõe a adoção do bioma como recorte 

de governança devido à sua identidade unificadora, em que a dinâmica social se entrelaça 

aos fluxos e aos ciclos ecológicos. O bioma pode ser conceituado como uma unidade 

básica caracterizada pela uniformidade fisionômica do clímax vegetal e pelos animais de 

maior relevância (Clements e Shelfort, 1939) ou, similarmente, como uma região 

biogeográfica que compartilha um gradiente florístico e faunístico (Acot, 1988). Nesta 

tese adota-se uma lente sócio-ecológica, com a compreensão de que os biomas sustentam 

grande complexidade de relações ecológicas e sociais. A delimitação do bioma como 
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unidade de governança implica em descontruir a concepção de um espaço ecológico 

estático, reconhecendo que se trata também de uma construção social.  

A abordagem por biomas é particularmente relevante quando se observa uma 

“crise de biomas” em curso (Hoekstra et al., 2005), resultante da grande disparidade entre 

o nível de proteção e de perda de habitats. Esse fenômeno é evidente em países em 

desenvolvimento como o Brasil, que enfrentam o trade-off entre a agenda de conservação 

e a agenda econômica. Reconhecido como uma “potência de biodiversidade”, o Brasil 

detém 20% das espécies do planeta (Rieckmann et al., 2011), a qual está distribuída em 

seis biomas. Dois destes biomas – a Mata Atlântica e o Cerrado – são hotspots de 

biodiversidade (Myers et al., 2000). Por outro lado, o país apresenta uma economia 

predominantemente agrícola, implicando em uma contínua expansão das fronteiras de 

desmatamento.  

Em termos político-administrativos, o Brasil apresenta uma estrutura federativa 

com níveis jurisdicionais compostos pela União, pelos Estados e pelos Municípios. A 

existência de várias esferas de poder com algumas competências compartilhadas e outras 

exclusivas faz com que a compatibilização da atuação dos diferentes entes políticos seja 

uma tarefa em contínua construção e sujeita a conflitos (Antunes, 2015). A falta de uma 

cultura de diálogo entre as jurisdições representa um desafio para uma governança 

regionalizada por biomas, por ser um recorte que transcende divisões políticas. Esse é o 

panorama sob o qual a tese é construída. 

Neste contexto, pretende-se contribuir com o avanço do conhecimento na área: 1) 

desenvolvendo a concepção do bioma como sistema sócio-ecológico de governança da 

biodiversidade e 2) investigando as incompatibilidades de governança entre recorte 

natural e recorte político-administrativo. Conjugando esses dois aspectos, o objetivo 

principal da tese é construir uma proposta conceitual de governança por bioma, tendo a 

Mata Atlântica como foco de estudo. A premissa subjacente é que há um problema de 

ajuste entre o federalismo brasileiro e o recorte por biomas.  

A pergunta principal que resume essa investigação é: como harmonizar a 

governança dos biomas com o federalismo brasileiro? As perguntas subsidiárias que 

convergem para o objetivo são: considerando-se a abordagem por bioma, quais são as 

lacunas de governança em cada nível federativo? Como a rede de atores está articulada 

no território do bioma? Para responder as perguntas, construiu-se um modelo de análise 

que integra diferentes escalas de um sistema sócio-ecológico. 
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A hipótese adotada é que a governança da biodiversidade precisa de uma 

abordagem adaptativa, a qual considere os atores como vetores de integração entre essas 

fronteiras. De acordo com Folke et al. (2005), o papel essencial dos indivíduos e suas 

relações sociais funcionam como uma teia sob a qual o sistema de governança adaptativa 

pode ser construído. A estrutura conceitual da tese está representada na Figura 1. 

Figura 1: Estrutura da tese.  

As escolhas metodológicas da tese seguiram a estrutura lógica da ‘cebola’ de 

Saunders et al. (2009). De acordo com os autores, as camadas mais externas – filosofia e 

abordagem – revelam as concepções que influenciarão nas decisões tomadas ao longo da 

pesquisa. As camadas mais internas referem-se propriamente à formulação do desenho 

da investigação, incluindo estratégias, métodos, horizonte temporal e procedimentos de 

coleta e de análise de dados. 

Em relação à filosofia, a presente tese se aproxima do pragmatismo, pois o foco 

está na pesquisa aplicada, integrando diferentes perspectivas para interpretar os dados. 

Do ponto de vista epistemológico, o pragmatismo entende que tanto os fenômenos 

objetivamente observáveis quanto os significados subjetivos podem gerar conhecimento. 

A abordagem adotada é dedutiva, em que se busca estabelecer uma estratégia de 
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investigação para testar a hipótese e possibilitar a generalização para outras realidades. A 

estratégia é exploratória já que se pretende descobrir o que está acontecendo, fazer 

perguntas e avaliar a situação sob uma nova perspectiva. A natureza investigativa das 

perguntas de pesquisa levou ao método de estudo de caso instrumental.  

O estudo de caso consiste em uma verificação empírica de eventos 

contemporâneos em seu contexto de vida real, especialmente quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não são claramente evidentes (Yin, 2005). Selecionou-se um caso 

único, o bioma Mata Atlântica, considerando-se que as lições podem ser aplicáveis aos 

demais biomas brasileiros. A coleta de dados conta com múltiplas fontes como revisão 

de literatura, análise documental, consultas sobre experiências em outros recortes 

naturais, entrevistas não-estruturadas e observações diretas de campo.  

A tese é constituída por cinco capítulos. O Capítulo 1 apresenta um retrato da 

biodiversidade no mundo e no Brasil, justificando a relevância do tema. O Capítulo 2 

aborda o contexto político da biodiversidade, com o objetivo de entender as decisões que 

a comunidade internacional reservou à questão e o rebatimento dessas questões no 

federalismo brasileiro. Ao final deste capítulo, apresentamos um panorama das 

experiências brasileiras com recursos hídricos e zona costeira, as quais constituem um 

paralelo com o caso da biodiversidade. O Capítulo 3 apresenta conceitos e abordagens da 

literatura sobre sistemas sócio-ecológicos e introduz questões correlatas sobre escalas e 

governança, formando a base teórica para a elaboração do método de análise e para o 

desenvolvimento do estudo de caso. O Capítulo 4 mergulha no estudo de caso da Mata 

Atlântica, por meio de um método cross-scale e cross-level desenvolvido no âmbito da 

própria tese, denominado “Escalas de Governança”. As quatro escalas selecionadas – 

espacial, jurisdicional, institucional e de gestão – guiam um diagnóstico sobre como os 

níveis federativos enxergam o bioma. Como resultado desta análise, extraem-se as 

lacunas de governança formando um quadro multi-nível. Por fim, investigam-se duas 

redes híbridas de atores com ampla atuação no território e apresentam-se as possibilidades 

de inserção destes atores em uma perspectiva de arranjo adaptativo. Ao final deste 

capítulo chega-se ao ápice da tese, com a elaboração do modelo de “Governança de 

Escalas” em que se propõe um arranjo de governança conciliatório entre os subsistemas 

social e ecológico. No Capítulo 5, desenvolve-se a discussão do trabalho, refletindo sobre 

os pilares do modelo apresentado, as possibilidades de generalização para os demais 

biomas e as implicações da tese para a governança da biodiversidade. 
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1. UM QUADRO DA BIODIVERSIDADE NO MUNDO E NO 

BRASIL 

A biodiversidade é um tema muito amplo e multifacetado, que vem se destacando 

devido às taxas alarmantes de perda de espécies. Em todo o planeta, sabe-se da existência 

de cerca de 1,2 milhão de espécies. As previsões dos cientistas quanto ao número total de 

espécies giram em torno de 8,7 milhões (±1,3 milhões), excluindo-se as bactérias. Desse 

modo, 86% das espécies existentes na Terra e 91% das espécies no oceano ainda não são 

conhecidas pelo homem (Mora et al., 2011). Em relação aos microrganismos, estima-se 

que a Terra deve abrigar 1 trilhão de espécies, das quais somente 10 milhões são 

conhecidas. Assim, para cada espécie conhecida, há 100 mil por serem identificadas 

(Locey e Lennon, 2016). 

A Terra passou por muitos períodos de alterações ambientais significativas ao 

longo de 4 bilhões de anos, inclusive com cinco episódios de extinção em massa. Porém, 

nos últimos 10.000 anos – era geológica do Holoceno – o ambiente do planeta se manteve 

relativamente estável. Rockström et al. (2009) acreditam que desde a Revolução 

Industrial, uma nova era surgiu, o Antropoceno, em que as ações humanas se tornaram o 

principal motor da mudança ambiental global. Estes pesquisadores estimam que a taxa 

atual de extinção de espécies é de 100 a 1000 vezes maior do que a considerada natural. 

A perda de biodiversidade já teria, então, ultrapassado o limite considerado seguro para 

a manutenção da resiliência dos ecossistemas, podendo gerar mudanças ambientais 

críticas.  

Vetores da perda acelerada de espécies incluem a conversão de ecossistemas 

naturais em áreas de agricultura e em áreas urbanas, as mudanças na frequência, duração 

ou magnitude de incêndios florestais e a introdução de espécies exóticas em ambientes 

terrestres e de água doce. Estima-se que 30% de todos os mamíferos, aves e anfíbios serão 

ameaçados de extinção neste século. Além disso, a perda da biodiversidade pode interagir 

com outros limites planetários como mudanças no clima e na acidez dos oceanos 

(Rockström et al., 2009). 

Para se entender a relevância da biodiversidade nas discussões atuais, é 

conveniente resgatar as suas bases. O interesse inicial sobre “diversidade biológica” 

remete ao início dos anos 1980, quando Elliot R. Norse e Thomas E. Lovejoy começaram 

a debater cientificamente a grande variedade de espécies existentes nos trópicos. A 
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expressão “biodiversidade” propriamente dita foi cunhada pelo ecólogo americano 

Walter G. Rosen em 1986, na ocasião do “Fórum Nacional para a BioDiversidade”, 

realizado em Washington, nos Estados Unidos (Sarkar e Margules, 2002). O fórum 

aconteceu em um momento de crescente interesse pelo conhecimento da diversidade da 

vida e as preocupações com a sua conservação, tanto entre cientistas como entre atores 

da sociedade civil. Os trabalhos resultantes foram compilados por Edward O. Wilson no 

livro “Biodiversidade”. Wilson (1988) definiu biodiversidade como toda a variação 

baseada em hereditariedade em todos os níveis de organização, dos genes existentes em 

uma simples população local, às espécies que compõem uma comunidade local, e 

finalmente, às próprias comunidades que compõem a parte viva dos ecossistemas 

existentes no mundo.  

A partir daí, surgiram muitas definições. Uma das mais propagadas é a da 

Convenção da Diversidade Biológica (CDB, 1992) que define diversidade biológica 

como sendo a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, compreendendo os 

ecossistemas terrestres, marinhos e aquáticos, assim como a diversidade dentro de 

espécies, entre espécies e de ecossistemas. Observa-se que as definições apresentadas por 

Wilson (1988) e pela CDB (1992) reconhecem diferentes níveis que se relacionam entre 

si, o que pode ser expresso nos seguintes termos: o significado da biodiversidade engloba 

toda a variação da vida em todos os níveis de organização biológica, desde a diversidade 

genética à variedade de ecossistemas, como uma intricada rede de interações. 

Assim, a biodiversidade pode ser elucidada como um espectro começando-se pela 

diversidade genética de organismos de determinada espécie, suas diferenças 

populacionais e interespecíficas, interagindo em comunidades e em ecossistemas, que se 

desdobram em paisagens e por fim nos grandes biomas existentes na biosfera. Nota-se 

que esses níveis são aninhados, ou seja, cada nível é constituído de grupos de unidades 

de níveis inferiores. Uma consequência importante da organização hierárquica é que à 

medida que os componentes se combinam para produzir um todo funcional maior, 

emergem novas propriedades (as denominadas propriedades emergentes) que não 

estavam presentes no nível inferior. Um exemplo bastante elucidativo são os recifes de 

corais, em que algas e animais celenterados criam conjuntamente um eficiente mecanismo 

de ciclagem de nutrientes que permite a este sistema manter uma alta produtividade em 

águas com teor muito baixo de nutrientes (Odum e Barrett, 2007). 

Na hierarquia ecológica, a primeira unidade funcional é o ecossistema, em que 

uma determinada comunidade biótica interage com o ambiente físico por meio de um 
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fluxo de energia e de ciclagem de matéria. A ideia de ecossistema foi proposta por Arthur 

G. Tansley em 1935 e ganhou impulso após Ludwig V. Bertalanffy desenvolver a teoria 

geral dos sistemas, por volta de 1950 (Odum e Barrett, 2007). Estudos experimentais têm 

demonstrado que quanto mais espécies houver em um sistema, maior a sua resiliência, ou 

seja, maior a capacidade para retornar ao estado inicial após um distúrbio. Uma das 

explicações é que várias espécies desempenham papéis funcionais redundantes, mas com 

diferentes sensibilidades ao estressor. Por isso, o papel funcional de espécies perdidas 

poderia ser compensado por outras espécies no caso de uma mudança ambiental (Mora, 

2015).  

Retornando ao exemplo dos recifes de corais, o que tem sido observado na prática 

é uma baixa capacidade de se recuperar dos distúrbios provocados pelas atividades 

humanas, apesar de sustentar uma grande diversidade de espécies. Uma das explicações 

consiste na diferença considerável entre as espécies, o que resulta em uma extrema 

especialização funcional. Os peixes herbívoros, por exemplo, não se alimentam das 

mesmas algas do coral, devido à diferença na palatabilidade entre elas (Mora, 2015). 

Também são relevantes as diferenças de tamanho entre os peixes, com espécies pequenas 

se alimentando apenas de folhas e espécies grandes se alimentando do talo inteiro da alga 

(Streit et al., 2015). Assim, a aparente redundância de espécies pode operar em diferentes 

escalas e condições ambientais, evidenciando a alta vulnerabilidade dos ecossistemas à 

perda de espécies (Mouillot et al., 2003; Jain et al., 2014). 

Acompanhando os níveis hierárquicos, o degrau acima do ecossistema é 

constituído pela paisagem, nível que trata do inter-relacionamento entre os humanos e um 

agrupamento de ecossistemas, tanto naturais quanto antropizados. Por isso, reconhece-se 

que as paisagens se alteram tanto por causa dos processos naturais quanto por 

consequência de processos sociais, políticos e econômicos que ocorrem dentro desses 

sistemas (Odum e Barret, 2007). As paisagens caracterizam-se por grande 

heterogeneidade no uso do solo, com manchas de florestas em vários estados de 

conservação mescladas com pastagem, agricultura e áreas urbanas, como uma colcha de 

retalhos.  

A agregação de paisagens nos leva ao nível biogeográfico de biomas, amplos 

conjuntos de vegetação de aparência uniforme e sua vida animal associada, guiados pelas 

duas principais componentes do clima: temperatura e precipitação (Odum e Barret, 2007). 

Moncrieff et al. (2016) revisitou recentemente a definição de bioma, reiterando que é a 

similaridade de estrutura e a função das unidades de vegetação que caracterizam o bioma. 
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Um histórico detalhado do conceito ecológico de bioma foi compilado por Coutinho 

(2006).  

Em nível global, pode-se distinguir 14 grandes biomas terrestres (Figura 2): 1) 

Floresta tropical perenifólia; 2) Floresta tropical decídua; 3) Caatinga; 4) Savana tropical; 

5) Deserto quente; 6) Chaparral; 7) Deserto frio; 8) Tundra; 9) Floresta temperada 

perenifólia; 10) Floresta temperada decídua; 11) Floresta boreal; 12) Tundra ártica; 13) 

Pradaria temperada; e 14) Calota glacial polar (Sadava et al., 2009). 

Figura 2: Distribuição geográfica dos biomas em nível mundial. Fonte: Sadava et al., 2009. 

Em alguns biomas, como a floresta temperada decídua, a precipitação é 

relativamente constante ao longo do ano, mas a temperatura varia de forma marcante entre 

o verão e o inverno. Em outros, tanto a temperatura quanto a precipitação variam 

sazonalmente. Nos trópicos, por exemplo, os ciclos anuais são dominados pelas estações 

seca e chuvosa e não pelas flutuações sazonais de temperatura. Por isso, os tipos de bioma 

tropical são determinados principalmente pela duração da estação seca. 

A tundra é encontrada no Ártico e em altitudes elevadas nas montanhas existentes 

em todas as latitudes. A vegetação é constituída por plantas perenes de baixo crescimento 

e a maioria dos animais migra para a área apenas para passar o verão ou fica dormente a 

maior parte do ano. Logo abaixo do Ártico, em direção ao equador, em regiões de 

invernos longos, a floresta boreal e as florestas temperadas perenifólias são formadas por 

espécies de árvores coníferas com folhas perenes. A fauna é constituída por animais como 
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alces, lebres, roedores, aves e insetos. Também de clima temperado, as florestas 

temperadas decíduas apresentam árvores que perdem suas folhas durante o inverno. Este 

bioma apresenta mais espécies de árvores do que a floresta boreal. Há uma rica 

comunidade de anfíbios e muitas aves migratórias. Ainda no clima temperado, o bioma 

pradaria é rico em espécies de gramíneas bem adaptadas ao pastejo e ao fogo. Há uma 

fauna relativamente rica em mamíferos e pobre em aves. Já os desertos frios são biomas 

dominados por poucas espécies de arbustos baixos, que produzem grande quantidade de 

sementes, sustentando muitas espécies granívoras de aves, formigas e roedores (Sadava 

et al., 2009).  

Aproximando-se do equador, em dois cinturões por volta dos 30o de latitude ao 

norte e ao sul, o bioma deserto quente tem uma vegetação mais rica e estruturalmente 

mais diversa do que os desertos frios. Plantas suculentas (como os cactos) que armazenam 

água em seus troncos chamam a atenção. Quando chove, as plantas anuais germinam e 

crescem com abundância. Encontra-se uma rica fauna de roedores, cupins, formigas e 

répteis. Nestas mesmas latitudes médias, onde as correntes frias do oceano fluem para 

longe da costa, arbustos e árvores baixas com folhas duras e perenes constituem o bioma 

chaparral. A vegetação é abundante e sustenta grandes populações de pequenos roedores, 

répteis e insetos, especialmente abelhas. Mais próximos ao equador, as caatingas e as 

savanas tropicais contêm muitas plantas semelhantes às dos desertos quentes. As plantas 

dominantes são arbustos espinhosos e árvores pequenas. As savanas sustentam mamíferos 

pastejadores e carnívoros predadores de grande porte. Por seu turno, os pastejadores 

mantêm as savanas: se a vegetação de savana não for pastada ou queimada, ela 

normalmente se reverterá em caatinga densa (Sadava et al., 2009). 

À medida que a duração da estação chuvosa aumenta em direção ao Equador, o 

bioma floresta tropical decídua substitui as caatingas. As florestas tropicais decíduas têm 

árvores mais altas e plantas menos suculentas que as caatingas e são muito mais ricas em 

espécies de plantas e animais. A maioria das árvores perde suas folhas durante a estação 

seca, sendo que muitas delas florescem e são polinizadas durante este período.  Os solos 

da floresta tropical decídua são melhores para a agricultura do que os das áreas mais 

úmidas e por isso essas florestas têm sido desmatadas para dar lugar à agricultura. Este 

bioma sustenta comunidades ricas em mamíferos, aves, répteis, anfíbios e insetos. Nas 

regiões equatoriais com pluviosidade anual acima de 2.500 mm ocorrem florestas 

perenifólias, as mais ricas de todos os biomas em número de espécies de plantas e animais, 

com até 500 espécies de árvores por km2. 
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Esses grandes domínios naturais representam a divisão biogeográfica clássica, que 

não considera as influências humanas. Ellis e Ramankutty (2008) adicionaram duas 

variáveis – densidade populacional e uso da terra – ao conjunto usado para classificar os 

biomas, construindo uma visão alternativa da biosfera terrestre. O resultado é o que 

denominam de biomas antropogênicos ou antromas, que são mosaicos de paisagens 

heterogêneas, combinando diferentes usos da terra e coberturas vegetais. De acordo com 

os autores, os biomas antropogênicos claramente dominam a biosfera terrestre, cobrindo 

75% da área livre de gelo da Terra: as pastagens abrangem quase 35% da superfície 

terrestre livre de gelo, as áreas agrícolas 20% e as florestas outros 20%. Os biomas 

selvagens sem evidência de ocupação humana dominam 22% da superfície terrestre, 

sendo que dois terços desta área é ocupada por cobertura vegetal esparsa e somente um 

terço por florestas. 

Condizente com este panorama, o relatório “Avaliação Ecossistêmica do Milênio” 

sintetizou os efeitos da ação antrópica sobre os ecossistemas nos últimos 50 anos. O 

resultado é que cerca de 60% dos serviços ecossistêmicos avaliados encontram-se 

degradados ou utilizados de forma não sustentável, cerca de 20% dos recifes de corais do 

planeta foram destruídos e outros 20% degradados, aproximadamente 35% das áreas de 

manguezais foram perdidas, os fluxos de nitrogênio duplicaram e os fluxos de fósforo 

triplicaram nos ecossistemas terrestres.  

O estudo também chama a atenção para os benefícios que o homem obtém por 

meio dos serviços ecossistêmicos. Segundo o relatório, a biodiversidade em seus 

múltiplos níveis – das espécies aos biomas – proporcionam quatro tipos de serviços. Os 

serviços de provisão incluem alimentos, água, madeira e fibras; os serviços reguladores 

influenciam o clima, o ciclo hidrológico, a decomposição de resíduos e a purificação do 

ar; os serviços culturais fornecem benefícios recreacionais, estéticos e espirituais; e os 

serviços de suporte são aqueles necessários para a existência dos outros três tipos de 

serviços, tais como ciclagem de nutrientes e fotossíntese (Millennium Ecosystem 

Assessment, 2005).  

Os serviços ecossistêmicos podem ser definidos como as contribuições diretas e 

indiretas dos ecossistemas para o bem-estar humano. Lamarque et al. (2011) ressaltam 

que a ideia de serviços ecossistêmicos tem proporcionado uma justificativa 

antropocêntrica para a conservação de espécies e ecossistemas, com base na dependência 

do ser humano em relação aos produtos e serviços que os sistemas naturais fornecem. 
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Também tem sido usada para ressaltar as relações entre a natureza e os meios de 

subsistência das comunidades que usam ou se beneficiam desses serviços.  

Um serviço ecossistêmico especialmente sensível à destruição e à degradação 

acelerada de ambientes naturais é a polinização. Os animais polinizadores têm enorme 

impacto na produção de alimentos, pois mais de 75% das culturas alimentares em todo o 

mundo dependem do serviço fornecido por eles. Globalmente, cerca de 90% das flores 

selvagens dependem, pelo menos parcialmente, da transferência de pólen por animais. 

Estas plantas são essenciais para o funcionamento continuado dos ecossistemas, 

proporcionando alimento, habitat e recursos para uma grande variedade de outras 

espécies. Atualmente, 16% dos polinizadores vertebrados, como pássaros ou morcegos, 

estão ameaçados de extinção. Para os insetos, não há avaliação em escala mundial por 

falta de dados disponíveis. As estimativas para as abelhas indicam mais de 40% de 

espécies ameaçadas (IPBES, 2016). 

Outro exemplo dos serviços proporcionados pela biodiversidade vem dos animais 

frugívoros, que se alimentam sobretudo de frutos, como antas, cutias e muriquis. Estudo 

recente observou que a extinção desses animais poderá comprometer a capacidade das 

florestas tropicais de absorver dióxido de carbono da atmosfera. A falta de dispersores de 

sementes dos frutos grandes mudaria a composição das florestas, afetando seu potencial 

para combater alterações climáticas (Bello et al., 2015). As mudanças climáticas, por seu 

turno, interferem na emissão de carbono das árvores para a atmosfera. Estudo conduzido 

na Amazônia mostrou que a quantidade de chuvas anuais foi o fator determinante para o 

balanço de carbono retido e liberado na atmosfera pela floresta. Se a tendência recente de 

aumento dos extremos de precipitação persistir, a Amazônia pode se tornar uma fonte 

mais intensa de carbono como resultado do estresse hídrico a que a vegetação ficaria 

submetida e das emissões provenientes de incêndios, acelerando e intensificando o 

aquecimento global (Gatti et al., 2014). 

Em estudo abrangendo terras áridas, semiáridas e subúmidas (drylands), Maestre 

et al. (2012) confirmaram que a preservação da biodiversidade de plantas é fundamental 

para tamponar os efeitos negativos das mudanças climáticas e da desertificação. A 

explicação é que por evitar a degradação do solo, a biodiversidade aumenta a habilidade 

dos ecossistemas em manter funções ecológicas ligadas aos ciclos de carbono e 

nitrogênio, ao sequestro de gases de efeito estufa e à fertilidade do solo.  

Em resposta à crise da perda de biodiversidade, a principal estratégia adotada 

mundialmente consiste na criação de áreas protegidas para manutenção in situ de 
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espécies. Elas abrangem atualmente 15,4% da área terrestre do mundo e 8,4% das áreas 

marinhas sob jurisdição nacional (Juffe-Bignoli et al., 2014). Mesmo assim, uma análise 

global mostrou que 17% de todas as espécies ameaçadas de mamíferos, aves e anfíbios 

não são encontradas em nenhuma área protegida e que 85% não estão adequadamente 

protegidas (Venter et al., 2014). Para conseguirem abrigar grande parte das espécies 

ameaçadas, as áreas protegidas deveriam cobrir pelo menos 28% do ambiente terrestre 

(Butchart et al., 2015).  

Por outro lado, a criação de áreas protegidas enfrenta uma realidade de recursos 

financeiros limitados. No sentido de direcionar esforços para tal, cientistas defendem a 

seleção de áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, como os hotspots 

(Myers et al., 2000). Hotspots são áreas que sustentam pelo menos 1.500 espécies de 

plantas endêmicas e que perderam 70% ou mais da extensão do seu habitat original. Os 

35 hotspots terrestres atualmente identificados cobrem uma área de 3,4 milhões de km2 

ou 2,3% da superfície do planeta. Essas áreas-chave incluem mais de 50% de todas as 

espécies de planta e 77% de todos os vertebrados terrestres (Mittermeier, 2011). 

Em esforço semelhante para mapear áreas prioritárias para conservação, Olson et 

al. (2001) identificaram 867 ecorregiões em nível global, incluindo domínio terrestre, 

água doce e marinho. Olson e Dinerstein (1998) definiram ecorregião como uma unidade 

relativamente grande de terra ou de água contendo um conjunto distinto de comunidades 

naturais que compartilham grande parte de suas espécies, dinâmicas e condições 

ambientais. Considerando-se que para proteger as espécies do planeta é necessário 

proteger amostras de todos os ecossistemas existentes pois são expressões únicas de 

diferentes condições ambientais e de distintas histórias evolutivas, Olson et al. (2001) 

elegeram 200 ecorregiões prioritárias. O critério utilizado para essa seleção baseou-se no 

valor biológico, como riqueza de espécies, endemismo, raridade, fenômenos ecológicos 

e evolutivos únicos, e lugares que sustentam processos ecológicos chave. 

A identificação de áreas prioritárias mostra que a biodiversidade está distribuída 

de maneira desigual pelo planeta. Parâmetros físicos, tais como fertilidade do solo, 

precipitação e temperatura têm influência na distribuição das espécies. De maneira geral, 

latitudes tropicais com alta pluviosidade apresentam maior biodiversidade e as terras 

temperadas e boreais mais frias e sazonais apresentam menor número de espécies. 

Entretanto, um exame mais detalhado revela que até mesmo em uma faixa latitudinal com 

condições climáticas semelhantes, não há homogeneidade na biodiversidade. Em escala 

continental, há enormes diferenças na diversidade da floresta tropical se forem 



 

14 

 

comparadas América do Sul, África e Ásia. Em escala regional, uma cadeia de montanhas 

pode hospedar muito mais espécies do que o seu entorno. Já em escala local uma floresta 

diversificada pode estar ao lado de outra dominada por algumas poucas espécies (Lovett 

et al., 2007). 

Para se ter a dimensão da variação global na distribuição da biodiversidade, as 

florestas tropicais cobrem somente 7% da superfície do planeta e sustentam mais de 50% 

da biodiversidade terrestre (Myers, 1988). Essa riqueza biológica está ameaçada, pois a 

região concentra países em desenvolvimento com economias baseadas em recursos 

naturais, com altas taxas de desmatamento. Além do desmatamento, outra ameaça à 

biodiversidade das florestas é a caça. Por ocorrer em áreas bem preservadas, a caça de 

mamíferos e de aves pode levar ao fenômeno da “floresta vazia”, com efeitos em cascata 

sobre outros animais e plantas (Wilkie et al., 2011). Hoje existem poucas florestas 

tropicais realmente não perturbadas e, por isso, Gibson et al. (2011) defendem que a 

proteção das florestas primárias urge como uma das prioridades da conservação mundial, 

pois são insubstituíveis para a manutenção da biodiversidade tropical. 

Em nível mundial, pode ser observada uma geopolítica da biodiversidade. Os 17 

países megadiversos existentes respondem juntos por 70% das espécies catalogadas de 

animais e de vegetais. O Brasil se destaca neste contexto, abrigando sozinho cerca de 40% 

da floresta tropical remanescente e 20% das espécies do planeta (Rieckmann et al. 2011). 

Toda essa biodiversidade está distribuída nos biomas brasileiros, quais sejam, Amazônia, 

Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Pantanal e Pampa (Figura 3). Os biomas brasileiros 

abrigam também uma rica sociobiodiversidade, representada por mais de 200 povos 

indígenas e por diversas comunidades – como quilombolas, caiçaras e seringueiros – que 

reúnem um inestimável acervo de conhecimentos tradicionais sobre a conservação da 

biodiversidade (MMA, 2016a). Os biomas Amazônia, Mata Atlântica e Pantanal são 

considerados patrimônio nacional de acordo com o dispositivo constitucional (Brasil, 

1988a).  

A divisão do território brasileiro por biomas se deu oficialmente com a publicação 

do “Mapa de Biomas do Brasil” em 2004, desenvolvido por meio de uma cooperação 

entre o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o MMA (IBGE, 2004a). 

Nesta primeira versão foram considerados somente os biomas continentais do território 

brasileiro e a nomenclatura adotada para cada bioma levou em consideração as 

denominações tradicionalmente mais usuais e populares ligadas à fitogeografia brasileira. 

Atualmente, o mapa apresentado pelo IBGE consta na escala de 1:5.000.000, estando em 
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andamento o mapeamento dos biomas na escala de 1:250.000 (Berredo Viana, 2015), esta 

última mais adequada para atender as necessidades de gestão por contemplar dados mais 

detalhados da vegetação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Biomas Brasileiros. Fonte: IBGE, 2004a. 

O Brasil tem sua própria definição de bioma de acordo com IBGE (2004b): “um 

conjunto de vida (vegetal e animal) constituído pelo agrupamento de tipos de vegetação 

contíguos e identificáveis em escala regional, com condições geoclimáticas similares e 

história compartilhada de mudanças, resultando em uma diversidade biológica própria”. 

Por se tratar de uma escala mais fina em relação aos biomas globais, a divisão dos biomas 

brasileiros consegue captar nuances de relevo e de condições mesoclimáticas, de forma 

que Amazônia e Mata Atlântica ao mesmo tempo em que são enquadradas como 

“florestas tropicais perenifólias” podem ser classificadas como dois biomas distintos, com 

diferenças bem marcantes entre si e com ecorregiões particulares. 

O bioma Amazônia abriga tanto florestas de terra firme quanto florestas 

inundáveis, com centros de endemismo ocorrendo no interflúvio dos maiores rios. Há 

grande variação nas riquezas de espécies entre as diferentes ecorregiões do bioma. Em 

termos gerais, há cerca de 1.400 espécies de peixes, 163 espécies de anfíbios, 378 espécies 

de répteis, 1.300 espécies de aves e 90 espécies de primatas. Em um hectare podem ser 
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encontradas cerca de 1.300 espécies de árvores. A perda de habitats se tornou uma questão 

urgente a partir da década de 1970, devido às políticas governamentais de incentivo ao 

desenvolvimento da região. Datam desta época grandes estradas, como a 

Transamazônica, que se tornaram grandes vetores do desmatamento para instalação de 

projetos agropecuários e de extração de madeira. Outra ameaça crescente é a construção 

de grandes hidrelétricas (Olmos, 2011). Cerca de 20% da área total do bioma já foi 

desmatado, resultando em um valor acumulado de cerca de 748 mil km² (MMA, 2013).  

A Caatinga é um bioma semi-árido localizado no sertão nordestino, com arbustos 

retorcidos e florestas secas sazonais. Trata-se de um mosaico de diferentes tipos de 

vegetação que variam de acordo com as características do solo. O bioma sustenta uma 

diversidade de cerca de 320 espécies de plantas, 240 espécies de peixes, 70 espécies de 

répteis, 350 espécies de aves e 145 espécies de mamíferos. A pecuária, a agricultura e a 

exploração de carvão e de madeira têm um papel preponderante no desmatamento da 

Caatinga (Olmos, 2011). Dados de 2009 indicam que a área de vegetação remanescente 

equivale a 53,4% dos 826.411 km2 de domínio total da Caatinga (MMA, 2011a). 

O Cerrado é constituído por savanas e formações estépicas, em um mosaico de 

ecorregiões que mostram enorme diversidade de tipos de vegetação. Neste espaço 

territorial encontram-se as nascentes das três maiores bacias hidrográficas da América do 

Sul (Amazônica/Tocantins, São Francisco e Prata), o que resulta em grande 

disponibilidade de recursos hídricos. A sua flora é uma das mais ricas dentre as savanas 

tropicais, com um total estimado de 10 mil espécies de plantas vasculares, das quais 4,4 

mil seriam endêmicas. Quanto à fauna, chama a atenção a riqueza de abelhas e de cupins, 

com cerca 200 espécies em cada grupo. Os cupins são especialmente importantes para a 

ciclagem de nutrientes e sua grande biomassa (cerca de 20 kg por hectare) alimenta 

tamanduás, raposas, roedores, marsupiais, lagartos, serpentes e aves. A partir dos anos 

1970, a extração de madeira para carvão vegetal, a implantação de pastagens e o advento 

da agricultura mecanizada de soja iniciaram o processo de destruição do bioma (Olmos, 

2011). Dados de 2011 mostram que a área de cobertura vegetal nativa representa 51,1% 

da área total de 2.039.386 km2 (MMA, 2011b).  

O bioma Mata Atlântica é caracterizado pela heterogeneidade de ecossistemas 

resultante da combinação entre a vasta faixa litorânea e as grandes cadeias montanhosas. 

A sua impressionante diversidade inclui cerca de 15.800 espécies de plantas, 270 espécies 

de mamíferos, 1.020 espécies de aves, 460 espécies de anfíbios, 200 espécies de répteis e 

2.120 espécies de borboletas. A destruição do bioma se deu na esteira da ocupação do 
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território brasileiro e dos sucessivos ciclos econômicos, especialmente cana-de-açúcar, 

café, gado, além do recente ciclo do papel e celulose, somados à expansão urbana (Olmos, 

2011). De acordo com dados do MMA (2012), a área de domínio do bioma é de 1.103.961 

km², sendo que até 2009 a vegetação remanescente representava 22,2% deste total. Por 

adotar uma metodologia diferente, a SOS Mata Atlântica e INPE (2015) consideram a 

área de domínio como sendo 1.309.736 km2, restando apenas 8,5% de remanescentes 

florestais acima de 1km2. Se forem somados todos os fragmentos de floresta nativa acima 

de 0,03 km2, o percentual de remanescentes sobe para 12,5%.  

O Pampa, restrito ao Rio Grande do Sul, é definido por um conjunto de vegetação 

de campos nativos em relevo de planície. Há ecorregiões distintas de acordo com a 

variação de tipos de solo e de clima. A riqueza de espécies é considerável, embora o 

bioma não apresente a complexidade estrutural das florestas. Há cerca de 1.200 espécies 

de plantas, 125 espécies de mamíferos, 480 espécies de aves, 50 espécies de anfíbios e 

100 espécies de répteis. Apesar de ser ocupado pela pecuária extensiva desde a chegada 

dos europeus, o processo de destruição do bioma foi mais intenso a partir da década de 

1990. Um dos fatores mais importantes foi a acentuada expansão das plantações de 

árvores exóticas, especialmente pinus e eucalipto, para abastecer indústrias de papel e de 

produtos madeireiros (Olmos, 2011). De acordo com dados de 2009, a área de cobertura 

vegetal nativa é da ordem de 35,9% do total de 177.767 km2 que correspondem ao 

domínio do bioma (MMA, 2011c).  

O bioma Pantanal constitui a maior superfície inundável interiorana do mundo. 

Por ser uma área de inundação de dimensões elevadas, é influenciado pelos biomas que 

o margeiam. Trata-se um mosaico de habitats definidos pelas condições locais de 

inundação e da composição do solo. Formações abertas, como campos inundáveis, são 

intercaladas por florestas e formações arbustivas. É bastante evidente a forte influência 

do Cerrado sobre o Pantanal, sendo por vezes tratados como um único bioma. A riqueza 

de plantas terrestres supera 2 mil espécies. Há cerca de 460 espécies de aves e 270 

espécies de peixes. A agricultura e a pecuária são os principais vetores de desmatamento. 

Representam também ameaças à região a hidrovia Paraguai-Paraná, centenas de pequenas 

centrais hidrelétricas e a implantação de complexos de indústrias pesadas, como o Pólo 

Siderúrgico e o Pólo Gás-Químico em Corumbá (Calheiros e Oliveira, 2010). A área de 

domínio do Pantanal é de aproximadamente 151.313 km², cerca de 2% da área brasileira. 

Dados de 2009 mostram que o bioma apresenta 83,1% de remanescentes (MMA, 2011d).  
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Com esse breve panorama do conjunto de biomas brasileiros evidencia-se as 

diversas especificidades biogeográficas existentes em um país megadiverso como o Brasil 

e o desafio de preservar essa imensa riqueza biológica. As estimativas de números de 

espécies são apenas uma amostra do imensurável reservatório de biodiversidade a ser 

estudado. Apesar do status de país megadiverso, o Brasil enfrenta o trade-off entre agenda 

econômica e agenda verde. Como visto, a Amazônia e o Pantanal são os biomas com 

maiores percentuais remanescentes e a Mata Atlântica com o menor. Esses dados variam 

de acordo com a metodologia adotada e não querem dizer que os remanescentes estejam 

bem preservados. Os percentuais remanescentes de todos os biomas incluem áreas 

bastante antropizadas e em diferentes estágios de regeneração.  

O desmatamento em todos os biomas brasileiros persiste de forma desordenada, 

principalmente nas interfaces com o Cerrado, que tem grandes fronteiras de expansão 

agrícola. O desmatamento dos biomas, além de ser a principal causa da perda de 

biodiversidade, também é a principal fonte de emissão de dióxido de carbono no Brasil, 

embora o percentual venha diminuindo. Enquanto em 2005 o setor de mudança do uso da 

terra e florestas respondeu por 77% das emissões líquidas de dióxido de carbono do país, 

em 2010 o percentual contabilizado foi de 42% (Brasil, 2010; Brasil, 2016).  

Além de abrigar uma biodiversidade única, os biomas brasileiros são importantes 

para o estoque de carbono e para a manutenção dos recursos hídricos. Estudos sugerem 

que a perda dos serviços ecossistêmicos providos pela Floresta Amazônica poderá afetar 

os principais centros urbanos na região sudeste do país. Massas de ar provenientes da 

Floresta Amazônica transportam um volume de vapor de água que podem chegar à mesma 

ordem de grandeza da vazão do rio Amazonas (200.000 m3/s). A rota dos “rios voadores” 

inclui os estados de Goiás, Santa Catarina, Mato Grosso, Paraná, São Paulo e Minas 

Gerais e tem uma importante influência no ciclo hidrológico da Bacia do Rio Prata, bacia 

hidrográfica que se estende pelo Brasil, Uruguai, Bolívia, Paraguai e Argentina (TEEB, 

2012).  

A Amazônia é o bioma brasileiro com o maior número de iniciativas 

governamentais. O Plano Amazônia Sustentável, lançado em 2008, propõe um conjunto 

de diretrizes para orientar o seu desenvolvimento sustentável, com valorização da 

diversidade sociocultural e ecológica e redução das desigualdades regionais. Além disso, 

o bioma dispõe de um Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na 

Amazônia Legal (PPCDAm) desde 2004. A partir de 2010, o Cerrado também ganhou 

um Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no 
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Cerrado (PPCerrado) por ser o bioma com a maior taxa de desmatamento atual (MMA, 

2011b). Os planos de controle do desmatamento têm relação direta com a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima, sendo considerados instrumentos desta política 

(Brasil, 2009). 

A grande biodiversidade existente no Brasil sempre gerou a falsa ideia da 

inesgotabilidade dos recursos naturais. A forma mais tradicional de contenção da 

exploração desordenada adotada no Brasil é a criação de Unidades de Conservação. 

Desde a inauguração do Parque Nacional de Itatiaia, em 1935, iniciou-se um processo 

crescente de delimitação de áreas tanto com objetivo de proteção integral, em que só é 

admitido uso indireto, quanto com intenção de uso sustentável, neste caso 

compatibilizando a conservação com o manejo. O Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC) vigente foi instituído em 2000 e atualmente abrange 954 unidades 

federais, 795 estaduais e 230 municipais, totalizando 1.552.769 km2 (sendo 528.278 km2 

de proteção integral) (MMA, 2016b). O período de 2003 a 2008 foi relevante para o 

aumento na área total de Unidades de Conservação, em que 703.864 km² foram 

adicionados ao SNUC. Esse resultado fez com que o Brasil se destacasse em nível 

mundial, contribuindo com 74% do incremento das áreas protegidas mundiais neste 

período (Jenkins e Joppa, 2009).  

A abrangência das Unidades de Conservação por bioma envolve: 27% da 

Amazônia, sendo 9,9% de proteção integral; 7,7% da Caatinga, sendo 1,2% de proteção 

integral; 8,5% do Cerrado, sendo 3,1% de proteção integral; 10% da Mata Atlântica, 

sendo 2,5% de proteção integral; 2,7% do Pampa, sendo 0,4% de proteção integral; e 

4,6% do Pantanal, sendo 2,9% de proteção integral (MMA, 2016b). É importante citar o 

percentual de áreas com proteção integral pois o outro tipo de unidade – uso sustentável 

– abrange Áreas de Proteção Ambiental (APA), categoria pouco restritiva que costuma 

contemplar grandes áreas. 

Em termos de áreas protegidas, o Brasil também aderiu ao Programa Homem e 

Biosfera (MaB), da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (Unesco), oficializando as reservas da biosfera como áreas protegidas por meio 

do SNUC. Em seu desenho, sempre que possível, as Reservas da Biosfera incorporam 

corredores ecológicos, cinturões verdes de áreas urbanas, mosaicos de áreas protegidas, 

reservas privadas e comunitárias e bacias hidrográficas. O Brasil definiu como meta a 

criação de pelo menos uma Reserva da Biosfera nos biomas Mata Atlântica, Cerrado, 

Pantanal, Caatinga e Amazônia. O único bioma que não tem reserva da biosfera é o 
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Pampa. O país possui hoje seis Reservas da Biosfera, sendo uma delas, a Reserva da 

Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, totalmente inserida na Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica (MMA, 2007). 

A realidade das Unidades de Conservação no Brasil é de muitas pressões sociais 

e econômicas e, por isso, estratégias como corredores ecológicos e mosaicos ganharam 

força como medidas para aumentar a conectividade entre a rede de áreas protegidas. Com 

o apoio de estados, instituições nacionais e internacionais e organizações da sociedade 

civil, o Ministério do Meio Ambiente iniciou no final dos anos 1990 a implantação do 

Corredor Central da Mata Atlântica e do Corredor Central da Amazônia, compostos por 

conjuntos de unidades de conservação, terras indígenas e áreas de interstício (MMA, 

2011e). Sua concepção baseia-se em princípios do planejamento regional, de grande 

escala, podendo englobar tanto as áreas urbanas quanto as áreas rurais, unindo grandes 

unidades de paisagem (Akashi Júnior e Castro, 2010). 

Essa também é a perspectiva dos mosaicos, que fazem parte de uma evolução 

histórica da concepção das áreas protegidas (Delelis et al., 2010) em que se busca a gestão 

integrada das unidades de conservação por meio de uma visão de ordenamento do 

território. Mosaicos de áreas protegidas têm sido implementados nos diversos biomas 

brasileiros. Até o momento foram reconhecidos oficialmente pelo Ministério do Meio 

Ambiente quatorze mosaicos, sendo sete na Mata Atlântica, três na Amazônia, três no 

Cerrado e um na Caatinga (ICMBio, 2016). 

Para finalizar este primeiro capítulo, o número de espécies conhecidas no Brasil 

gira em torno de 170 a 210 mil, das quais 20 mil são endêmicas, de acordo com o Sistema 

Brasileiro de Informações sobre a Biodiversidade (SiBBr, 2016). Como a estimativa total 

de espécies é de cerca de 1,8 milhões, pode-se dizer que apenas 11% da biodiversidade 

brasileira já foi catalogada. A lista vermelha de espécies ameaçadas aponta que 1.173 de 

espécies da fauna e 2.113 da flora brasileira estão sob risco de extinção (MMA, 2016c). 

Por ser o país com a mais rica biota continental do planeta (Brandon et al., 2005) há uma 

grande expectativa tanto internamente quanto internacionalmente para que o Brasil adote 

políticas eficazes para proteger o seu patrimônio natural. A grande extensão territorial do 

país e a sua multiplicidade de biomas acentuam esse desafio. 
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2. O CONTEXTO POLÍTICO DA BIODIVERSIDADE 

2.1 Contexto Internacional 

Embora a biodiversidade tenha sido pauta de outras agendas ambientais, a 

institucionalização específica da temática em nível internacional iniciou-se em 1992 no 

âmbito da Convenção da Diversidade Biológica (CDB). A CDB é classificada no sistema 

da Organização das Nações Unidas (ONU) como uma “Convenção Quadro”, ou seja, uma 

convenção que não define regras obrigatórias a serem cumpridas e não impõe sanções aos 

países signatários que não cumprirem as diretrizes acordadas. Ela funciona como um 

norteador para o cumprimento de objetivos comuns quanto à biodiversidade mundial, 

permitindo que cada país desenvolva suas estratégias. Uma vez que a CDB considera 

como pressuposto a soberania dos países, o sucesso para a sua implementação depende 

dos esforços realizados individualmente pelos signatários que, por sua vez, estabelecem 

os seus próprios objetivos e metas, visando proteger e utilizar seus recursos naturais de 

maneira sustentável.  

Os 193 países signatários se reúnem a cada dois anos nas chamadas Conferências 

das Partes (COP), órgão máximo da CDB que estabelece Decisões, Protocolos, 

Programas de Trabalho ou, ainda, metas específicas. A CDB também é constituída por 

um secretariado, um órgão de assessoria científica, um mecanismo de troca de 

informações e de cooperação, e um mecanismo de financiamento. Ao longo dos 24 anos 

de existência da CDB, foram realizadas 12 COPs, em que foram lançadas uma grande 

variedade de programas temáticos, como biodiversidade agrícola, biodiversidade de áreas 

secas e subúmidas, biodiversidade de florestas, biodiversidade de águas continentais, 

biodiversidade de montanhas e biodiversidade marinha e costeira, contemplando os 

principais biomas do planeta. A Tabela 3 sintetiza as principais decisões referentes à 

Convenção, abrangendo desde o período de sua criação até a reunião mais recente, 

ocorrida em 2014. 
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Tabela 1: Principais Decisões da Convenção da Diversidade Biológica durante as Conferências das Partes.

 COP LOCAL PRINCIPAIS DECISÕES 

1994 COP1 Bahamas 

Estabelecimento de normas de funcionamento das COPs. Decisão I/1 

Designação do Global Environmental Facility (GEF) como mecanismo financeiro interino. Decisão I/2 

Estabelecimento do Clearing-House Mechanism (CHM), mecanismo de intermediação de informações que facilita a transferência de tecnologia e a cooperação tecnológica. Decisão I/3 

Estabelecimento do Órgão Subsidiário de Assessoria Científica, Técnica e Tecnológica (SBSTTA). Decisão I/7 

1995 COP2 Indonésia 
Adoção da abordagem ecossistêmica como um quadro para análise e aplicação dos objetivos da Convenção e para a elaboração e aplicação dos vários programas de trabalho temáticos 
e intersetoriais. 

Decisão II/8 

1996 COP3 Argentina 
Estabelecimento de um Programa de Trabalho sobre a biodiversidade agrícola, destinando-se a: (1) promover os efeitos positivos e mitigar os impactos negativos das práticas agrícolas 
sobre a biodiversidade em ecossistemas agrícolas e sua interface com outros ecossistemas; (2) promover a conservação e o uso sustentável dos recursos genéticos de valor real ou 
potencial para a agricultura; e (3) promover a partilha justa e equitativa dos benefícios resultantes da utilização de recursos genéticos. 

Decisão III/11 

1998 COP4 Eslováquia 

Aprovação do Programa de Trabalho sobre avaliação do estado e tendências da biodiversidade nos ecossistemas de águas interiores e identificação de opções para a conservação e 
uso sustentável. 

Decisão IV/4 

Aprovação do Programa de Trabalho sobre biodiversidade marinha e costeira. Decisão IV/5 

Aprovação do Programa de Trabalho sobre biodiversidade florestal. Decisão IV/7 

Aprovação do Plano de Trabalho Conjunto com a Convenção de Zonas Úmidas. Decisão IV/15 

2000 COP5 Quênia 

Estabelecimento de um Painel de Especialistas sobre biodiversidade florestal. Decisão V/4 

Estabelecimento de uma Iniciativa Internacional para a Conservação e Uso Sustentável de Polinizadores como no âmbito do programa de trabalho sobre biodiversidade agrícola. Decisão V/5 

Aprovação do documento orientativo sobre abordagem ecossistêmica. Decisão V/6 

Aprovação do segundo Plano de Trabalho Conjunto com a Convenção de Zonas Úmidas. Decisão V/21 

2002 COP6 Holanda 

Entrada em vigor do Protocolo de Cartagena  Decisão VI/1 

Adoção de um Plano de Ação para a Iniciativa Internacional para a Conservação e Uso Sustentável de Polinizadores. Decisão VI/5 

Adoção da Estratégia Mundial para a Conservação das Espécies Vegetais. Decisão VI/9 

Adoção do Programa de trabalho para biodiversidade florestal. Decisão VI/22 

Diretrizes de Bonn Decisão VI/24 

Lançamento do 1o relatório “Global Biodiversity Outlook”. Decisão VI/25 

Lançamento do Plano Estratégico 2002-2010. Decisão VI/26 

2004 COP7 Malásia 
Programa de Trabalho para Áreas Protegidas da CDB. Decisão VII/28 

Princípios e diretrizes de Adis Abeba para uso sustentável. Decisão VII/11 

2006 COP8 Brasil Lançamento do 2o relatório “Global Biodiversity Outlook”. Decisão VIII/7 

2008 COP9 Alemanha Lançamento da Iniciativa LifeWeb, ferramenta de apoio à implementação do programa de trabalho sobre áreas protegidas. Decisão IX/18 

2010 COP10 Japão 

Adoção do Protocolo de Nagoya sobre acesso e repartição de benefícios associados à biodiversidade. Decisão X/1 

Lançamento de novo plano estratégico 2011-2020 com 20 metas. Decisão X/2 

Lançamento do 3o relatório “Global Biodiversity Outlook”. Decisão X/4 

Lançamento do estudo “A Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade” (TEEB).  Decisão X/44 

2012 COP11 Índia Lançamento da Plataforma IPBES. Decisão XI/13 

2014 COP12 
Coreia do 
Sul 

Lançamento do 4o relatório “Global Biodiversity Outlook”. Decisão XII/1 

Lançamento da Iniciativa Bio-Pontes de Ciência e Tecnologia (Bio-Bridges Initiative), visando melhorar a cooperação técnica entre os países e mobilizar recursos no contexto do Plano 
Estratégico 2011-2020 e das Metas de Aichi. 

Decisão XII/3 

Entrada em vigor do Protocolo de Nagoya. Decisão XII/13 
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A CDB está estruturada sobre três bases principais: a conservação da diversidade 

biológica, o uso sustentável da biodiversidade e a repartição justa e equitativa dos 

benefícios provenientes da utilização dos recursos genéticos. A vertente de conservação 

trata da proteção integral dos ecossistemas, o uso sustentável da biodiversidade visa a 

exploração que respeite os limites ambientais, e a repartição de benefícios trata de formas 

de compensar as populações tradicionais caso a indústria faço uso de seu conhecimento.  

Como princípio geral para se alcançar um equilíbrio entre os três objetivos, a CDB 

recomenda a abordagem ecossistêmica, enfoque conceitual que considera as 

interconexões entre os organismos e seu ambiente natural assim como reconhece a 

diversidade cultural do ser humano como componente integral dos ecossistemas (CDB, 

2004a). A abordagem ecossistêmica tem como foco os diferentes níveis de organização 

biológica, englobando a estrutura, os processos e as interações essenciais entre 

organismos e o ambiente. Considerando essa abordagem, o homem e a sua diversidade 

cultural são considerados parte integrante dos vários ecossistemas (Gross et al., 2005). 

No que tange ao primeiro objetivo da CDB – a conservação da biodiversidade – a 

principal estratégia incentivada pela Convenção baseia-se nas áreas protegidas, tendo sido 

criado durante a COP7 um Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas. O grupo é 

composto por quatro elementos interligados: 1) Planejamento, 2) Governança, 3) 

Capacitação e 4) Monitoramento. O seu propósito geral é apoiar o estabelecimento e a 

manutenção de uma rede global de áreas protegidas em ecossistemas terrestres e em áreas 

marinhas, que irão contribuir para alcançar os três objetivos da Convenção e a meta de 

reduzir significativamente a atual taxa de perda de biodiversidade nos níveis global, 

regional, nacional e sub-nacional (CDB, 2004b). No âmbito deste programa de trabalho 

foi lançada durante a COP9 a iniciativa Lifeweb, uma plataforma online que ajuda a 

conectar doadores públicos e privados aos países que precisam recebem doações 

financeiras para melhorarem a gestão de suas áreas protegidas (CDB, 2008). 

Quanto ao segundo objetivo – o uso sustentável – o documento “Princípios de 

Addis Abeba” foi elaborado durante a COP 7 com a intenção de orientar governos, 

gestores de recursos, comunidades indígenas, setor privado e outras partes interessadas 

sobre a forma de garantir que a utilização dos componentes da biodiversidade não levará 

a uma diminuição da diversidade biológica em longo prazo (CDB, 2004c). Esse 

documento consiste em quatorze princípios práticos interdependentes, diretrizes 

operacionais e alguns instrumentos para a sua execução, os quais regem o uso sustentável 

de componentes da biodiversidade. Os princípios se destinam a ser de relevância geral, 
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pois nem todos os princípios se aplicam igualmente a todas as situações, variando de 

acordo com o contexto institucional e cultural em que estão ocorrendo. 

Para orientar as partes quanto ao terceiro objetivo – a repartição de benefícios 

oriundos dos recursos genéticos – foram adotadas durante a COP6 as “Diretrizes de 

Bonn”, instruindo os países na criação de suas próprias legislações nacionais ou medidas 

administrativas e na negociação das condições dos termos mutuamente acordados entre 

provedores e usuários (CDB, 2002a). Depois de anos de negociações, o Protocolo de 

Nagoya foi adotado em 2010, durante a COP10. O objetivo do protocolo é obter a 

repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes da utilização de recursos genéticos 

por meio do acesso apropriado a estes recursos e por meio da transferência de tecnologia. 

 Apesar destes esforços, na prática a Convenção encontrou dificuldades para 

implementar suas diretrizes junto aos países signatários. No sentido de facilitar este 

processo, adotou-se o Plano Estratégico 2002-2010 em que as partes se comprometeram 

a uma aplicação mais eficaz dos três objetivos, para alcançar até 2010 uma redução 

significativa da taxa atual de perda de biodiversidade em nível global, regional e nacional 

(CDB, 2002b). No entanto, a meta estabelecida não foi atingida, conforme conclusão do 

terceiro relatório “Global Biodiversity Outlook”, divulgado em 2010 (CDB, 2010a).  

Diante dos poucos resultados, neste mesmo ano uma nova tentativa foi 

empreendida durante a COP10, em Nagoya, Japão. Na ocasião, os países aprovaram o 

Plano Estratégico 2011-2020 para a contenção da perda da biodiversidade. Esse novo 

plano reuniu as “20 Metas de Biodiversidade de Aichi”, sendo organizado em torno de 

cinco objetivos estratégicos desdobrados em 20 metas, com uma estrutura flexível para 

os países definirem os seus próprios objetivos, tendo em vista a realização dos objetivos 

globais (CBD, 2010b). Dentre as metas quantificáveis destaca-se a redução em pelo 

menos 50% da taxa de perda de todos os habitats naturais até 2020; a conservação, sob a 

forma de áreas protegidas, de pelo menos 17% das áreas terrestres e das águas 

continentais e de 10% das áreas marinhas e costeiras até 2020 (cada país é orientado a 

manter pelo menos 10% de cada bioma para contemplar uma amostra adequada dos 

processos ecológicos existentes); e a recuperação de pelo menos 15% dos ecossistemas 

degradados até 2020 (CBD, 2010c). 

 Em relação ao último Plano Estratégico, o quarto relatório “Global Biodiversity 

Outlook” (CDB, 2014) avalia que a meta de conservação de pelo menos 17% de áreas 

terrestres estaria em vias de ser alcançada, ao mesmo tempo que as pressões incidentes 

sobre a biodiversidade continuarão a aumentar pelo menos até 2020, com o status da 
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biodiversidade seguindo em queda. Um dos motivos é que a meta de reduzir em 50% a 

perda de todos os habitats não alcançou progresso significativo. Essa questão está 

diretamente relacionada à extinção de espécies, que deve continuar a ocorrer até 2020, 

segundo o relatório.  

Este breve panorama que foi traçado sobre a CDB transmite a noção do regime 

internacional para a biodiversidade, ou seja, do conjunto de normas, regras e 

procedimentos que regem a atuação dos Estados nacionais e reduzem a incerteza com a 

qual ele se defronta no cenário internacional. De acordo com Le Prestre (2005), a ciência 

desempenha um papel importante na definição dos problemas ambientais e influencia na 

cooperação entre países. Mas para ter impacto político, os conhecimentos precisam ser 

comunicados por grupos de notório saber. Essas redes de peritos em um domínio preciso 

do conhecimento são chamadas de comunidades epistêmicas. Os membros desses grupos 

compartilham o mesmo paradigma e têm por objetivo influenciar a política pública em 

um sentido particular.  

No caso da biodiversidade, uma comunidade epistêmica formalizada em 2012 é a 

Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES), 

inspirada no modelo do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC). 

Trata-se de um órgão independente com o objetivo de fortalecer a ponte entre a ciência e 

a política para orientar os líderes globais a respeito do tema, traduzindo dados científicos 

em opções políticas. É coordenado por quatro entidades das Nações Unidas: UNEP, 

UNESCO, FAO e UNDP1. O seu secretariado está sediado em Bonn, na Alemanha. Cerca 

de mil cientistas de todo o mundo contribuem voluntariamente, participando de um 

processo de revisão por pares. Assim como o IPCC, o IPBES não produz nem subsidia 

pesquisas novas, mas sintetiza os resultados já existentes produzidos pela comunidade 

científica de forma a auxiliar os tomadores de decisão.  

O IPBES tem 5 funções básicas: (1) responder solicitações de informações 

científicas relacionadas à biodiversidade e aos serviços ecossistêmicos; (2) identificar e 

priorizar informação científica necessária para o aperfeiçoamento de políticas públicas; 

(3) produzir relatórios sobre a situação mundial da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos; (4) identificar ferramentas e metodologias que auxiliem na identificação 

e na geração de dados científicos relevantes para a tomada de decisão; (5) identificar as 

                                                 
1 UNEP (Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente), UNESCO (Organização das Nações Unidas 

para Educação, Ciência e Cultura), FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) 

e UNDP (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). 
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necessidades de capacitação profissional e catalisar recursos financeiros para viabilizar 

as atividades de capacitação. 

No cenário internacional, já havia a experiência anterior da Avaliação 

Ecossistêmica do Milênio, que mobilizou cerca de 1.360 especialistas de 95 países entre 

2001 e 2005. Esta foi a primeira avaliação científica do estado da arte sobre os 

ecossistemas mundiais e seus serviços. O objetivo foi avaliar as consequências das 

mudanças nos ecossistemas sobre o bem-estar humano, e estabelecer uma base científica 

que fundamentasse as ações necessárias para assegurar conservação e uso sustentável dos 

ecossistemas. A avalição aborda todo o leque de ecossistemas – desde ecossistemas pouco 

perturbados como florestas naturais, até regiões com padrões mistos de uso humano ou 

mesmo ecossistemas intensamente modificados pelo homem, como regiões agrícolas e 

urbanas. Os resultados foram sintetizados em documentos técnicos e relatórios-síntese. 

Um dos principais alertas da avaliação é que cerca de 60% (15 entre 24) dos serviços dos 

ecossistemas examinados têm sido degradados ou utilizados de forma não sustentável 

(Millennium Ecosystem Assessment, 2005). 

Outra experiência que merece ser citada é o relatório “A Economia dos 

Ecossistemas e da Biodiversidade”, mais conhecido pelo acrônimo em inglês TEEB (The 

Economics of Ecosystems and Biodiversity). Trata-se de um estudo independente, 

liderado pela UNEP com apoio financeiro da Comissão Europeia, Alemanha, Reino 

Unido, Holanda, Noruega e Suécia. Proposto originalmente em 2007 pelos ministros de 

meio ambiente dos países do grupo “G8+5”2, foi executado tecnicamente entre 2008 e 

2010 por mais de 500 pesquisadores ao redor do mundo. A inspiração para este estudo 

veio do Relatório Stern, que estimou os impactos econômicos esperados em decorrência 

das mudanças climáticas. De forma similar, o TEEB buscou estimar os efeitos da perda 

global de biodiversidade e, assim, evidenciar os benefícios econômicos de sua 

conservação. Seus resultados foram apresentados durante a COP9, sob a forma de 

diversos relatórios temáticos, destinados a cientistas, gestores de políticas públicas, 

empresários e cidadãos em geral. De acordo com o TEEB, as taxas atuais de extinção e 

de destruição de habitats implicam em grandes perdas financeiras – cerca de 50 bilhões 

de euros por ano. As áreas protegidas, por outro lado, proporcionam 100 vezes mais 

benefícios do que custos à economia global (TEEB, 2008). 

                                                 
2 Grupo que reúne os líderes dos países do G8 (Canadá, França, Alemanha, Itália, Japão, Rússia, Reino 

Unido e os Estados Unidos), mais os países do G5 (África do Sul, Brasil, China, Índia e México). 
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Outras iniciativas paralelas endossaram a preocupação com a perda de 

biodiversidade. Em janeiro de 2016 entrou em vigor um documento da Organização das 

Nações Unidas (ONU) intitulado “Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de 

Desenvolvimento Sustentável” – com 17 objetivos e 169 metas – aprovada por 

unanimidade por 193 Estados-membros da ONU, reunidos em Assembleia-Geral. 

Baseando-se nos progressos e nas lições aprendidas com os “8 Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio”, entre 2000 e 2015, trata-se de uma agenda ampliada que 

aborda as várias dimensões do desenvolvimento sustentável (social, econômica e 

ambiental). A avaliação dos progressos será realizada regularmente por cada país, 

devendo envolver governos, sociedade civil, empresas e representantes dos vários grupos 

de interesse. Será utilizado um conjunto de indicadores globais, cujos resultados serão 

compilados em um relatório anual. Dois dos objetivos desta nova agenda da ONU estão 

diretamente relacionados à biodiversidade. O objetivo 14, “Proteger a vida marinha”, visa 

a conservar e usar sustentavelmente os oceanos, os mares e os recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável. O objetivo 15, “Proteger a vida terrestre”, reforça a 

necessidade de proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e 

reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade. As metas de ambos os 

objetivos relembram em linhas gerais as “Metas de Aichi” acordadas na CDB (ONU, 

2015).  

Um ponto importante a ser citado é que as iniciativas de proteção da 

biodiversidade não partem apenas da ONU, de representantes de governos e de cientistas. 

Milhões de pessoas em todo o mundo apoiam ativamente a conservação da 

biodiversidade, de acordo com Rands et al. (2010). A ONG “The Nature Conservancy” 

nos Estados Unidos e a “Sociedade Real para a Proteção das Aves” no Reino Unido 

reúnem juntas mais de 2 milhões de membros. Já o Fundo Mundial para a Natureza 

(WWF) tem mais de 5 milhões de adeptos em todo o mundo. Nos países em 

desenvolvimento, a adesão das organizações de conservação é bem menor do que nas 

nações ricas, mas está aumentando rapidamente. 
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2.2 Contexto Brasileiro 

O Brasil é o quinto maior país do mundo e o maior entre os países tropicais, com 

um território de 8.514.877 km2 (Brandon et al., 2005). Em termos político-

administrativos, o país é uma república presidencialista sob o regime federalista, 

organizado em três níveis de governo – União, Estados e Municípios3. O federalismo, na 

definição clássica de Elazar (1995), consiste na divisão de poder e de autoridade entre as 

esferas de governo, garantida por um contrato maior – a Constituição – tendo como 

principal característica a combinação entre autonomia e interdependência entre as partes.  

Historicamente, o Brasil partiu de um Estado Unitário centralizado chegando-se a 

uma federação por um processo de desagregação, motivado pela sua grande extensão 

territorial. Embora a tendência predominante ainda seja marcada por uma concentração 

de poderes nas mãos da União, a Constituição Federal de 1988 começou a trilhar um 

caminho de maior cooperação entre os entes federativos.  

Sob esse aspecto, a Lei Complementar 140/2011 fixou as normas para a 

cooperação, visando harmonizar as políticas e as ações administrativas para evitar 

sobreposição de atuação (Brasil, 2011). Essa organização segue o princípio da 

subsidiariedade, segundo o qual as atribuições administrativas devem ser exercidas, de 

modo preferencial, pela esfera mais próxima ao objeto de controle. Assim, a matéria local 

atrai a competência do município; a microrregional fica com o Estado; e a supraestadual 

pede o concurso da União. No caso das competências legislativas, os Estados devem 

regular de forma específica aquilo que a União houver regulado de forma geral. Já os 

municípios podem legislar sobre assuntos de interesse local (Brasil, 1988a).  

A esta soma de esforços dos entes da federação em matéria ambiental denomina-

se pacto federativo ambiental. Este acordo corresponde ao conjunto de órgãos das 

diferentes esferas administrativas, que atuando em conjunto e de forma integrada 

possibilita a unificação da política ambiental. De fato, a gestão ambiental brasileira tende 

a ser regida pela organização federativa, com um conjunto de órgãos das três esferas 

incumbidos da proteção ao meio ambiente. Essa rede de órgãos governamentais está 

estruturada em torno do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), criado no 

bojo da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), por meio da Lei 6.938/1981. 

Assim, em cada um dos níveis jurisdicionais há instâncias formuladoras, consultivas e 

                                                 
3 O Brasil é composto por 26 Estados, 1 Distrito Federal e 5.564 municípios. 
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executoras, sendo que a esfera municipal tem função mais voltada à fiscalização (Brasil, 

1981; Milaré, 2014; Antunes, 2015).  

São órgãos que compõe o SISNAMA: 1) Órgão Superior, que corresponde ao 

Conselho de Governo, cuja atribuição é assessorar a Presidência da República na 

formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente; 2) 

Órgão Consultivo e Deliberativo, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), 

cuja finalidade é assessorar, estudar e propor ao Órgão Superior as diretrizes de políticas 

governamentais de meio ambiente e deliberar sobre normas de meio ambiente; 3) Órgão 

Central, o Ministério do Meio Ambiente (MMA), responsável pela coordenação, 

supervisão e controle da Política de Meio Ambiente; 4) Órgãos Executores, o Instituto 

Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), responsáveis por executar a 

Política de Meio Ambiente; 5) Órgãos Seccionais, os órgãos ou entidades estaduais de 

meio ambiente, responsáveis pela execução de programas e projetos, e pelo controle e 

fiscalização de atividades capazes de causar degradação ambiental; 6) Órgãos Locais, os 

órgãos municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização do meio ambiente em suas 

jurisdições (Brasil, 1981). 

 Por conta da sua vasta biodiversidade, o país é um ator relevante nas discussões 

sobre biodiversidade em nível internacional, sendo signatário da CDB desde 1992. 

Inclusive, a secretaria executiva está representada pelo brasileiro Bráulio Ferreira de 

Souza Dias desde 2012. Em abril de 2011, o governo brasileiro conduziu um processo 

chamado Diálogos da Biodiversidade, que promoveu consultas a diversos setores, 

visando a adotar uma estratégia nacional de biodiversidade com metas. 

Para internalizar os dispositivos da CDB, o país reservou um tratamento específico 

à biodiversidade, embora não em uma lei, mas sim em um Decreto Federal4 de 2002, 

conhecido como Política Nacional da Biodiversidade (PNB). Tal instrumento legal lança 

um conjunto de princípios e diretrizes inspirados na CBD, que se aplicam aos biomas 

brasileiros. Em termos da cooperação federativa, a PNB almeja, por meio de suas 

                                                 
4 Como regra geral, as políticas públicas são elaboradas e promulgadas por lei, o que lhes confere força e 

estabilidade. A denominação de políticas públicas se refere a um interesse constitucional que conta com a 

participação da sociedade na sua elaboração e na sua implementação para ao final serem consagradas pelo 

Poder Legislativo. No entanto, algumas políticas nacionais nascem de decreto do Poder Executivo, como é 

o caso da PNB. Segundo Milaré (2014), isso não lhes tira o valor intrínseco e nada impede que, no momento 

oportuno, sigam o trajeto de políticas públicas estáveis. 



 

30 

 

diretrizes, estabelecer mecanismos de coordenação e articulação entre a esfera federal, 

estadual e municipal.  

O documento legal está estruturado em três partes: 1) Princípios e Diretrizes; 2) 

Objetivo; 3) Componentes. Os diversos princípios derivam daqueles estabelecidos na 

CDB e na legislação nacional. Quanto às diretrizes, o decreto enumera a cooperação com 

outras nações; a integração de esforços por meio de planos, programas e políticas setoriais 

ou intersetoriais; a necessidade de investimentos; a prevenção da perda da diversidade 

biológica; a sustentabilidade da utilização de componentes da biodiversidade; a gestão 

descentralizada dos ecossistemas; a gestão implementada nas escalas espaciais e 

temporais apropriadas; a gestão centrada nas estruturas, nos processos e nos 

relacionamentos funcionais dentro dos ecossistemas; a criação de condições para permitir 

o acesso aos recursos genéticos.  

Quanto ao seu objetivo geral, a PNB busca promover de forma integrada a 

conservação da biodiversidade e a utilização sustentável de seus componentes, com a 

repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, 

de componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais associados a 

esses recursos (Brasil, 2002).  

Os componentes da PNB, espelhados conforme a CDB, são sete: 1) Conhecimento 

da Biodiversidade, 2) Conservação da Biodiversidade, 3) Utilização Sustentável dos 

Componentes da Biodiversidade, 4) Monitoramento, Avaliação, Prevenção e Mitigação 

de Impactos sobre a Biodiversidade, 5) Acesso aos Recursos Genéticos e aos 

Conhecimentos Tradicionais Associados e Repartição de Benefícios, 6) Educação, 

Sensibilização Pública, Informação e Divulgação sobre Biodiversidade, 7) 

Fortalecimento Jurídico e Institucional para a Gestão da Biodiversidade. Cada um destes 

componentes tem seu próprio objetivo geral e seus objetivos específicos. Embora não 

adote um recorte territorial, a PNB menciona expressamente que as diretrizes detalhadas 

para cada um dos sete componentes devem ser consideradas para todos os biomas 

brasileiros, quando couber. É também previsto no texto da PNB que diretrizes específicas 

por bioma poderão ser estabelecidas nos planos de ação, quando da implementação da 

política.  

Em relação aos aspectos institucionais, a PNB considera a necessidade de 

mecanismos participativos que articulem a ação da sociedade em prol dos objetivos da 

CDB. A mesma política reconhece que a sua implementação depende da atuação de 

diversos setores e ministérios do governo federal, bem como dos governos estaduais, do 
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Distrito Federal, dos governos municipais e da sociedade civil. Também advoga a criação 

ou o fortalecimento de arranjos institucionais que assegurem legitimidade e 

sustentabilidade no cumprimento dos objetivos da CDB. O fato de não se tratar de uma 

lei e de faltarem instrumentos de planejamento e de uma clara enunciação das 

responsabilidades dos órgãos envolvidos com a biodiversidade pode ser um dos motivos 

pela qual a PNB tem sido pouco implementada na prática.  

O processo de elaboração da PNB foi iniciado em 1994, com o Programa Nacional 

da Diversidade Biológica (Pronabio). O seu braço executivo, o Projeto de Conservação e 

Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (Probio), realizou a 

“Avaliação e Identificação das Áreas e Ações Prioritárias para a Conservação dos Biomas 

Brasileiros”, no período de 1998 a 2000. Esse levantamento foi subdivido em 5 partes: 

Cerrado e Pantanal; Caatinga; Zona Costeira e Marinha; Mata Atlântica e Campos 

Sulinos; Amazônia. Os dados, a metodologia de discussão e os critérios de definição de 

áreas variaram entre os biomas. De maneira geral, a definição das áreas mais relevantes 

foi baseada nas informações disponíveis e na experiência dos pesquisadores participantes 

dos seminários realizados em cada bioma. O grau de prioridade foi definido pela riqueza 

biológica, pela importância para as comunidades tradicionais e povos indígenas e pela 

vulnerabilidade. No final do processo, foram escolhidas 900 áreas que foram 

reconhecidas pela Portaria no 126/2004 do Ministério do Meio Ambiente.  

O Pronabio adotou um instrumento financeiro vinculado à iniciativa privada – o 

Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). O fundo foi estabelecido para 

assegurar recursos a projetos prioritários de biodiversidade no Brasil, por meio do setor 

privado. É constituído por quatro representantes do setor privado, quatro do setor 

acadêmico, quatro de ONGs, dois do setor governamental e dois da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), designada como secretaria executiva desde 1995 (Jacobi, 2000). No ano 

de 2000, o FUNBIO se tornou uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIP) autônoma, não mais vinculada à FGV. 

A iniciativa legal mais recente relacionada à biodiversidade e que vem sendo 

chamada de “Lei da Biodiversidade” é a Lei nº 13.123/2015.  Ela dispõe sobre o acesso 

ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional 

associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da 

biodiversidade. A lei prevê os casos em que cientistas e empresas serão obrigados a pedir 

autorização diretamente a povos indígenas e comunidades tradicionais envolvidos antes 

de começar a fazer uma pesquisa com o patrimônio genético. A lei traz também diretrizes 
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referentes à repartição de benefícios, em que a empresa envolvida deverá depositar 1% 

da receita líquida do produto em um fundo específico.  

 O principal instrumento que o Brasil adota para a gestão da biodiversidade é a 

criação de espaços territoriais especialmente protegidos, previsto como um dos 

instrumentos da PNMA. Os principais espaços protegidos são as Unidades de 

Conservação (UC), reunidas em um Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC) de acordo com a Lei no 9.985/2000. A lei divide as UC em dois grandes grupos: 

proteção integral e uso sustentável. O objetivo básico das unidades de proteção integral é 

preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais. Já 

no caso das UC de uso sustentável almeja-se compatibilizar a conservação da natureza 

com o uso sustentável dos recursos naturais. Dentro destes dois grupos, há diversas 

categorias que refletem os objetivos de conservação e os usos permitidos (Brasil, 2000).  

Paralelamente, o SNUC incentiva uma perspectiva espacial de gestão por 

mosaicos, os quais reúnem o conjunto de áreas protegidas próximas. O termo “mosaico” 

foi formulado pelo Dr. Paulo Nogueira Neto ao longo dos debates ocorridos durante a 

elaboração do texto do SNUC na década de 1990, sendo uma adaptação a uma proposta 

de reservas ecológicas integradas inserida no texto das primeiras versões da lei. Os 

mosaicos são reconhecidos pelo MMA a pedido dos gestores das UCs envolvidas ou de 

um fórum articulador. O principal instrumento de gestão dos mosaicos é o conselho 

gestor, fórum consultivo composto pelos chefes das unidades de conservação, sendo um 

deles o presidente do conselho, e demais atores públicos e da sociedade civil com 

relevância nas questões ambientais regionais (Delelis et al., 2010).  

O mosaico, enquanto sistema de gestão integrada, surge para proporcionar maior 

efetividade de governança das áreas protegidas, fortalecendo, também, as Reservas da 

Biosfera, no contexto do Programa MaB da Unesco. No Brasil, as reservas da biosfera 

são iniciativas regionais, por bioma, e por isso são as maiores áreas já reconhecidas pela 

Unesco, a exemplo da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e da Reserva da Biosfera 

do Cerrado (Rylands e Brandon, 2005). 

Em sentido amplo, também fazem parte do conjunto de áreas protegidas 

brasileiras, as Áreas de Preservação Permanente (APP), como as faixas marginais dos 

cursos d’água, e as Reservas Legais (RL) situadas no interior de propriedades rurais, 

ambas previstas na Lei de Proteção da Vegetação Nativa (Lei Federal no 12.651/2012), 

que substituiu o Código Florestal de 1965. O percentual de cobertura de vegetação nativa 

mantida a título de Reserva Legal varia de acordo com a região do país. Se a propriedade 
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rural estiver localizada na Amazônia Legal a reserva será de 80%, em área de Cerrado 

será de 35% e nas demais regiões do país a área a ser reservada deve ser de 20% (Brasil, 

2012). 

Sob a lógica federalista, a elaboração de políticas públicas para a biodiversidade 

em nível federal cabe ao MMA, que possui uma Secretaria que trata de “Biodiversidade 

e Florestas”, cuja principal competência é propor políticas e definir estratégias, 

considerando os diversos biomas brasileiros. A Secretaria possui quatro departamentos:  

1) Conservação da Biodiversidade; 2) Florestas; 3) Áreas Protegidas e 4) Patrimônio 

Genético. Os órgãos executores das políticas de biodiversidade são o IBAMA e o 

ICMBio, autarquias vinculadas ao MMA e integrantes do SISNAMA. Em 2007, parte do 

IBAMA foi desmembrada, dando origem ao ICMBio. Após a separação, o IBAMA ficou 

responsável pela fiscalização e pelo licenciamento ambiental em âmbito federal, enquanto 

o ICMBio pela gestão das unidades de conservação federais, atuando também na 

fiscalização e no licenciamento dentro destes territórios. O nível federal dispõe também 

de uma instância colegiada de caráter deliberativo e consultivo, o Conselho Nacional da 

Biodiversidade (CONABIO)5. Os órgãos estaduais e municipais tendem a se organizar de 

acordo com a mesma lógica apresentada para o nível federal.  

Como visto, a PNB não elege um recorte territorial específico de gestão, embora 

recomende a criação de diretrizes específicas para cada bioma. Políticas correlatas 

apresentam UC, mosaicos, reservas da biosfera, APP e RL como espaços destinados à 

proteção da biodiversidade presente no território. No caso de recursos hídricos e de 

gerenciamento costeiro, a legislação nacional reconhece recortes territoriais de gestão, no 

caso, bacias hidrográficas e zona costeira. Como essas unidades territoriais passaram pela 

tentativa de conciliação com o federalismo, alguns insights destas experiências podem 

inspirar soluções para o caso da biodiversidade. 

No que diz respeito à gestão das águas no Brasil, a bacia hidrográfica é a unidade 

territorial definida pela Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), por meio da Lei 

no 9.433/1997 (Magrini e Santos, 2001). No entanto, a Constituição Federal definiu uma 

dupla dominialidade para os rios, sendo de domínio federal caso o rio corte mais de um 

estado e de domínio estadual caso se limite às fronteiras de um estado. Por isso, na prática 

                                                 
5 A CONABIO é composta por representantes dos setores empresarial e acadêmico, das organizações não-

governamentais ambientalistas e sociais, dos povos indígenas e de representantes do Governo Federal, 

englobando as áreas de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, Agricultura, Saúde, Planejamento, Relações 

Exteriores e Integração Nacional. 
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a solução de gestão adotada foi dividir as bacias de acordo com a jurisdição, ou seja, 

bacias de rios estaduais e bacias de rios federais. A governança das bacias estruturou-se 

em torno dos “Comitês de Bacia”, que são órgãos colegiados que atuam em nível de bacia, 

e das “Agências de Água”, órgãos técnicos do sistema que atuam em nível federal e 

estadual, de acordo com a dominialidade da bacia. Em nível federal e estadual também 

foram instituídos “Conselhos de Governo” e “Órgãos de Gestão” que atuam como órgãos 

colegiados e órgãos técnicos em suas respectivas jurisdições. Como consequência, há 

uma governança mista entre recorte natural (comitês de bacia) e recorte jurisdicional 

(instâncias de governo).  

Foi criado, então, um Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

composto por um conjunto de instâncias decisórias: 1) o Conselho Nacional dos Recursos 

Hídricos; 2) os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 3) os Comitês de Bacias 

Hidrográficas de Rios Federais para os rios de domínio da União e os Comitês de Bacias 

Hidrográficas de Rios Estaduais para os rios de domínio dos Estados ou Distrito Federal; 

4) a Agência Nacional de Águas, em nível federal; 5) as Agências de Água, em nível 

estadual; e 6) os órgãos públicos federais, estaduais e municipais cujas competências se 

relacionem com a gestão de recursos hídricos (Brasil, 1997). 

Foram instituídos também alguns instrumentos. Um deles é a cobrança pelo uso 

da água, reconhecendo-a como bem econômico ao mesmo tempo em que possibilita a 

obtenção de recursos para o financiamento de programas e para o pagamento de despesas 

de implantação e de custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do sistema. 

A cobrança é aplicada, por exemplo, à captação de água, ao lançamento de efluentes, à 

extração de areia e à produção de energia (Setti et al., 2001). Os valores arrecadados 

devem ser investidos prioritariamente na bacia em que foram gerados. 

Outro instrumento da política são os Planos de Recursos Hídricos que norteiam a 

implementação da política e a atuação do sistema. São elaborados em três níveis: Plano 

de Bacia, Plano Estadual e Plano Nacional. Para cada um desses níveis, o conteúdo deve 

contemplar: o diagnóstico da situação atual; o balanço entre disponibilidade e demanda 

futura, com identificação de conflitos potenciais; as metas de racionalização de uso; as 

medidas, os programas e os projetos a serem implantados; as prioridades para outorga; as 

diretrizes e os critérios para a cobrança; as propostas para a criação de áreas sujeitas a 

restrição de uso.  
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A título de ilustração, o Plano Nacional6 tem como objetivo geral estabelecer um 

pacto nacional para a definição de diretrizes e de políticas públicas voltadas para a 

melhoria da oferta de água. O Plano foi estruturado em 4 volumes que refletem a lógica 

do planejamento: diagnóstico dos recursos hídricos no Brasil (Volume I); cenários de 

referência para o planejamento prospectivo (Volume II); diretrizes (Volume III); 

programas e metas (Volume IV). O Plano Nacional adota a Divisão Hidrográfica 

Nacional como base físico-territorial regional de planejamento. Essa macro-divisão é 

constituída por 12 regiões hidrográficas, compostas por bacias hidrográficas próximas 

entre si, com semelhanças ambientais, sociais e econômicas.  

No que diz respeito às responsabilidades, é de competência da Secretaria de 

Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente coordenar a elaboração do Plano 

Nacional. Já o acompanhamento da execução e a responsabilidade pela aprovação são 

atribuídos ao Conselho Nacional. No âmbito dos Estados, cabe às respectivas leis de 

recursos hídricos a definição dos entes responsáveis pelo exercício dessas atribuições. Os 

Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas serão elaborados pelas Agências de 

Água e submetidos à apreciação e à aprovação dos respectivos Comitês. Já a 

implementação dos Planos de Bacias é responsabilidade dos atores que fazem parte do 

Sistema Nacional. 

Operando sob a lógica territorial, os Comitês de Bacia articulam as entidades 

intervenientes (poder público, usuários e sociedade), aprovam a execução do plano da 

bacia e estabelecem os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos. Por outro 

lado, as Agências de Água promovem os estudos necessários para a gestão dos recursos 

hídricos, propondo o plano de bacia e o plano de aplicação dos recursos arrecadados com 

a cobrança. Respondendo pelo recorte jurisdicional, o Conselho Nacional promove a 

articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos nacional, 

regional, estaduais e dos setores usuários, além de aprovar o Plano Nacional de Recursos 

Hídricos. Por simetria, os Conselhos dos Estados articulam os diferentes níveis de decisão 

e aprovam seus respectivos Planos Estaduais. A Agência Nacional de Águas é a entidade 

federal de implementação da política nacional e de coordenação do sistema nacional. Os 

demais órgãos federais, estaduais e municipais de gestão de recursos hídricos têm a 

competência de outorgar direitos de uso e fiscalizar os usos. 

                                                 
6 O Plano Nacional de Recursos Hídricos foi aprovado por meio da Resolução no 58/2006 do CNRH. 
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O que se observa da trajetória da governança dos recursos hídricos no Brasil é que 

a descentralização das decisões pela lógica do recorte natural da bacia convive com 

tendências de centralização das decisões em torno das instâncias federal e estadual de 

governo. No caso da instância municipal, a sua presença é tímida, já que no Brasil não há 

rios enquadrados como de domínio municipal. Mas os municípios têm assento nos 

conselhos nacional e estaduais e nos comitês de bacia, tanto de forma direta quanto por 

meio de representantes organizados via consórcios e associações intermunicipais. 

 Outra experiência que pode servir de inspiração para o caso dos biomas brasileiros 

é o gerenciamento costeiro. Com seus 8.500 km e inegável importância estratégica, a 

Zona Costeira não se constitui um bioma por si só, mas integra o bioma da Mata Atlântica. 

Um marco institucional importante é a Lei nº 7.661/1988, que define o Plano Nacional 

de Gerenciamento Costeiro (PNGC), delimitando a Zona Costeira como uma unidade 

geográfica para gestão dos recursos ambientais marinhos e costeiros. A lei preconiza a 

atuação coordenada da União, dos Estados e dos Municípios nas ações relativas ao 

ordenamento do território costeiro. O PNGC é elaborado pelo Grupo de Coordenação do 

Gerenciamento Costeiro, braço técnico, e aprovado pela Comissão Interministerial para 

os Recursos do Mar (CIRM)7 e pelo CONAMA, braços colegiados.  

O PNGC funciona como um plano “guarda-chuva” que apresenta o conjunto de 

diretrizes gerais aplicáveis nas diferentes esferas de governo e escalas de atuação, 

orientando políticas, planos e programas voltados ao desenvolvimento sustentável da 

zona costeira. Encadeado com esse plano geral, há o Plano de Ação Federal, os Planos 

Estaduais e os Planos Municipais, os quais visam aplicar em suas jurisdições as 

respectivas políticas de gerenciamento costeiro, definindo responsabilidades e 

procedimentos institucionais para a sua execução.  

O PNGC tem o propósito de orientar a utilização racional dos recursos da Zona 

Costeira, contribuindo para elevar a qualidade de vida da população e a proteção do seu 

patrimônio natural, histórico e cultural. Destina-se, paralelamente, a ser o arcabouço 

capaz de balizar a ação dos estados litorâneos e dos municípios na elaboração de seus 

Planos. As ações programadas do Plano buscam a compatibilização com as demais 

políticas públicas que incidem sobre a Zona Costeira, como a industrial, de transportes, 

de ordenamento territorial, de recursos hídricos, de utilização dos terrenos de marinha, de 

unidades de conservação, de turismo e de pesca. 

                                                 
7 A primeira versão do PNGC foi aprovada pela Resolução nº 01/1990 da CIRM e a segunda versão pelo 

Decreto nº 05/1997 da CIRM.  
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Os entes federativos devem executar o Plano por meio do SISNAMA. De acordo 

com a lei, os Estados e Municípios poderão instituir os respectivos Planos Estaduais ou 

Municipais de Gerenciamento Costeiro, observado o Plano Nacional, e designar os órgãos 

competentes para a execução desses Planos. As competências são divididas entre os 

seguintes atores: 1) MMA: acompanha a implementação do PNGC, observando a 

compatibilização dos planos estaduais e municipais com o PNGC; 2) IBAMA: executa 

as ações do PNGC; 3) Poder Público Estadual: elabora, implementa, executa e acompanha 

o Plano Estadual, tendo em vista o PNGC; 4) Poder Público Municipal: elabora, 

implementa, executa e acompanha o Plano Municipal, observadas as diretrizes do PNGC 

e do PEGC (Brasil, 1988b). 

No caso do gerenciamento costeiro, diferentemente do que ocorre com recursos 

hídricos, os municípios são reconhecidos como instância governamental de tomada de 

decisão, em um patamar multi-nível. Isso porque a delimitação política da faixa terrestre 

da zona costeira segue os limites dos municípios localizados na zona de influência direta. 

No caso dos recursos hídricos, a Constituição Federal só reconhece a dominialidade 

federal e estadual para os rios localizados em território nacional. 

 As experiências práticas de gestão de recursos hídricos e da zona costeira mostram 

algumas estratégias de compatibilização destes recortes com a realidade federativa 

brasileira. No sentido de estabelecer as bases teóricas para um arranjo de governança por 

bioma, recorre-se também à literatura emergente de sistemas sócio-ecológicos, como será 

visto no próximo capítulo. 
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3. BIODIVERSIDADE E SISTEMAS SÓCIO-ECOLÓGICOS 

3.1 Conceitos e Abordagens 

As concepções modernas de proteção da biodiversidade por meio de áreas 

protegidas refletem uma história de separação entre homem e natureza (Alessa e Chapin, 

2008). A ideia de parques nacionais desabitados como Yellowstone, surgida nos Estados 

Unidos no final do século XIX, atendia as preocupações dos cientistas com o equilíbrio 

dos ecossistemas, em que o homem era visto como elemento perturbador da natureza 

selvagem (wilderness). A intenção era essencialmente preservacionista, influenciada pelo 

romantismo europeu, período que exaltava o valor estético das paisagens naturais.  

Esta visão começou a ser contestada a partir dos anos de 1960, com mudanças de 

percepção de grandes organizações ambientalistas internacionais, como a UICN (União 

Internacional para a Conservação da Natureza), no que diz respeito à contribuição das 

populações tradicionais para a conservação (Diegues, 2004). A década de 1970 é marcada 

por um aumento da preocupação mundial com relação aos conflitos entre populações 

locais e áreas protegidas, o que coincidiu com o surgimento de vários subcampos das 

ciências sociais que passaram a refletir sobre o ambiente em que o homem está inserido.  

Uma importante iniciativa dessa época foi o Programa MaB, lançado em 1971 

pela Unesco, com o objetivo de encorajar o equilíbrio nas relações entre o homem e o seu 

ambiente. O MaB criou uma categoria internacional de área protegida que pressupõe 

ocupação humana – a Reserva da Biosfera – estruturada em três áreas de manejo: 1) área 

núcleo, destinada à proteção integral da natureza; 2) zona tampão, onde só são admitidas 

atividades que não resultem em dano para as áreas-núcleo; e 3) zona de transição, sem 

limites rígidos, onde o processo de ocupação e o manejo dos recursos naturais são 

planejados e conduzidos de modo participativo e em bases sustentáveis. Nos anos 80, 

documentos como a Estratégia Mundial para a Conservação (1980) e o Nosso Futuro 

Comum (1987) expressaram preocupação em torno das relações entre populações locais 

e áreas naturais protegidas (Vianna, 2008).  

Estudos sobre governança de áreas de uso comum (Ostrom, 1990) contribuíram 

com novas reflexões sobre a relação entre sistemas sociais e sistemas naturais. Começa-

se a falar explicitamente em sistema sócio-ecológico, com uma perspectiva recíproca 

entre o subsistema social (sociedade, economia) e o subsistema ecológico (ecossistemas, 

biomas) (Berkes e Folke, 1998). Janssen e Ostrom (2006) definiram os sistemas sócio-
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ecológicos como sistemas adaptativos complexos em que agentes sociais e biofísicos 

interagem em múltiplas escalas. Berkes (2011) os definiu como sistemas complexos com 

uma relação de retroalimentação bidirecional: as duas partes são igualmente importantes, 

e funcionam como um sistema acoplado, interdependente e co-evolutivo (Figura 4). Uma 

das propriedades de um sistema sócio-ecológico que costuma ser destacada na literatura 

é sua capacidade de resiliência, ou seja, de absorver mudanças e perturbações e ainda 

assim manter as suas funções, estrutura, feedbacks e identidade (Holling, 1973).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Representação esquemática dos componentes de um sistema sócio-ecológico e suas 

interações. Adaptado de Eidgenössische Technische Hochschule Zürich, 2016. 

No sentido de reforçar a resiliência dos sistemas sócio-ecológicos, Ostrom (2005) 

defende o papel fundamental da diversidade institucional já que são as instituições que 

determinam o sucesso de um manejo comunal. Ostrom (1990) define instituições como o 

conjunto de regras que são usadas para determinar quem é elegível para tomar decisões 

em determinada arena, quais ações são permitidas ou reprimidas, quais procedimentos 

devem ser seguidos, quais informações devem ou não devem ser fornecidas e quais 

compensações devem ser atribuídas a indivíduos dependendo de suas ações. Ainda de 

acordo com a autora, para que a gestão de recursos comuns seja bem-sucedida é 

necessário que as regras definidas sejam adequadas às condições locais, como época, 

espaço, tecnologia e recursos disponíveis. Outra questão é que não se deve perder de vista 

a ligação entre o nível local e os níveis mais abrangentes: um sistema inteiro em um nível 

é parte de um sistema em outro nível (Ostrom, 2005). 
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Em termos práticos, os estudos sobre sistemas sócio-ecológicos revelam novos 

aspectos que não eram evidentes quando cientistas sociais ou naturais os estudavam 

separadamente. Aqui se inserem as instituições voltadas à gestão cooperativa dos recursos 

naturais, os arranjos sociais engajados em recuperar serviços ambientais e as organizações 

transfronteiriças estruturadas para gestão de áreas protegidas. Embora nem sempre 

explicitem a questão do ajuste, há questões subjacentes que giram em torno de harmonizar 

o funcionamento dos sistemas naturais com a realidade dos sistemas sociais.  

Janssen et al. (2006) estudaram os sistemas sócio-ecológicos sob o ponto de vista 

de redes, distinguindo três tipos de arranjos: 1) redes de ecossistemas que são conectados 

por pessoas via fluxos físicos ou de informação, 2) redes de ecossistemas que são 

desconectados e fragmentados por pessoas, e 3) redes de ecossistemas que conectam 

pessoas. As pessoas podem conectar os ecossistemas por fluxos de informação, pois os 

conhecimentos sobre a governança dos ecossistemas podem ser intercambiados para 

permitir que a experiência adquirida numa região possa ser usada para manejar os 

ecossistemas em outra região. Pessoas também podem conectar ecossistemas por fluxos 

físicos, como pescadores que introduzem espécies invasoras ao deslocar seus barcos de 

um lago a outro, ou fazendeiros que movimentam seu gado entre diferentes propriedades. 

As redes de ecossistemas podem ser desconectadas pela construção de estradas, pela 

sobre-exploração de espécies e pela redução do nível de aquíferos. Por outro lado, 

ligações sociais podem ser criadas por meio de ligações ecológicas, por exemplo, rios que 

podem conectar pessoas à montante e à jusante. 

Jedd e Bixler (2015) estudaram uma experiência de governança em nível de 

paisagem envolvendo um parque internacional. O Parque Nacional das Geleiras – 

conhecido como “Coroa do Continente” – localizado no noroeste do Estado de Montana 

nos Estados Unidos é uma área social e ecologicamente diversificada abrangendo 

aproximadamente 73.000 km2. Juntamente com o Parque Nacional Waterton Lakes, 

localizado no Canadá, os dois parques foram declarados em 1932 o primeiro Parque 

Internacional da Paz. Cerca de 83% da “Coroa do Continente” é constituída por terras 

públicas – de propriedade nacional, estadual e municipal – com usos múltiplos, incluindo 

recreação, proteção da biodiversidade, abastecimento de água, extração de madeira, pesca 

e habitat da vida selvagem. De acordo com os autores, os padrões variados de propriedade 

colocam desafios de gestão porque o gerenciamento em nível de paisagem requer uma 

colaboração cross-agency. Um projeto colaborativo chamado “Crown Roundtable” reúne 

desde 2010 um grupo diversificado de cerca de 100 participantes, funcionando como uma 
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governança em rede. Tal iniciativa não foi projetada para ser um fórum para tomada de 

decisão formal, mas sim um espaço de colaboração informal. Esta “rede de redes” tenta 

minimizar a distância entre as organizações, agências e indivíduos interessados na 

conservação, conseguindo conectar uma ampla variedade de interesses nesta região que 

é uma das mais intocadas da América do Norte. Essa rede entende que a conservação em 

nível de paisagem é uma oportunidade de “pensar regionalmente”. Ainda de acordo com 

Jedd e Bixler (2015), a união de diversos atores em torno da identidade comum de uma 

paisagem pode trazer uma solução inovadora para romper com um ciclo global de 

desmatamento e de esgotamento de recursos. 

Lockwood et al. (2014) aplicaram uma abordagem de resiliência para investigar a 

influência da governança da biodiversidade na dinâmica dos sistemas sócio-ecológicos a 

partir do caso dos Alpes Australianos. A maior parte deste sistema é gerido como parques 

nacionais, em uma área de 1.600 km2 altamente suscetível à seca e às mudanças 

climáticas, tanto que há previsão de que estações de esqui existentes no local possam 

fechar por falta de neve. A governança dos parques nacionais na Austrália é encabeçada 

por governos estaduais e territoriais de acordo com a legislação específica. A coordenação 

das múltiplas jurisdições é feita pelo “Comitê de Ligação dos Alpes Australianos”, o qual 

fornece uma estrutura de governança colaborativa. Um programa associado gerencia os 

Alpes por meio da cooperação na gestão de bacias hidrográficas, no manejo do fogo, no 

envolvimento com a herança aborígene e no controle de animais invasores. Devido à 

grande incerteza a que esta área está sujeita, os autores analisaram que o desafio futuro 

da biodiversidade deste sistema não é tanto garantir a sua resiliência, que é improvável, 

mas estabelecer arranjos passíveis de negociação por meio de processos de engajamento 

deliberativos. 

Stringer et al. (2006) investigaram o papel da participação na implementação de 

um parque transfronteiriço entre a Áustria e a Hungria. Cerca de 1500 pessoas estiveram 

envolvidas nas negociações, já que a área era usada para múltiplos fins, como agricultura, 

turismo, pesca e caça. O fato de transcender fronteiras apresentou um desafio a mais para 

a gestão participativa, porque exigia a cooperação dos dois governos nacionais, bem como 

as diferentes ONGs de conservação, grupos comunitários e proprietários de terras. Nas 

fases iniciais do projeto (de 1960 a 1980) o processo não era participativo: a percepção 

das pessoas era que os seus meios de vida estavam sendo ameaçados e que as suas 

opiniões não estavam sendo ouvidas. Nesta época, a informação fluía dos tomadores de 

decisão para as partes interessadas. Ao longo do processo de negociação, os membros da 
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comunidade passaram a se envolver na tomada de decisão. Na década de 1990, os 

pequenos proprietários de terra foram incentivados a formar associações e escolher 

representantes para participar nos processos de negociação. Os governos elegeram uma 

instituição para atuar como árbitro. Reuniões regulares com representantes de todos os 

grupos de interesse relevantes funcionavam como fórum para facilitar a aprendizagem e 

tomar decisões baseadas em consenso. Abordagens top-down e bottom-up passaram a se 

complementar, com as reuniões top-down fornecendo informações e sensibilizando a 

população para o valor ambiental da área e um processo bottom-up mais ativo foi 

conduzido por pessoas que vivem na área. O parque passou a ser visto como uma 

oportunidade e não um obstáculo para a sua subsistência. Isto ocorreu no contexto de um 

aumento crescente na consciência ecológica e do reconhecimento de que a proteção 

ambiental nem sempre precisa limitar as opções de subsistência. Este caso ilustra como a 

participação é necessária entre os diferentes níveis institucionais, a fim de alcançar 

aprendizagem mais ampla e compreensão de diferentes pontos de vista. 

Lebel et al. (2006) estudaram o papel dos processos participativos e deliberativos 

no desenvolvimento da capacidade para gerir a resiliência por meio de estudos de caso 

regionais. Os autores citam o caso da Grande Barreira de Corais, na Austrália, que vem 

se deteriorando nos últimos 150 anos, como resultado da pesca em escala industrial. A 

“Autoridade do Parque Marinho da Grande Barreira de Corais”, que reúne múltiplas 

partes interessadas, iniciou em 2002 um processo de consulta pública para rever o 

zoneamento do parque. Como resultado da maior conscientização, os pescadores ficaram 

mais dispostos a apoiar áreas reservadas para aumentar a resiliência e a sustentabilidade 

das populações de peixes. Outro caso analisado por Lebel et al. (2006) é a Bacia 

Goulburn-Broken, na Austrália, cercada por vários problemas relacionados ao uso do 

solo, como resultado de uma longa história de remoção da vegetação nativa. Para resolver 

os problemas relacionados com a salinidade do solo, o governo lançou em 1989 o 

“National Landcare Program”, baseado em ideias de empoderamento e participação. A 

“Autoridade de Gestão da Bacia Goulburn-Broken” se aproximou das comunidades, dos 

meios científicos e dos agricultores através da participação ativa em vários conselhos e 

comissões. Estas redes têm trazido informações e recursos para enfrentar os desafios a 

que a bacia está sujeita. Outro caso apresentado, os Everglades, nos Estados Unidos, 

desde os anos 1940 concilia conservação (Parque Nacional) com áreas para uso agrícola 

e urbano. Em decorrência da alteração nos regimes de inundação, uma grande seca que 

ocorreu em 1970 levou à criação do “Distrito de Gerenciamento de Água do Sul da 
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Flórida” que ajudou a moldar visões alternativas para o futuro da região. Em 1988, após 

um episódio marcante de poluição, ONGs e outras organizações estatais tomaram a 

iniciativa de estabelecer parcerias para intensificar ações de recuperação na área, 

resultando em um “Plano Diretor” de longo prazo para restauração dos Everglades.   

LoSchiavo et al. (2013) refletem sobre lições aprendidas na primeira década de 

implantação desse plano elaborado para os Everglades, iniciada em 2001. A primeira 

lição destacada pelos autores é a necessidade de estabelecer uma autoridade de gestão, já 

que um mandato ajuda a garantir recursos para desenvolver e implementar programas. 

Sem este compromisso, mudanças de liderança e de políticas muitas vezes perturbam os 

esforços para desenvolver e implementar projetos de restauração de ecossistemas, 

especialmente em longo prazo e em larga escala. Outra lição é a necessidade de integração 

de atividades de manejo adaptativo em processos institucionais já existentes, por meio da 

definição clara de funções e de responsabilidades. Isso ajuda a garantir que as atividades 

de gestão sejam compreendidas pelos diversos participantes. Outra lição levantada pelos 

autores é a necessidade de aperfeiçoar a interface entre ciência e gestão para se alcançar 

um programa de manejo adaptativo eficaz. Uma estrutura de coordenação entre várias 

instituições, incluindo universidades, tribos nativas americanas, entidades privadas e 

locais, estaduais e agências federais pode reduzir os riscos econômicos e ecológicos 

associados com atividades de restauração e fornecer feedback necessário para o sucesso 

em longo prazo. 

Guerrero et al. (2015) investigou empiricamente o potencial da governança 

colaborativa em melhorar o ajuste sócio-ecológico. Os autores realizaram um estudo de 

caso na região de Fitz-Stirling, situada na Austrália Ocidental, sendo delimitada por duas 

das maiores áreas de habitats naturais intactas: o Parque Nacional do Rio Fitzgerald e o 

Parque Nacional de Stirling Range. Cobrindo cerca de 2.400 km2 de terras, em sua maioria 

privadas, com a presença de agricultura e pastoreio de ovinos, esta região é um caso 

ilustrativo do enfrentamento de várias questões ambientais globais, incluindo o 

desmatamento extensivo, salinização dos solos, espécies invasoras e mudanças 

climáticas. A partir de uma iniciativa de conservação na região, o “Gondwana Link”, foi 

possível avaliar a experiência de governança bottom-up. A análise de interações 

colaborativas entre 15 atores da região mostrou que eles tendem a colaborar com outros 

atores com quem eles compartilham recursos ecológicos específicos, sendo menos 

capazes de estabelecer colaborações quando se trata de melhorar a conectividade entre 

diferentes recursos ecológicos. Por isso, os autores analisam que acordos bottom-up 
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podem se beneficiar, pelo menos temporariamente, de um gerenciamento top-down no 

sentido de facilitar colaborações entre sistemas sujeitos a diferentes constrangimentos. 

Todos esses estudos contribuem para o entendimento da governança de sistemas 

naturais e fornecem alguns insights sobre como compatibilizar a governança desses 

sistemas com a governança dos sistemas sociais. Mas os esforços para enfrentar os 

“problemas de ajuste” ainda estão na fronteira de pesquisa (Folke et al., 2007), 

principalmente se considerarmos recortes naturais mais amplos e, por isso mesmo, com 

mais sobreposições. A Figura 5 ilustra uma situação em que há um desencontro espacial 

entre uma bacia hidrográfica e três unidades político-administrativas. Se cada jurisdição 

olhar apenas para suas fronteiras, não será possível ter uma gestão pela lógica da bacia 

como um todo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5: Ilustração do “problema de ajuste”, evidenciando que o recorte de bacia hidrográfica 

e a delimitação jurisdicional não coincidem. Fonte: Moss, 2004b. 

Considerando-se a necessidade de se harmonizar o funcionamento dos sistemas 

naturais com a realidade dos sistemas sociais, a temática desta tese trata das 

incompatibilidades entre recorte por biomas e recorte federalista, visando propor um 

arranjo de conciliação entre ambos. Neste contexto, governança e escala são dois 

conceitos-chave. O reconhecimento das múltiplas escalas envolvidas na análise de um 

sistema sócio-ecológico faz parte da estruturação do problema, inclusive para identificar 

se há incompatibilidade de abordagem entre as escalas do sistema social e as escalas dos 

processos ecológicos.  

3.2 A Dimensão Escala 

A ideia de escala é fundamental para a compreensão de um sistema homem-

ambiente (Cash et al., 2006). Trata-se de um produto conjunto entre processos sociais e 
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biofísicos (Lebel et al., 2005), podendo ser definida como uma porção espacial delimitada 

pelas ações humanas (Pelosi et al., 2010). Geralmente as escalas adequadas para a tomada 

de decisão em municípios, estados e nações não coincidem com as características físicas 

dos sistemas naturais, como bacias hidrográficas e biomas. Cash et al. (2006), em um 

trabalho seminal propuseram escalas (e seus respectivos níveis), fundamentais para a 

compreensão dos processos sociais e naturais complexos. De acordo com os autores, a 

escala mais bem estudada é a escala espacial, a qual pode ser dividida em diferentes 

níveis, como por exemplo um contínuo formado por fragmentos florestais, paisagens, 

regiões e o planeta. A escala jurisdicional, também bastante estudada, envolve unidades 

políticas claramente delimitadas e organizadas, por exemplo, cidades, estados e nações 

(Figura 6).  

Também são apresentadas por Cash et al. (2006) outras escalas menos estudadas, 

como institucional, de gestão, de redes e de conhecimento (Figura 6). Segundo os 

autores, a escala institucional compreende uma hierarquia de regras, que vão desde regras 

básicas de funcionamento, passando por leis e chegando às constituições. A escala de 

gestão pode ser ilustrada por meio de planos de gestão ambiental que podem ser 

agrupados em conjuntos hierárquicos que variam de tarefas a projetos e estratégias. A 

escala das redes sociais também pode ser agrupada hierarquicamente, como famílias, clãs 

e redes de profissionais. Aspectos do conhecimento também podem ser tratados como 

uma escala. Muitas vezes há uma lacuna entre o entendimento altamente generalizado e 

generalizável produzido pela ciência formal e a compreensão com base na prática. Além 

disso, embora o conhecimento dos processos possa ser útil em escalas espaciais e 

temporais maiores, muitas vezes, ele só pode ser aplicado em casos locais.  
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Figura 6: Ilustração esquemática de diferentes escalas e níveis que são fundamentais para a 

compreensão dos processos sociais e naturais complexos. Fonte: traduzido de Cash et al., 2006 

(com a permissão do Dr. David W. Cash). 

Ainda de acordo com Cash et al. (2006), a sociedade enfrenta três desafios 

relacionados com as escalas. O primeiro é o desafio da ignorância, que consiste na 

incapacidade de reconhecer as interações entre escalas e níveis. Em síntese, esse desafio 

pode ser exemplificado por políticas nacionais que restringem negativamente as políticas 

locais, por ações locais que geram problemas de grande escala, por soluções de curto 

prazo que se desdobram em problemas de longo prazo. 

O segundo é o desafio da incompatibilidade que se manifesta na persistência de 

desequilíbrios entre níveis e escalas em sistemas sócio-ecológicos. A incompatibilidade 

entre ação humana e sistemas sócio-ecológicos resulta em autoridade ou jurisdição de 

gestão não coincidente com o problema, em ciclos eleitorais curtos que conflitam com 
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necessidades de planejamento de longo prazo, em modelos climáticos globais que estão 

em uma resolução que não é útil para a tomada de decisão dos governos subnacionais, em 

tratados internacionais de pesca que não levam em conta o conhecimento de pesca 

artesanal.  

O terceiro é o desafio da pluralidade que se expressa na incapacidade de 

reconhecer a heterogeneidade na maneira com que as escalas são percebidas e valorizadas 

por diferentes atores. Esse desafio pode ser ilustrado pela decisão sobre qual deve ser o 

nível da água em uma determinada barragem. Para o gestor de recursos hídricos do distrito 

encarregado de assegurar o abastecimento de água para a irrigação durante a estação seca, 

importa que as chuvas de monção encham a represa até o final da estação chuvosa. Para 

o prefeito da cidade à jusante, no entanto, a represa cheia pode causar inundações 

destrutivas se o nível dos rios estiver elevado (Cash et al., 2006).  

Algumas ideias sobre como superar os desafios de escala vêm da experiência das 

bacias hidrográficas como unidades de governança. As fronteiras políticas ou 

administrativas raramente correspondem às bacias hidrográficas, e as forças e processos 

socioeconômicos, bem como as redes de poder que influenciam a gestão dos recursos 

hídricos também não se encaixam com os limites naturais. Barham (2001) reflete que ao 

longo da história a identificação de um determinado grupo social com um determinado 

território (por exemplo, para caça ou pastagem de animais) não enxergava ecossistemas 

como unidades. 

Embora os chineses tivessem conhecimento de interações hidrológicas baseadas 

na bacia do rio já no século III a.C., o foco não era a bacia, mas o próprio rio e os vários 

tipos de uso permitidos pela tecnologia disponível. A conceituação ocidental de bacia 

hidrográfica como uma unidade espacial natural foi desenvolvida apenas na segunda 

metade do século XVIII. No início do século XIX, a ciência da água desenvolveu-se 

consideravelmente por meio de disciplinas como a hidrologia, geologia ou geografia. Em 

meados do século XIX, com a revolução industrial, a água tornou-se um recurso 

fundamental e sua gestão foi gradualmente transferida do nível local para regional ou 

nacional, gerando um distanciamento cada vez maior entre a estrutura de tomada de 

decisão e os pontos onde a água era usada (Molle, 2009).  

Segundo Molle (2009), na França o conceito de bacia hidrográfica nutria alguns 

sonhos utópicos de dominar a natureza, como a ideia de que as divisões territoriais 

naturais deveriam ajudar a produzir uma organização social ideal. O conceito foi 

capturado politicamente como uma arma contra a centralização, sendo apoiado pela 
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aristocracia latifundiária que procurava restabelecer a primazia do “local”. Paralelamente, 

foi também aprovado por agrônomos que enfatizavam a racionalização da gestão 

hidráulica. 

Os planos utópicos de aliar o desenvolvimento das bacias hidrográficas com a 

engenharia social abriram caminho para um período de desenvolvimento estrutural 

maciço, entre os anos 1920 e 1970. Na era do desenvolvimento de infraestrutura em 

grande escala, a bacia hidrográfica passou a ser vista como a unidade lógica para otimizar, 

“unificar” os usos múltiplos da água, e planejar o desenvolvimento regional. Essa ideia 

foi difundida pela Europa e Estados Unidos, chegando posteriormente nos países do 

terceiro mundo. Em meados da década de 1950, o Secretário-Geral das Nações Unidas 

declarou que as bacias hidrográficas eram essenciais ao desenvolvimento econômico. 

Após o período de euforia desenvolvimentista, iniciou-se um período de reconsideração 

dos custos sociais e ambientais das grandes obras hidráulicas, sinalizando uma mudança 

em relação às abordagens utilitárias anteriores (Molle, 2009).  

A Carta Europeia da Água (1968) manifestou preocupação com a preservação da 

qualidade, origem e conservação, evitando a poluição dos ecossistemas. Expressou ainda 

que a gestão dos recursos hídricos deve inscrever-se no quadro da bacia natural e ser 

inserida nas fronteiras administrativas e políticas. A partir da Conferência sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, o argumento de que a gestão da bacia 

hidrográfica era a melhor maneira de proteger os recursos hídricos de forma integrada 

passou a ser refletido nos principais documentos políticos internacionais sobre a gestão 

da água. Por exemplo, a Agenda 21 estabeleceu que a gestão integrada dos recursos 

hídricos, incluindo a integração dos aspectos terrestres e relacionados com a água, deve 

ser realizada em nível de bacia ou sub-bacia (Molle, 2009). 

Foi neste contexto que União Europeia (2000) consagrou em sua Diretiva Quadro 

da Água (DQA) a bacia hidrográfica como uma unidade de gestão, estabelecendo um 

quadro jurídico para proteger as águas superficiais e subterrâneas da poluição e para 

restaurar as águas poluídas. A Diretiva orienta os Estados-Membros a identificarem as 

bacias hidrográficas de seus territórios e incluírem cada uma delas em uma região 

hidrográfica. Os países também devem designar autoridades competentes em cada região 

hidrográfica, podendo nomear organismos já existentes. Para cada região hidrográfica 

deve ser realizada uma análise de suas características, uma avaliação econômica da 

utilização da água e um estudo do impacto da atividade humana sobre o estado das águas.  



 

49 

 

Dentre os instrumentos de gestão da DQA estão o programa de medidas e o plano 

de gestão da bacia. Em relação ao programa de medidas, a diretiva orienta os estados a 

incluírem ações necessárias para a execução da legislação de proteção da água. Quanto 

ao plano de gestão da bacia, deve constar uma descrição geral da região hidrográfica, a 

localização e os limites das massas de água, o mapa das ecorregiões presentes em cada 

bacia, uma breve descrição das pressões e impactos significativos e a localização das 

zonas protegidas. 

Segundo Moss (2003; 2004a), ao institucionalizar em nível supranacional o 

conceito de gestão de bacia hidrográfica, a diretiva levanta importantes questões de 

compatibilidade com instituições nacionais e subnacionais de gestão da água, 

particularmente aquelas não organizadas em torno de bacias hidrográficas, mas em torno 

de fronteiras político-administrativas. O autor estudou o caso da Alemanha e identificou 

que foi necessário reformar as instituições existentes para se tornarem compatíveis com 

o sistema federal do país. Na Alemanha, a gestão da água é tradicionalmente organizada 

em torno de unidades político-administrativas, sendo a responsabilidade pela gestão da 

água dividida entre os níveis federal, estadual e municipal. Os 16 estados (Länder) são a 

autoridade legislativa sobre questões da água. A Lei Federal de Gestão das Águas prevê 

um quadro jurídico geral que permite uma margem considerável para a legislação de água 

de cada estado. Há elementos de gestão das bacias hidrográficas, como os Planos de 

Gestão, que param nas fronteiras estaduais.  

A administração pública na Alemanha é caracterizada por uma forte divisão 

funcional de responsabilidade e as unidades organizacionais não estão acostumadas a 

interagir. Um dos desafios mais difíceis para resolver o dilema de seguir a lógica da bacia 

hidrográfica é a adaptação das estruturas organizacionais, das responsabilidades e dos 

procedimentos existentes. O Ministério do Meio Ambiente alemão optou, então por 

manter a estrutura administrativa, estabelecendo uma estrutura de organismos de 

coordenação para cada região hidrográfica, os quais atuam principalmente como um 

fórum de discussão com as autoridades de água, apoiada por um secretariado. Portanto, o 

problema do ajuste espacial entre as regiões hidrográficas e territórios políticos da gestão 

da água na Alemanha foi resolvido em favor das estruturas existentes. Apesar disso, de 

acordo com Moss (2004a) é possível notar diferenças regionais importantes. Parte dos 

gestores de água aprovam a abordagem integrada da DQA e alguns deles já praticavam 

uma política de comunicação proativa com as partes afetadas. Alguns estados formaram 
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conselhos consultivos para a implementação da DQA, com representantes de ministérios, 

associações empresariais e organizações não governamentais. 

Em um trabalho mais recente, Moss (2012) analisou especificamente o caso 

Wupper, uma sub-bacia do Reno localizada inteiramente no estado de Renânia do Norte-

Vestfália, cortado por três distritos administrativos e por cinco municípios. Apesar de 

caber aos estados a responsabilidade legislativa e executiva, a gestão da água é conduzida 

por um conselho de água, o Wupperverband. O Estado atribuiu a uma autoridade distrital 

a responsabilidade pela coordenação da aplicação da DQA. Com o apoio do conselho de 

água, a autoridade distrital organizou inúmeras mesas-redondas e workshops com as 

partes interessadas para discutir as versões preliminares dos Planos de Gestão de Bacia 

Hidrográfica e dos programas de medidas, organizados principalmente em torno das 

bacias hidrográficas. Assim, novas formas de interação estão desafiando o estilo 

regulamentar tradicional de governança da água. De acordo com o autor, o caso Wupper 

mostra que a resolução de problemas de ajuste espacial não é uma missão unidimensional, 

mas faz parte de uma abordagem mais flexível para lidar com os múltiplos interesses.  

Refletindo sobre a perspectiva de governança por bacias hidrográficas, Huitema 

(2009) chamou a atenção para duas formas de se alcançar a gestão: criar organizações de 

bacias hidrográficas ou incentivar a colaboração entre organizações existentes em nível 

das bacias hidrográficas. De acordo com o autor, embora a criação de organizações das 

bacias hidrográficas seja frequentemente recomendada, a colaboração entre instituições 

já existentes sempre deve ser considerada. Isso porque em sistemas sócio-ecológicos 

complexos, tais como bacias hidrográficas, com interligações entre os processos sociais 

e ecológicos em múltiplos níveis, é impossível atribuir todas as responsabilidades 

relacionadas com a gestão da água a uma autoridade única.  

Essas reflexões sobre o caso da água antecipam situações comuns a outros 

sistemas sócio-ecológicos sensíveis às questões de escala. A busca de soluções para o 

problema de ajuste passa necessariamente pela interação entre as autoridades político-

administrativas tradicionais e os novos arranjos sociais voltados para as fronteiras 

naturais. Mecanismos de governança podem ajudar a compatibilizar essas diferentes 

lógicas. 
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3.3 A Dimensão Governança 

Governança é um termo utilizado por diferentes áreas do conhecimento, nem 

sempre com o mesmo sentido. Para trazer mais precisão ao termo, sintetiza-se uma 

seleção de definições de governança na área de meio ambiente (Tabela 2). 

Tabela 2: Definições de governança.  

Arranjos para tomada de decisão e divisão de poder. As seguintes questões são fundamentais para 

entendimento dos processos sociais e políticos relacionados à governança: quem decide? Baseado em que 

autoridade? Quais são as regras básicas para tomada de decisão? Como os tomadores de decisão prestam 

contas? Como as decisões são aplicadas? 

Brechin et al., 2002 

Interações entre estruturas, processos e tradições que determinam como o poder e as responsabilidades são 

exercidas, como as decisões são tomadas e como os cidadãos e outras partes interessadas são ouvidas. 
Graham et al., 2003 

Conjunto de processos, mecanismos e organizações por meio do qual os atores políticos influenciam as ações 

e os resultados ambientais. Governança não é o mesmo que o governo. Ela inclui as ações do Estado e, além 

disso, atores como comunidades, empresas e ONGs. 

Lemos e Agrawal, 2006 

Estabelecimento, reafirmação ou alteração das instituições para resolver os conflitos sobre os recursos 

ambientais. 
Paavola, 2007 

Sistema de regras, instituições, organizações e redes que orienta a sociedade em direção à prevenção, 

mitigação e adaptação às mudanças ambientais globais e locais. 
Biermann et al., 2009 

Modo de coordenação governamental de atores sociais exercidos por agentes estatais nos seus esforços para 

resolver os problemas de ação coletiva inerentes ao governo e ao ato de governar. 
Howlett e Ramesh, 2014 

 Todas essas definições têm em comum a ideia de governança como um processo 

em que novas formas de governo mediam a tomada de decisão. Uma característica 

distintiva da governança é o envolvimento de uma ampla gama de atores, a interação mais 

intensa entre agentes públicos, privados e sociedade civil, e a maior importância atribuída 

aos mecanismos informais de coordenação. No âmbito dos desafios de escala, a 

governança pode ser um mecanismo de mediação. Por meio de uma revisão abrangente, 

Termeer et al. (2010) comparou três regimes de governança representativos do ponto de 

vista da escala: monocêntrica, multi-nível e adaptativa.  

A governança monocêntrica é a forma tradicional e hierárquica de governo que só 

enxerga a escala jurisdicional. De acordo com esta abordagem, o governo define a agenda 

e decide sobre os objetivos políticos e os meios para aplicação top-down das suas 

políticas. As outras perspectivas de governança foram desenvolvidas em grande parte 

como uma crítica a essa forma de governança comando-e-controle. Apesar das críticas, a 

abordagem monocêntrica ainda domina muitas práticas de governança. A literatura sobre 

governança monocêntrica concentra-se principalmente nas competências, claramente 

O QUE É GOVERNANÇA? AUTOR 
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delimitadas pelas unidades políticas, por exemplo, municípios, estados/províncias e 

nações. Idealmente, consiste em jurisdições com um número limitado de níveis 

hierárquicos sem sobreposições nas tarefas. Através de mecanismos hierárquicos, o poder 

dos governos de nível inferior é restrito pelos níveis superiores de governo. 

Se a literatura sobre governança monocêntrica incide principalmente sobre a 

lógica top-down na escala jurisdicional, outra forma de governança, denominada multi-

nível, busca aliar os múltiplos níveis da escala jurisdicional à escala espacial. Ela parte 

da premissa de que o poder é exercido em múltiplas direções: 1) para cima, em direção a 

atores e organizações internacionais, 2) para baixo, em regiões, cidades e comunidades, 

e 3) para a sociedade civil e os intervenientes não estatais. Hooghe e Marks (2003) 

distinguiram dois tipos de governança multi-nível (Figura 7). O Tipo I refere-se a um 

arranjo em que as jurisdições não tem qualquer interseção. Neste tipo de governança, cada 

cidadão está inserido dentro de uma jurisdição, que se insere dentro de outra jurisdição 

em uma situação que remete à matriosca: uma boneca russa inserida dentro da outra e 

assim por diante, na qual existe apenas uma jurisdição relevante para cada nível territorial, 

com regras e autoridades definidas. Neste modelo, o escopo de atuação dos governos 

subnacionais depende totalmente das decisões tomadas pelo governo nacional, 

estabelecendo uma hierarquia de poderes.  

Por outro lado, a governança multi-nível Tipo II representa um modelo que 

concebe jurisdições especializadas, permitindo combinar a escala de tomada de decisões 

com as escalas mais relevantes para uma determinada questão (por exemplo, bacias 

hidrográficas ou paisagens). Esse modelo pressupõe a interdependência entre os centros 

de poder, apresentando três características principais: 1) duas ou três esferas de governos 

podem atuar simultaneamente em uma mesma questão, representadas pelas áreas de 

intersecção na Figura 7; 2) as áreas de autonomia exclusiva de ação ou de jurisdição 

única são reduzidas e 3) o poder e a influência de uma determinada esfera de governo são 

limitados, criando um padrão de autoridade em que prevalece a negociação, entendida 

como a necessidade de acordos ou trocas (Sano e Abrucio, 2013). 
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Figura 7: Modelos de relações intergovernamentais. Fonte: Adaptado de Wright (1978). 

 Além da governança monocêntrica e multi-nível, um modelo emergente de 

governança é a adaptativa, com uma ótica mais integradora que considera outras escalas 

além da jurisdicional e espacial, como institucional e de gestão. Ela reconhece que os 

recursos mudam como resultado da intervenção humana e que novas incertezas vão 

surgir. Originalmente desenvolvido como uma abordagem de gestão para sistemas 

ecológicos, o enfoque adaptativo evoluiu para um campo interdisciplinar de pesquisa e 

ação (Folke et al., 2005). Este campo tem o objetivo ambicioso de desenvolvimento de 

novos conceitos de governança que possam lidar com a complexidade inerente à 

imprevisibilidade dos sistemas sócio-ecológicos dinâmicos. As ligações entre os sistemas 

sociais e ecológicos em múltiplas escalas e níveis são de importância fundamental nesta 

abordagem.  

Em contraste com as abordagens monocêntrica e multi-nível, o conceito de escala 

não está limitado a apenas escalas espaciais e jurisdicionais. A abordagem adaptativa 

requer também consideração de outras escalas, como institucional, temporal, de gestão, 

de redes e de conhecimento (Cash et al., 2006). O ponto de vista adaptativo também vai 

além da perspectiva multi-nível e multi-escala, se preocupando com as interações cross-

level e cross-scale. Em última instância, a abordagem adaptativa transmite a importância 

de se lidar com a diversidade. 
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Tabela 3: Comparação entre tipos de governança. Fonte: Adaptado de Termeer et al., 

2010. 

 
GOVERNANÇA 

MONOCÊNTRICA 
GOVERNANÇA 
MULTI-NÍVEL 

GOVERNANÇA 
ADAPTATIVA 

PARADIGMA 
Autoridade central dirige a 

sociedade. 

Interações entre atores públicos 

e privados, do nível local ao nível 

global. 

Interações complexas entre 

sistemas sociais e ecológicos. 

DEFINIÇÕES DE ESCALA 

Concentra-se nos níveis da 

escala jurisdicional, 

especialmente o tamanho 

(número de habitantes) e o 

escopo territorial das unidades 

do governo. 

Concentra-se nos múltiplos 

níveis da escala jurisdicional e 

da escala espacial. 

Concentra-se nas escalas 

espacial, temporal, 

institucional, gestão e outras, 

incluindo diferentes níveis. 

POR QUE A ESCALA É 
IMPORTANTE? 

Escala ideal pode prover tanto 

capacidade de governança 

quanto confiança dos cidadãos. 

Governança deve funcionar em 

vários níveis, a fim de capturar 

variações no 

alcance territorial das 

externalidades políticas. 

Interações complexas através 

de escalas e níveis são fatores 

importantes em sistemas 

sócio-ecológicos. 

DEFINIÇÃO DO 
PROBLEMA 

Tamanho inadequado de 

governos, disparidades 

regionais, jurisdições 

sobrepostas. 

Ineficiência, custos de 

coordenação e falta de 

legitimidade democrática. 

Desajustes de escala e 

incongruências entre níveis. 

RESPOSTA PRINCIPAL 
Reformas estruturais (fusões, 

novas autoridades) e clarificação 

das responsabilidades. 

Concepção e implementação de 

procedimentos de coordenação 

e arranjos políticos multi-nível. 

Melhorar o ajuste entre 

escalas relevantes e criar 

melhores ligações entre os 

níveis. 

 

A Tabela 3 compara os três principais modos de governança. Como pode ser 

observado, as abordagens compartilham ideias e preocupações, mas também diferem em 

suposições subjacentes, e até mesmo conflitam em definições de problemas. Por exemplo, 

enquanto a abordagem de governança monocêntrica opta por uma escala ideal e evita 

formas de cooperação, a governação multi-nível busca acordos formais e informais para 

lidar com interdependências de escala, e a governança adaptativa, por seu turno, assume 

o desafio de melhorar a capacidade para criar ligações cross-scale e cross-level no 

momento certo, em torno das questões certas. 

Nos últimos anos tem havido crescente interesse científico e político na 

governança adaptativa de sistemas sócio-ecológicos. Em um mundo que muda 

simultaneamente tanto de forma devagar quanto de forma abrupta em direções 

imprevisíveis, a noção de governança adaptativa chama a atenção para a forma como 

sistemas sócio-ecológicos podem se adaptar às condições em constante mudança, 

especialmente onde as decisões precisam ser tomadas sob elevada incerteza. A 

governança adaptativa está alinhada com a emergência de novos modos de governo no 
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qual estão envolvidos vários atores entre Estado, setor privado e sociedade civil e as 

decisões exigem uma ação em múltiplas escalas e níveis (Karpouzoglou, 2016). 

Um caso bem relatado na literatura que ilustra o significado da governança 

adaptativa é o da Reserva da Biosfera Kristianstads Vattenrike (RBKV), na Suécia. 

Definida por fronteiras hidrológicas e políticas, a área inclui a bacia do Rio Helgeå e as 

regiões costeiras de Hanö Bay, no município de Kristianstad. Em junho de 2005, a área 

se tornou uma Reserva da Biosfera. Além de ter alta biodiversidade e habitats únicos, é 

uma das áreas agrícolas mais produtivas da Suécia e também contém uma das maiores 

reservas de água subterrânea do norte da Europa. A abundância de valiosos serviços 

ecossistêmicos gerados na área também se reflete no número de partes interessadas, desde 

agricultores locais a organizações internacionais de conservação da natureza (Olsson et 

al., 2007). 

A área de várzea, que já foi muito apreciada por seus valores culturais e naturais, 

a partir de 1989 começou a sofrer uma queda contínua nos valores naturais e culturais em 

virtude do declínio de populações de aves, da diminuição da qualidade da água, e da queda 

na qualidade dos prados inundados utilizados para cultivo e pastagem.  Isso levou atores 

locais a se organizarem por meio de uma abordagem colaborativa para a gestão da bacia 

do Helgeå. A mobilização de indivíduos e de organizações levou à criação de uma 

organização municipal, o Ecomuseu Kritianstads Vattenrike (atualmente chamado de 

Escritório Biosfera). Diversas práticas de gestão para a redução de nitrogênio e fósforo 

no Rio Helgeå foram testadas. Essas práticas incluíram a restauração de cursos de água, 

estabelecendo barragens, protegendo as zonas ribeirinhas e criando prados inundados 

artificialmente. Foi um projeto colaborativo envolvendo proprietários de terras, a 

Universidade de Lund, a Câmara Municipal de Kristianstad, o Conselho Agrícola de 

Kristianstad, a Faculdade de Agricultura e Horticultura e uma filial local da Federação 

dos Agricultores Suecos. Muito embora estes projetos envolvessem uma diversidade de 

atores em vários níveis de organização, ainda não havia um bom diálogo entre os projetos. 

Alguns atores locais perceberam que os problemas de declínio populações de aves, 

o abandono de práticas de manejo para o cultivo de prados inundados, e a diminuição da 

qualidade dos lagos eram interligados e conectados. O diretor da reserva iniciou 

estratégias para gerenciar a área ao nível da paisagem. Começando pelos prados alagados, 

ele passou a conectar indivíduos-chave de diferentes projetos, mudando a percepção entre 

os atores para que enxergassem as zonas úmidas como um recurso valioso ao invés de um 

problema. Não foi um processo de apenas conectar pessoas, mas de construção de 
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confiança, de compilação e geração de conhecimento dos ecossistemas, de definição de 

uma área para a gestão, de desenvolvimento de uma visão e objetivos comuns para a 

gestão dos ecossistemas, e de mobilização para a mudança (Olsson et al., 2007).  

Uma característica particular desta experiência de gestão foi o arranjo 

organizacional desenvolvido para lidar com problemas em diferentes escalas. O 

Escritório da Biosfera tem uma equipe de cinco pessoas que se reportam diretamente ao 

conselho município. No entanto, não é uma autoridade e não tem poder para fazer cumprir 

as regras. Ele se baseia em várias fontes de financiamento, incluindo o município de 

Kristianstad, o Conselho de Administração e a Agência Sueca de Proteção Ambiental. 

Desempenha também um papel fundamental como facilitador e coordenador nos 

processos de colaboração para manter os serviços dos ecossistemas da região, envolvendo 

associações internacionais, autoridades nacionais, regionais e locais, empresas, 

pesquisadores, associações sem fins lucrativos, e proprietários de terras. Também está 

envolvido no desenvolvimento de políticas, elaboração de projetos, resolução de 

conflitos, coordenação dos esforços de conservação e restauração, e desenvolvimento de 

metas para a RBKV, bem como elaboração de planos de gestão, contratos, relatórios de 

acompanhamento e atualizações para áreas específicas. Devido ao seu papel de unir os 

atores locais com outros níveis organizacionais, o Escritório da Biosfera é um exemplo 

de “organização-ponte” (Olsson et al., 2007). 

Outro caso de interesse é o dos Everglades, nos Estados Unidos. Gunderson e 

Light (2006) relataram que formas adaptativas de governança foram necessárias para 

atingir metas de restauração desse ecossistema. De acordo com os autores, pelo menos 

três redes epistêmicas desempenharam papéis fundamentais nas transformações 

institucionais. Em 1939, uma primeira rede forneceu a base para mudanças na gestão do 

uso do solo na sequência da crise inundação de 1947. O cientista que coordenou o 

processo também articulou a formação da segunda rede, que apareceu na década de 1970. 

Uma iminente eutrofização do Lago Okeechobee provocou mudanças de gestão, que 

interromperam o escoamento de nutrientes para o lago, contribuindo para a restauração 

do rio Kissimmee. Os atuais esforços na restauração de ecossistemas são também o 

resultado de um terceiro grupo que começou no final de 1980. Por meio de uma série de 

oficinas de modelagem, o grupo descobriu que as tendências de degradação ambiental de 

longa data em populações selvagens eram reversíveis. Esforços de planejamento 

subsequentes desenvolvidos a partir desta compreensão levaram aos atuais projetos de 

restauração. A experiência mostrou que o surgimento de grupos de cientistas dedicados 
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foi necessário para se alcançar uma restauração bem-sucedida. De acordo com os autores, 

as abordagens adaptativas em gestão e governança podem ser consideradas componentes 

críticos para a recuperação de um ecossistema em constante mudança, como é o caso dos 

Everglades. 

Karpouzoglou (2016), ao realizar uma revisão sistemática sobre governança 

adaptativa, descobriu que a gestão da água corresponde a maior parte dos estudos. Em 

contraste, temas como áreas protegidas, gestão costeira e gestão florestal ainda são pouco 

estudadas. Além disso, a maioria dos artigos sobre a governança adaptativa foram 

realizados em países desenvolvidos, especialmente Estados Unidos e Canadá, quando na 

realidade muitas das áreas de investigação são mais relevantes em economias em 

desenvolvimento, justamente as menos representadas na literatura. Por isso, os estudos 

relatados na literatura podem ser de grande valia para se estabelecer comparações e 

adaptar soluções à realidade específica de outros países. Estudos de caso podem contribuir 

com o avanço do conhecimento sobre a governança adaptativa em sistemas sócio-

ecológicos, compartilhando formas de aperfeiçoar o ajuste entre a dinâmica social e 

ecológica.  
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4. ESTUDO DE CASO: O BIOMA MATA ATLÂNTICA  

 No sentido de atender ao objetivo da tese e responder às perguntas de pesquisa, 

investiga-se o bioma Mata Atlântica, o mais antropizado do Brasil e, por isso mesmo, 

prioritário em ações de conservação e de restauração. Estruturou-se uma metodologia de 

análise da governança do bioma, pensando-o como um sistema sócio-ecológico com 

diferentes escalas de abordagem e suas interações (Seção 4.1). Após traçar um 

diagnóstico do bioma Mata Atlântica, percorrendo as escalas do modelo metodológico 

(Seção 4.2), parte-se para responder às perguntas de pesquisa: 

- Considerando-se a abordagem por bioma, quais são as lacunas de governança em cada 

nível federativo? (Seção 4.3) 

- Como a rede de atores está articulada no território do bioma? (Seção 4.4) 

- Como harmonizar a governança dos biomas com o federalismo brasileiro? (Seção 4.5) 

4.1 Metodologia 

Na presente tese, adota-se a perspectiva de escalas e de níveis com o intuito de 

progredir no entendimento do problema de ajuste entre os biomas brasileiros e a realidade 

federativa do país. Seguindo a visão de Gibson et al. (2000), escala é a dimensão usada 

para estudar um fenômeno, enquanto nível é a unidade de análise localizada em diferentes 

posições dentro de uma mesma escala. De acordo com as terminologias adotadas por Cash 

et al. (2006), interações cross-level referem-se a interações entre níveis dentro de uma 

escala, ao passo que cross-scale significa interações entre diferentes escalas.  

 Construiu-se uma estrutura analítica por meio de um modelo cross-level e cross-

scale inspirado em Cash et al. (2006), o qual representa uma base geral para a análise de 

governança. Na Figura 8, identificam-se as escalas selecionadas para efeito deste estudo 

– espacial, jurisdicional, institucional e de gestão – e seus respectivos níveis. De acordo 

com este modelo, a escala espacial pode ser pensada como o espaço geográfico dividido 

em diferentes níveis. Intimamente relacionada com esta, a escala jurisdicional define-se 

como unidades políticas claramente delimitadas em um território. A escala institucional 

abrange a hierarquia de regras que vão desde normas básicas de funcionamento até leis e 
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constituições. Já a escala de gestão apresenta uma gradação que varia de projetos 

operacionais a planos estratégicos. 

Figura 8: “Escalas de Governança”: escalas, níveis e possíveis interações para a análise de 

governança em sistemas sócio-ecológicos.  

Para construir o modelo de análise do estudo de caso, selecionamos as escalas 

espacial, jurisdicional, institucional e de gestão, adaptamos os níveis, consideramos as 

interações entre as escalas e os níveis e inserimos os atores como uma ponte entre as 

escalas. Partindo-se das inter-relações entre a escala espacial e a escala jurisdicional, 

verificamos como a estrutura federativa brasileira lida com o território do bioma. As 

outras duas escalas analisadas por meio do método proposto – escala institucional e escala 

de gestão – fornecem os elementos complementares para a análise da governança.  

A análise parte, então, para explorar os atores no território do bioma e suas 

experiências de atuação em rede (Figura 8). As escalas analisadas se cruzam ou se 

tangenciam ao longo da análise, sendo permeadas pelas ligações entre sistemas sociais e 

ecológicos, base de estudo para a abordagem de governança adaptativa (Termeer et al., 

2010). A capacidade de adaptação depende das interações que os atores envolvidos 

conseguem estabelecer. Todos esses elementos apresentados são a base para se pensar em 

como aperfeiçoar as conexões entre escalas e níveis. 
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 Para analisar a escala espacial, o bioma Mata Atlântica foi selecionado como um 

caso representativo, estando localizado na região mais desenvolvida do país e sendo 

historicamente o mais degradado. O bioma sintetiza o desafio de restauração das áreas já 

desmatadas e de contenção do desmatamento das poucas áreas remanescentes. Este 

problema é particularmente evidente no estado do Rio de Janeiro e em sua capital 

homônima, selecionados para representar a escala jurisdicional. O município do Rio de 

Janeiro foi capital do Brasil de 1763 a 1960, tendo grande importância política e 

econômica no cenário nacional. O estado do Rio de Janeiro já foi o líder de desmatamento 

do bioma na década de 1990, porém recentemente deu uma virada em direção ao 

“desmatamento zero”, reduzindo drasticamente suas taxas de desmatamento e 

direcionando esforços para restauração do que foi perdido. 

 A investigação do caso baseou-se em pesquisa bibliográfica, base de dados 

legislativa, publicações oficiais de órgãos ambientais e entrevistas não-estruturadas. Para 

as entrevistas, selecionaram-se 10 atores, dentre servidores de órgãos ambientais nos três 

níveis federativos e representantes das duas redes analisadas nesta tese. Dados empíricos 

complementares foram obtidos por meio de uma combinação de análise de relatórios e de 

observação direta durante a participação da autora em eventos sobre mosaicos, reservas 

da biosfera e “Planos Municipais de Mata Atlântica”, ocorridos no estado do Rio de 

Janeiro entre maio de 2014 e maio de 2015:  

1) Encontro de Mosaicos da Mata Atlântica (19 de maio de 2014 no Centro/RJ);  

2) Seminário Avanços na Gestão por Mosaicos: estratégia territorial de conservação do 

Projeto Mosaicos da Mata Atlântica (21 e 22 de agosto de 2014 em Santa Teresa/RJ);  

3) Oficina de Detalhamento do Plano Operativo Anual (POA) 2014/2015 do Projeto 

Biodiversidade e Mudanças Climáticas na Mata Atlântica (01 e 02 de setembro de 2014 

no Parque Nacional da Serra dos Órgãos, Teresópolis/RJ);  

4) Reunião do Comitê Estadual da Reserva da Biosfera (19 de novembro de 2014 no 

Parque da Chacrinha/RJ);  

5) Encontro dos Planos Municipais de Mata Atlântica: Experiências e Oportunidades (12 

e 13 de maio de 2015 no Jardim Botânico/RJ). 
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4.2 As Escalas de Abordagem  

4.2.1 Escala Espacial 

O domínio da Mata Atlântica, em termos ecológicos, abrange uma composição de 

diferentes tipos de vegetações incluindo-se as florestas ombrófilas, estacionais e semi-

deciduais, além dos ecossistemas associados como restingas, manguezais e campos de 

altitude (Brasil, 1999), conforme ilustrado na Figura 9. Em cada região, a Mata Atlântica 

tem sua peculiaridade. Por exemplo, próxima ao mar é envolvida por mangues; nas serras 

da região Sul é dominada por araucárias; e na Serra do Mar é especialmente úmida e 

abundante em vida. A combinação de alta riqueza de espécies e elevado número de 

espécies endêmicas, junto ao avançado estágio de degradação em que se encontra hoje, 

fazem com que a Mata Atlântica seja classificada como um hotspot de biodiversidade 

(Myers et al., 2000). Por outro lado, mesmo com a alta fragmentação do bioma, os seus 

ecossistemas desempenham importantes serviços ambientais como a regulação do fluxo 

e da qualidade dos recursos hídricos, a proteção das encostas, a manutenção da fertilidade 

do solo, o sequestro de carbono, além de abrigarem um vasto patrimônio histórico. Sabe-

se que o bioma dispõe de grande pluralidade cultural, constituída por povos indígenas e 

por populações tradicionais como quilombolas e caiçaras (Guedes e Seehusen, 2011). 
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Figura 9: Domínio da Mata Atlântica e suas formações vegetais. Fonte: SOS Mata Atlântica, 

2016. 

As raízes históricas e econômicas de sua devastação foram detalhadas no clássico 

livro “A ferro e fogo” de Warren Dean (1997). Devido à sua localização costeira, a Mata 

Atlântica foi a primeira parte do Brasil a ser colonizada pelos portugueses no início do 

século XVI, tornando-se o centro populacional do país. Nos séculos XVII e XVIII, a cana-

de-açúcar, a criação de gado, a mineração e o desmatamento descontrolado para a 

exploração da madeira foram as principais atividades econômicas que começaram a 

transformar as florestas em pastos e em monoculturas. No século XIX, as plantações de 

café tornaram-se cada vez mais comuns no centro e no sul da Mata Atlântica. No século 

XX, as atividades industriais, principalmente a produção de aço, acentuaram o consumo 

crescente de madeira como combustível. Atualmente os seus ecossistemas ainda são 

ameaçados pela expansão da agricultura e da pecuária, pela industrialização e pela 

especulação imobiliária que cresce expressivamente (SOS Mata Atlântica, 2013). Em 

face das intensas mudanças provocadas pelas atividades humanas, a paisagem atual da 

Mata Atlântica é composta por arquipélagos de pequenos fragmentos florestais cercados 

por matrizes de habitat antropizado. 



 

63 

 

Na esfera federal, o domínio do bioma8 se estende por uma área de cerca de 

1.309.736 km2 – correspondente a 15% do território nacional. Distribuído ao longo de 17 

estados e 3.410 municípios, abriga quase 70% da população brasileira, o que significa 

140 milhões de pessoas (Campanili e Schaffer, 2010). Desde os anos 1960, a Mata 

Atlântica tem experimentado uma intensa urbanização alimentada pelo êxodo rural de 

pessoas em busca de empregos urbanos. Isto coincidiu com um aumento no 

desmatamento porque a agricultura de subsistência foi sendo substituída por grandes 

plantações de cana-de-açúcar e de soja (Melo et al., 2013). 

As preocupações com o estado de devastação do bioma motivaram a Fundação 

SOS Mata Atlântica a mapear os seus remanescentes florestais. Em 1988, a ONG 

organizou o “Primeiro Seminário Mata Atlântica e Sensoriamento Remoto” para discutir 

tecnologias espaciais visando à estimativa de seu domínio geográfico. Em seguida, 

elaborou juntamente com o INPE e o IBAMA o primeiro “Atlas dos Remanescentes 

Florestais do Domínio da Mata Atlântica”, concluído em 1990. Dentro da proposta de 

gerar informação e de conhecer a extensão do bioma, a SOS Mata Atlântica e o INPE 

desenvolveram o “Atlas da Evolução dos Remanescentes Florestais e Ecossistemas 

Associados do Domínio da Mata Atlântica no período de 1985-1990”, dando início ao 

seu monitoramento de cinco em cinco anos. Desde então, o atlas vem sendo atualizado, 

incorporando novas metodologias, dados e aplicativos (Ponzoni et al., 2012). 

Analisando a taxa histórica de desmatamento desde o início do monitoramento do 

bioma (Figura 10), é possível identificar três grandes períodos de acordo com suas taxas 

anuais médias de desmatamento: 1986-2000, com 988,50 km2/ano; 2001-2008, com 

347,21 km2/ano; e 2009-2014, com 181,08 km2/ano (SOS Mata Atlântica e INPE, 2015). 

Ao longo destes períodos, há uma clara tendência de queda, com flutuações ocasionais. 

Embora haja diversas iniciativas de contenção do desmatamento, essa diminuição deve-

se principalmente ao fato de que hoje apenas 8,5% do bioma têm remanescentes bem 

preservados com mais de 1 km2. Contudo, o desmatamento ainda é um problema a ser 

enfrentado em estados que possuem expansão da fronteira agrícola. A título de exemplo, 

os estados da Bahia, Minas Gerais e Piauí, detentores de 35% da área total dos 

remanescentes, foram responsáveis por 87% do total do desmatamento no bioma no 

último período avaliado. O pior cenário é encontrado no Piauí, que possuindo apenas 

5,6% da área total dos remanescentes de Mata Atlântica foi responsável por 31% do total 

                                                 
8 A extensão do Bioma Mata Atlântica é determinada pela Lei Federal no 11.428/2006 e pelo Decreto no 

6.660/2008. 
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do desmatamento no bioma no período 2013-2014. O Estado do Rio de Janeiro, ao 

contrário, obteve uma grande redução das taxas médias, tendo sido registrado 0,12 km2 

no último ano de monitoramento (2014-2015). 

Figura 10: Gráfico do histórico de desmatamento desde o início do monitoramento. Fonte: SOS 

Mata Atlântica e INPE, 2015. 

A dinâmica da destruição da Mata Atlântica resultou em alterações severas nos 

ecossistemas que compõem o bioma, especialmente a perda e a fragmentação de habitats. 

Como uma forma de ilustrar as consequências decorrentes deste processo, um dos casos 

mais preocupantes é o da onça-pintada, predador de topo da cadeia alimentar. As 

principais causas para o declínio das onças são a fragmentação do bioma e a caça. Galetti 

et al. (2013) identificaram que atualmente há menos de 250 indivíduos adultos na área de 

abrangência do bioma, o que representa uma diminuição de 80% da sua população nos 

últimos 15 anos. A onça desempenha um papel importante no controle de herbívoros e de 

pequenos predadores, sendo imprevisível os efeitos dominó da sua extinção.  

Apesar do grande declínio populacional dos grandes mamíferos e do risco 

iminente de extinção de várias espécies endêmicas, a Mata Atlântica ainda abriga uma 

parcela significativa da diversidade biológica do Brasil. As regiões onde se concentram 

as maiores áreas de remanescentes florestais estão usualmente associadas à presença de 

UCs, as quais cobrem cerca de 10% da área do bioma (MMA, 2016b). É interessante 

notar que a conservação de remanescentes de Mata Atlântica se deu em grande parte 

devido à topografia acentuada, que dificultou a sua ocupação (Olmos, 2011). 

Olhando-se de um nível espacial mais abrangente, as UCs presentes na Mata 

Atlântica fazem parte de 7 mosaicos reconhecidos pelo MMA e compõem a área de 

abrangência da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) aprovada pela Unesco. 

Outros mecanismos, como Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente, fazem 

parte do conjunto de áreas protegidas que estão fora das UCs. A recuperação de áreas 
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degradadas por meio de iniciativas de replantio ou devido à regeneração espontânea de 

áreas agrícolas abandonadas também reforçam o conjunto de remanescentes, 

contribuindo com a manutenção de parte da fauna e da flora do bioma. 

4.1.2 Escala Jurisdicional 

As jurisdições são as fronteiras das unidades federativas, as quais interagem com 

o bioma de uma forma particular. Na esfera federal, o Ministério do Meio Ambiente, 

possui uma Secretaria de Biodiversidade e Florestas responsável por propor políticas e 

definir estratégias para os biomas brasileiros. Esta secretaria já teve em sua estrutura 4 

núcleos de assessoramento por biomas – Cerrado e Pantanal, Caatinga, Mata Atlântica e 

Pampa, Zona Costeira e Marinha, vinculados ao Departamento de Conservação da 

Biodiversidade (Secretaria de Biodiversidade e Florestas, 2007; 2010) que deixaram de 

existir há alguns anos. 

Como instâncias executoras há dois braços, o IBAMA respondendo 

principalmente pela agenda marrom e o ICMBio pela agenda verde. Ambos têm unidades 

descentralizadas distribuídas ao longo dos estados: superintendências e gerências 

executivas no caso do IBAMA, e coordenações regionais no caso do ICMBio. O 

CONABIO é a principal instância colegiada para assuntos de biodiversidade. Há ainda o 

órgão colegiado denominado Comissão Brasileira para o Programa “Homem e a 

Biosfera” (COBRAMAB), responsável por apoiar a criação e instalar o sistema de gestão 

das reservas da biosfera, exercendo suas atividades no âmbito do MMA.  
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Figura 11: Os três níveis de análise jurisdicional, analisados no Estudo de Caso, que se 

sobrepõem ao bioma Mata Atlântica.  

Estreitando-se a abordagem para o nível do Estado do Rio de Janeiro, há 92 

municípios e uma população de 16 milhões de habitantes envolvidos. A Mata Atlântica é 

o único bioma do Estado, com seu domínio abrangendo 43.715 km2 (Figura 11). 

Atualmente, restam 31,09% de remanescentes, segundo o Levantamento da Cobertura 

Vegetal Nativa do Bioma Mata Atlântica (Cruz e Vicens, 2007). Cerca de 15% do 

território é protegido por UCs, sendo o estado brasileiro com a maior concentração de 

áreas protegidas do bioma Mata Atlântica. Possui três mosaicos inteiramente situados em 

seu território – Central Fluminense, Mico-Leão-Dourado, Carioca – e outros dois, 

Mantiqueira e Bocaina, compartilhados com outros estados. 

No caso do Estado do Rio de Janeiro, as políticas públicas voltadas para a 

biodiversidade são capitaneadas pela Superintendência de Biodiversidade, vinculada à 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEA/RJ). O Instituto Estadual do Ambiente 

(INEA) é o braço executivo e o Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONEMA), o 

braço colegiado. Especificamente em relação à Mata Atlântica, o Governo do Estado do 

Rio de Janeiro por meio de Decreto Estadual 26.057/2000, criou o Comitê Estadual da 
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Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, que tem como função precípua implementar a 

reserva no estado. O comitê é paritário, composto por membros de organizações 

governamentais e da sociedade civil. As principais atribuições do comitê são orientar o 

Governo do Estado no estabelecimento das diretrizes de conservação da biodiversidade; 

difundir os conhecimentos técnico-científicos; priorizar o desenvolvimento sustentável 

nos domínios da Mata Atlântica e seus ecossistemas associados (Rio de Janeiro, 2000). 

  Ao aproximar-se mais no mapa, o último nível jurisdicional estudado é a capital 

do Estado, o município do Rio de Janeiro (Figura 11), com 6 milhões de habitantes. O 

conjunto de remanescentes constituem-se 18% dos 1.187 km2 de domínio da Mata 

Atlântica no município (SOS Mata Atlântica, 2015). As UCs abrangem cerca de 30% do 

domínio total. Parte destas UC – 2 federais, 4 estaduais e 17 municipais – compõem o 

Mosaico Carioca, o único do município. Nota-se que a quase totalidade dos 

remanescentes de Mata Atlântica encontram-se dentro ou no entorno de UCs, sendo a 

ocupação urbana desordenada o principal vetor de pressão sobre as áreas naturais. 

 Em âmbito municipal, as ações relativas à Mata Atlântica são tratadas de forma 

ampla pela Coordenadoria Geral de Áreas Verdes e pela Coordenadoria de Conservação 

e Proteção Ambiental da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAC/RJ). A SMAC 

é o órgão central do Sistema Municipal de Gestão Ambiental, atuando no licenciamento 

ambiental e na fiscalização das atividades potencialmente poluidoras. O Conselho 

Municipal de Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro (CONSEMAC) é o órgão 

deliberativo, normativo e fiscalizador. Possui representação paritária de membros do 

Poder Executivo e da sociedade civil. 

 4.1.3 Escala Institucional 

 Instituições podem ser definidas como regras formais e informais reconhecidas 

em dada situação. As regras informais são regras de costume, não escritas, estabelecidas 

por uma determinada comunidade. As regras formais incluem a legislação, as decisões 

do executivo e do judiciário, os contratos entre particulares, e os procedimentos 

operacionais padronizados de uma organização. A escala institucional descrita por Cash 

et al. (2006) reflete a hierarquia das regras. 

No caso da Mata Atlântica, a necessidade de lei específica para tratar do bioma 

estava prevista desde a Constituição Federal de 1988, que a considerou patrimônio 

nacional. A primeira iniciativa do governo federal de estabelecer um instrumento 
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direcionado diretamente ao controle de uso e exploração da Mata Atlântica foi o Decreto 

nº 99.547/90, o qual dispôs sobre a vedação do corte, e da respectiva exploração, da 

vegetação nativa da Mata Atlântica, proibindo qualquer supressão no bioma e incumbindo 

o IBAMA de promover rigorosa fiscalização dos projetos existentes em áreas da Mata 

Atlântica (Brasil, 1990).  

Esse decreto bastante restritivo foi substituído posteriormente pelo Decreto nº 

750/1993, que determinou a proibição do corte, da exploração e da supressão de 

vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, 

sem distinção entre essas categorias de vegetação no que tange às restrições impostas. A 

diferença em relação ao decreto anterior foi a criação de hipóteses permissíveis 

excepcionais. Assim, a supressão de vegetação para execução de obras, planos, atividades 

ou projetos de utilidade pública ou interesse social poderia ser autorizada mediante 

aprovação de estudo e de relatório de impacto ambiental, por decisão motivada do órgão 

estadual competente, com anuência prévia do IBAMA, informando-se ao CONAMA. O 

decreto delimitou o bioma de acordo com o Mapa de Vegetação do Brasil elaborado pelo 

IBGE, o qual distingue as seguintes formações vegetais: Floresta Ombrófila Densa 

Atlântica, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional 

Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, manguezais restingas campos de altitude, 

brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste (Brasil, 1993a). 

A necessidade de regulamentar alguns termos e conceitos referidos em seu texto, 

como vegetação primária e secundária, levou à publicação da Resolução CONAMA no 

10/1993. O CONAMA também editou Resoluções para detalhar os parâmetros da 

vegetação nos Estados da Federação, de acordo com as suas peculiaridades9 (Brasil, 

1993b). Posteriormente, o Conselho constituiu uma Câmara Técnica de Assuntos de Mata 

Atlântica que apresentou as “Diretrizes para a Política de Conservação e 

Desenvolvimento Sustentável da Mata Atlântica” aprovadas pela Resolução CONAMA 

no 249/1999. O documento reúne linhas de atuação a partir da consideração dos 

instrumentos legais e normativos já existentes à época, com o objetivo de promover a 

conservação e o desenvolvimento sustentável da Mata Atlântica (Brasil, 1999). 

 O regime jurídico de proteção do Bioma Mata Atlântica passou por 14 anos de 

discussões desde o projeto de lei até a sua publicação. Conhecida como “Lei da Mata 

Atlântica”, trata-se da Lei Federal nº 11.428/2006 regulamentada pelo Decreto Federal nº 

                                                 
9 No caso do Estado do Rio de Janeiro, as definições e os parâmetros foram estabelecidos pela Resolução 

CONAMA no 06/94. 
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6.660/2008. Uma das maiores dificuldades para sua aprovação foi o processo de 

delimitação do “Mapa de Aplicação da Lei”, em que ciência e política se mesclaram 

compondo uma complexa arena de disputas (Steinberger e Rodrigues, 2010). Em linhas 

gerais, enquanto ONGs, como a Fundação SOS Mata Atlântica articularam esforços para 

delimitar a maior área possível em razão do avançado estágio de degradação, ruralistas e 

setor de papel e celulose tendiam a defender uma delimitação mais restrita. No marco 

legal prevaleceu a delimitação mais abrangente. 

Em termos do seu conteúdo, a Lei da Mata Atlântica regula os remanescentes de 

vegetação nativa em seus estágios primário, secundário avançado, médio e inicial. O 

estágio primário é o potencial máximo da floresta: pode ser uma floresta que não foi 

explorada pelo homem ou uma floresta que já sofreu intervenção humana e foi deixada 

em recuperação por centenas de anos. Antes de chegar a este estado clímax ela passa por 

um período de sucessão. Ou seja, uma área completamente devastada tem oportunidade 

de ser recolonizada por espécies em um processo de sucessão ecológica: espécies mais 

resistentes iniciam a colonização de uma área inóspita e vão dando lugar a outras, à 

medida que modificam as condições ambientais iniciais (Figura 12).   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12: Estágios sucessionais de uma floresta.  

A lei reconhece a diferenciação de estágios sucessionais e adota dispositivos mais 

restritivos para as florestas em estágios mais avançados, que são as que têm maior 
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biodiversidade. Enquanto nos estágios primário e secundário avançado e médio deve ser 

demonstrada utilidade pública e/ou interesse social para a supressão de vegetação, em 

estágio inicial só é necessária uma autorização do órgão ambiental. Uma das críticas à lei 

é que se a vegetação em estágio inicial não for protegida, impede-se que ela chegue a um 

estado mais avançado. 

A lei é basicamente voltada para regular a supressão dos remanescentes. A 

estrutura básica está apresentada na Figura 13. A lei traz inicialmente definições, 

objetivos e princípios. Em termos do seu objetivo, a lei visa ao desenvolvimento 

sustentável e à salvaguarda da biodiversidade, da saúde humana, dos valores 

paisagísticos, estéticos e turísticos, do regime hídrico e da estabilidade social. A lei 

definiu os princípios da função socioambiental da propriedade, da equidade inter-

geracional, da prevenção, da precaução, do usuário-pagador, da transparência das 

informações e atos, da gestão democrática, da celeridade procedimental, da gratuidade 

dos serviços administrativos prestados ao pequeno produtor rural e às populações 

tradicionais, e do respeito ao direito de propriedade (Brasil, 2006).  

 

Figura 13: Estrutura da Lei da Mata Atlântica.  

O regime jurídico geral da lei (art. 8 ao 19) adota critérios de diferenciação para 

autorizar o corte, a supressão e a exploração da vegetação do Bioma Mata Atlântica, de 

acordo com 5 hipóteses: 1) caso a vegetação seja primária ou secundária, e, neste último 

caso, variando de acordo com o estágio de regeneração; 2) caso o modo de intervenção 

nesse bioma seja corte e supressão de vegetação ou exploração eventual de espécies; 3) 

caso os titulares da pretensão sejam populações tradicionais e pequenos proprietários 

rurais ou requerentes que não preencham esses requisitos; 4) caso a finalidade da 

intervenção seja com propósito comercial ou industrial, ou de subsistência ou, ainda, para 
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fins de práticas preservacionistas e de pesquisa científica; 5) caso o remanescente de Mata 

Atlântica se situe em zona rural ou urbana (Brasil, 2006; Gaio, 2014).  

Os artigos referentes ao regime jurídico específico (art. 20 ao 32) discriminam as 

hipóteses em que poderia ser autorizada uma supressão vegetal, dispondo separadamente 

sobre a proteção da vegetação primária e da vegetação secundária, sobre a exploração 

seletiva nos três estágios de vegetação secundária (avançado, médio e inicial), sobre a 

proteção do bioma em áreas urbanas e sobre as atividades minerárias em áreas de 

vegetação secundária em estágio avançado e médio de regeneração. No primeiro caso, 

que diz respeito à vegetação primária, o corte e a supressão “somente serão autorizados 

em caráter excepcional, quando necessários à realização de obras, projetos ou atividades 

de utilidade pública, pesquisas científicas e práticas preservacionistas”, sendo sempre 

obrigatória a anuência do órgão ambiental estadual, com anuência prévia, quando couber, 

do órgão federal ou municipal de meio ambiente. No caso de utilidade pública, é 

necessária a realização de Estudo Prévio de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto 

Ambiental (EIA/RIMA).   

No caso da vegetação secundária em estágio avançado, a supressão dependerá de 

prévia autorização do órgão estadual competente se ocorrer nos perímetros urbanos 

aprovados até a data de início de vigência da lei. A outra hipótese de autorização, em 

caráter excepcional, é para obras, atividades ou projetos de utilidade pública, pesquisa 

científica e práticas preservacionistas. No caso de utilidade pública, é necessária a 

realização de EIA/RIMA. Quanto ao estágio médio de regeneração, além dos casos de 

utilidade pública, pesquisa científica e práticas preservacionistas, a lei também autoriza 

intervenções quando necessárias ao pequeno produtor rural e populações tradicionais para 

o exercício de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais imprescindíveis à 

sua subsistência e de sua família, sendo necessária autorização do órgão estadual 

competente, informando-se ao IBAMA.  Em relação ao estágio inicial, corte, a supressão 

e a exploração podem ser autorizados a critério do órgão estadual competente. No caso 

da exploração seletiva, o órgão estadual competente poderá autorizar o corte, a supressão 

e o manejo de espécies arbóreas pioneiras nativas se sua presença for superior a 60% em 

relação às demais espécies (Brasil, 2006). 

Em áreas urbanas e regiões metropolitanas é vedada a supressão de vegetação 

primária para fins de loteamento ou edificação. Da mesma forma, há vedação absoluta 

para supressão de vegetação secundária em estágio avançado, localizada em perímetro 

urbano aprovado após a vigência da lei. Com relação às atividades minerárias, a lei admite 
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a supressão de vegetação secundária em estágio avançado e médio de regeneração 

mediante licenciamento ambiental, com apresentação de EIA/RIMA, e desde que 

demonstrada a inexistência de alternativa técnica e locacional ao empreendimento 

proposto. A lei também obriga a adoção de medida compensatória por meio de 

recuperação de área equivalente à área do empreendimento, com as mesmas 

características ecológicas, na mesma bacia hidrográfica e, sempre que possível, na mesma 

microbacia hidrográfica (Brasil, 2006). 

Uma novidade da lei foi a criação de incentivos econômicos para a proteção da 

Mata Atlântica (art. 33 ao 41). Um deles é o incentivo creditício, ainda dependente de 

regulamentação, que consiste em prioridade na concessão de crédito agrícola para os 

pequenos produtores rurais e populações tradicionais que tenham em suas propriedades 

vegetação primária ou secundária em estágios avançado e médio de regeneração. De 

acordo com o decreto que regulamentou a lei, os projetos de recuperação de vegetação 

nativa da Mata Atlântica, inclusive em APP e RL, são elegíveis para os fins de incentivos 

econômicos. 

A Lei também instituiu o Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica, 

destinado ao financiamento de projetos de restauração ambiental e de pesquisa científica. 

São recursos do fundo as dotações orçamentárias da União; as doações de pessoas físicas 

e jurídicas, nacionais ou internacionais; e os rendimentos de qualquer natureza, que venha 

a auferir como remuneração decorrente de aplicações do seu patrimônio. O fundo, no 

entanto, ainda não se encontra ativo por falta de regulamentação específica.  

Para serem beneficiados com recursos do fundo, os projetos devem ser 

desenvolvidos em municípios que possuam “Plano Municipal de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica” (PMMA) devidamente aprovado pelo Conselho 

Municipal de Meio Ambiente. O decreto regulamentador no 6.660/2008 determinou que 

os planos devem abranger: 1) diagnóstico da vegetação nativa contendo mapeamento dos 

remanescentes em escala de 1:50.000 ou maior; 2) indicação dos principais vetores de 

desmatamento ou destruição da vegetação nativa; 3) indicação de áreas prioritárias para 

conservação e recuperação da vegetação nativa; e 4) indicações de ações preventivas aos 

desmatamentos ou destruição da vegetação nativa e de conservação e utilização 

sustentável da Mata Atlântica no município (Brasil, 2006).   

 Finalizando os dispositivos da Lei da Mata Atlântica, aplicam-se penalidades à 

ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância da lei ou 

resultem em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais (art. 42 ao 44). A lei 
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tipifica como crime ambiental destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em 

estágio avançado ou médio de regeneração ou utilizá-la com infringência das normas de 

proteção fica sujeito à detenção, de um a três anos, e multa, ou ambas as penas 

cumulativamente (Brasil, 2006). 

Dando continuidade à escala institucional, agora em nível do Estado do Rio de 

Janeiro, não há lei específica para tratar da Mata Atlântica. No arcabouço legislativo 

estadual, há algumas menções ao bioma, como observado na Política Estadual sobre 

Mudanças do Clima (Lei Estadual no 5.690/2010) que tem como uma de suas diretrizes 

“promover a restauração da Mata Atlântica no Estado do Rio de Janeiro”. Dentre 

instrumentos desta política, o “Inventário Florestal Estadual” foi desenvolvido para 

produzir informações quinquenais sobre o grau de conservação da biodiversidade, 

fragmentação florestal, dinâmica da cobertura florestal e monitoramento dos estoques de 

carbono por atividades de restauração florestal e desmatamento evitado (Rio de Janeiro, 

2010). O Estado vem buscando meios de aplicação mais eficiente dos recursos da 

compensação ambiental, regida pelo Lei Federal do SNUC. O Estado optou por contratar 

o FUNBIO como gestor financeiro dos recursos da compensação. Denominado de “Fundo 

da Mata Atlântica”, na realidade não se trata de um fundo no sentido jurídico do termo, 

mas sim de um mecanismo financeiro criado para aplicação dos recursos da compensação 

ambiental (Rio de Janeiro, 2013).  

Em âmbito municipal também não há lei específica para a Mata Atlântica. No 

entanto, destaca-se o Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro, Lei Complementar no 

111/2011, que inclui como diretrizes ambientais a proteção e a restauração do bioma Mata 

Atlântica e seus ecossistemas associados. Mais ainda, consta de sua atuação “a 

implantação e utilização dos instrumentos de planejamento e gestão ambiental através da 

consecução de ações estruturantes relativas à proteção do Bioma Mata Atlântica”. O 

município dispõe também de uma Política Municipal de Educação Ambiental, Lei 

Municipal no 4.791/2008, que tem como objetivo a valorização e a defesa do bioma Mata 

Atlântica e seus ecossistemas. Está em andamento uma minuta do Código Ambiental do 

Rio de Janeiro, a qual faz referência à Lei Federal da Mata Atlântica, internalizando 

disposições específicas sobre o bioma (Rio de Janeiro, 2008; Rio de Janeiro, 2011). 
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4.1.4 Escala de Gestão 

 A gestão é a via que tem o potencial para colocar em prática os comandos legais. 

Diretamente relacionada à escala institucional, a escala de gestão trata dos planos, 

programas e projetos. Planos estabelecem as definições de caráter geral do planejamento, 

um verdadeiro referencial que deve ser detalhado pelos programas, os quais estabelecerão 

quadros de referência para o desenvolvimento de projetos específicos. O projeto por sua 

vez é a unidade mais objetiva de planejamento (Freiria, 2011). 

Em nível federal, não há plano específico para a Mata Atlântica, mas algumas 

iniciativas em nível de programa e de projeto que vem sendo conduzidas pelo MMA, com 

o apoio da Agência Internacional de Cooperação Alemã para o Desenvolvimento 

Sustentável (GIZ) e do Banco Alemão para o Desenvolvimento (KfW). A Cooperação 

Técnica e Financeira Brasil-Alemanha na área ambiental consolidou-se no início dos anos 

1990, com a criação do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais (PPG7). 

Como desdobramento do PPG-7, há 3 projetos com foco na Mata Atlântica. A cooperação 

mais recente, já concluída, ocorreu no âmbito do “Projeto Proteção da Mata Atlântica II”, 

desenvolvido entre 2009 e 2012, para contribuir com a implementação das políticas e dos 

planos de ação prioritários do governo brasileiro na área de conservação da 

biodiversidade e proteção do clima10. O projeto ofereceu apoio a iniciativas destinadas à 

expansão e à consolidação do SNUC, ao fomento de mecanismos e instrumentos para o 

pagamento por serviços ambientais, à elaboração de PMMA e ao monitoramento de sua 

biodiversidade e da mudança do clima, além de atividades voltadas para processos de 

capacitação nesses temas. Um dos resultados do projeto foi a elaboração de sete PMMA 

demonstrativos, e elaboração de um Roteiro Metodológico em nível federal (Dutra, 

2013). 

 Em relação ao nível estadual, o Rio de Janeiro não apresenta instrumentos de 

planejamento mais amplos, como planos e programas para a Mata Atlântica. A 

experiência estadual mais recente relacionada diretamente ao bioma foi o “Projeto 

Mosaicos da Mata Atlântica”, de iniciativa da Secretaria de Estado do Ambiente 

(SEA/RJ), desenvolvido entre 2013 e 2014. A motivação do projeto é a superação das 

dificuldades operacionais das UC localizadas no Estado. Reconhecendo os mosaicos 

como instâncias articuladoras da gestão de áreas protegidas, o objetivo geral do projeto é 

                                                 
10 O projeto foi antecedido pelo “Projeto Mata Atlântica I” (2004-2007) e sucedido pelo “Projeto 

Biodiversidade e Mudanças Climáticas na Mata Atlântica” (2013-2017), ainda em andamento. 
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fomentar a gestão integrada e participativa de mosaicos, a partir de seus conselhos 

gestores. Foram selecionados dois focos prioritários: Mosaico Carioca e o Mosaico 

Central Fluminense. No primeiro caso, foi necessário criar um conselho e no segundo 

caso, reestruturá-lo. Grande parte das dificuldades encontradas pelos mosaicos baseia-se 

na ausência de mecanismo específico de financiamento. O projeto apontou o orçamento 

público como a fonte mais segura para fins de custeio das secretarias executivas, cabendo 

aos órgãos ambientais prever um valor a ser destinado para essas unidades de gestão 

territorial (Rio de Janeiro, 2014).  

Diferentemente das demais esferas, nota-se em nível municipal a existência de um 

instrumento de planejamento visando o bioma, que está diretamente ligado à “Lei da Mata 

Atlântica”. O PMMA deve apontar ações prioritárias com base no mapeamento dos 

remanescentes do município. O município do Rio de Janeiro concluiu em 2015 o seu 

“Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica do Rio de Janeiro 

(PMMA-Rio)”. Para tanto, seguiu o Roteiro Metodológico produzido em nível federal na 

ocasião do “Projeto Mata Atlântica II”, tendo sido estruturado nas seguintes etapas: 1) 

Diagnóstico; 2) Análise Integrada; 3) Planilha SWOT; 4) Definição de cenários atual, 

tendencial e de desenvolvimento; 5) Diretrizes e Plano de Ações Estratégicas. Dentre os 

seus resultados, o PMMA-Rio, identificou a situação atual, inclusive áreas prioritárias, 

elaborando diretrizes para a conservação e recuperação da Mata Atlântica no município. 

O município estipulou o prazo de 60 meses para a implantação das diretrizes e das 

atividades propostas pelo PMMA (Rio de Janeiro, 2015). 

4.3 Lacunas de Governança 

A partir dos elementos extraídos das escalas de análise, parte-se a seguir para uma 

análise mais aprofundada dos documentos específicos para o bioma, buscando-se 

identificar as discordâncias e as raízes de possíveis desajustes entre escalas e níveis. 

 A análise a que se propôs a seção anterior apresentou um panorama das principais 

iniciativas em relação à Mata Atlântica. A investigação agora parte para os indícios e/ou 

ausências de interação entre níveis jurisdicionais nos documentos oficiais analisados. A 

Tabela 4 detalha as principais lacunas identificadas. 
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Tabela 4: Panorama da dimensão institucional e de gestão para a Mata Atlântica em nível federal, estadual e municipal. Fonte: elaboração 

própria. 

NÍVEL INICIATIVA OBJETIVO LACUNAS DE GOVERNANÇA 

F
E

D
E

R
A

L
 

LEI DA MATA ATLÂNTICA Proteger a vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica. 
- Falta de instrumentos de planejamento e de recursos. 
- Falta de definição clara sobre quem são os órgãos competentes. 

PROJETO PROTEÇÃO DA MATA 
ATLÂNTICA II 

Contribuir para a proteção, o uso sustentável e a recuperação da 
Mata Atlântica. 

- Quadro de servidores municipais, no geral, é insuficiente e pouco qualificado. 
- Falta rede de multiplicadores estaduais e regionais para apoiar os municípios nos PMMA. 
- Dificuldade de capacitação e descontinuidade administrativa em função do período eleitoral, 
decorrente das mudanças nas prefeituras municipais. 
- Falta de integração entre os diversos setores (secretarias) da Administração Municipal, ficando 
a discussão, em geral, centrada no setor de meio ambiente. 
- Sistema de planejamento e gestão municipal desarticulado. 

E
S

T
A

D
U

A
L

 

PROJETO MOSAICOS DA MATA 
ATLANTICA 

 

Fortalecer a gestão integrada dos mosaicos da Mata Atlântica do 
Estado do Rio de Janeiro. 

- Falta de instâncias, nos órgãos ambientais, que tenham a responsabilidade específica de lidar 
com mosaicos. 
- Pouco interesse das instâncias decisórias da política ambiental no tema. 
- Ausência de dotação orçamentária própria para os mosaicos, apesar de serem um instrumento 
de gestão previsto no SNUC. 
- Precariedade de recursos materiais para executar o básico e garantir o intercâmbio 
permanente entre os órgãos gestores de UC. 
- Reduzido pessoal técnico ou necessidade de deslocar pessoal das UC para promover as 
ações nos mosaicos. 
- Reduzida capacidade de atuação articulada ao conjunto de instrumentos de gestão territorial. 

M
U

N
IC

IP
A

L
 

PLANO MUNICIPAL DA MATA 
ATLÂNTICA DO MUNICÍPIO DO RIO 

DE JANEIRO 

Manter e restaurar a integridade ecológica dos ecossistemas de 
Mata Atlântica no município do Rio de Janeiro. 

- Sobreposição de instituições na tomada de decisão. 
- Falta de interação entre várias instituições ambientais. 
- Criação de leis pelo poder legislativo sem suporte técnico. 
- Legislação insuficiente para o bom funcionamento e proteção das UC. 
- Aparato insuficiente para fiscalização da aplicação correta da legislação ambiental. 
- Falta de perenidade de ações ambientais da prefeitura devido à intermitência dos governos. 
- Capacitação técnica e administrativa de funcionários inadequada para gestão das UC. 
- Aplicação incorreta dos recursos públicos para a gestão da Mata Atlântica. 
- Sociedade civil pouco articulada. 



 

77 

 

Apesar de haver uma lei federal específica para a Mata Atlântica, ela trata de 

forma insuficiente os elementos necessários para a governança do bioma. Uma das 

lacunas de governança deve-se ao fato de a Lei da Mata Atlântica não apresentar uma 

estrutura de política. Uma política baseia-se em: sistema administrativo, planejamento 

das intervenções, criação de um sistema de financiamento capaz de garantir sua 

viabilidade econômica e instrumentos para a execução de seu planejamento. A lei 

incentivou os municípios a elaborarem os PMMA, mas a falta de instrumentos de gestão 

multi-nível – como planos, programas e projetos – dificulta as interações jurisdicionais. 

Não há planos estaduais e tampouco um plano federal que dialogue com os PMMA 

incentivados pela lei. Além disso, os órgãos governamentais responsáveis pela sua 

implementação não estão claramente definidos. A lei apenas distribui entre as esferas 

governamentais a responsabilidade para autorizar supressão de vegetação. Também é 

crítico que o fundo ainda esteja inativo devido à falta de regulamentação específica.  

Ainda na esfera federal, o “Projeto Mata Atlântica II” conduzido pelo MMA 

encontrou dificuldades nas ações de capacitação dos municípios tais como equipes de 

planejamento reduzidas e inexperientes, falta de agentes multiplicadores e falta de 

integração entre setores da administração municipal. Considerando-se que os PMMA têm 

o importante papel de indicar projetos e ações prioritárias a serem adotadas no território, 

as lacunas identificadas na Tabela 4 indicam a necessidade de fortalecimento da gestão 

ambiental municipal em torno de recursos técnicos e administrativos.  

Em nível estadual, o projeto sinaliza uma atuação mais voltada à implementação 

dos mosaicos de UC, como apresentado na Tabela 4. Da análise dos resultados do projeto 

identificou-se ausência de dotação orçamentária e de estrutura organizacional para lidar 

com recortes extra-jurisdicionais, a exemplo dos mosaicos e das Reservas da Biosfera, 

apesar de serem instrumentos definidos pela lei do SNUC. Embora aparentemente 

desconectado das iniciativas em nível federal e municipal, o projeto estadual foi motivado 

pela dificuldade de se trabalhar com um recorte que não se encaixa na estrutura 

jurisdicional. Como essas unidades de gestão não estão incorporadas à estrutura 

administrativa dos órgãos ambientais não há um arranjo institucional estruturado para 

impulsionar a gestão ambiental do território.  

Em nível municipal, a análise do PMMA-Rio encontrou diversas fragilidades 

institucionais, apesar do apoio recebido da esfera federal em ações de capacitação, 

notadamente o já citado “Projeto Mata Atlântica II”. Mas como o PMMA não se encadeia 

em nível federal e estadual, o plano municipal fica sem uma diretriz multi-nível. O plano 
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que seria o principal instrumento norteador não existe em nível federal. Conforme as 

principais observações reunidas na Tabela 4, a capacitação técnica inadequada, o aparato 

insuficiente para fiscalização e falta de interação entre instituições ambientais 

representam barreiras para uma atuação municipal satisfatória. O documento também 

relata falta de articulação da sociedade civil e a falta de perenidade de ações devido à 

intermitência dos governos. Considerando-se que o município do Rio de Janeiro é uma 

das capitais mais desenvolvidas do país, é possível antever que a situação dos municípios 

interioranos é ainda mais difícil em termos de recursos financeiros e humanos. Outra 

questão é que os PMMA precisam ser aprovados pelos conselhos municipais. Van 

Laerhoven (2014) verificou que apenas 30% dos municípios brasileiros possuem 

conselhos municipais de meio ambiente, o que pode indicar que os PMMA estão sob 

bases frágeis. 

 Pela análise das lacunas de governança, pode-se concluir que o Brasil ainda 

precisa superar uma série de dificuldades para chegar de fato ao federalismo cooperativo. 

Dentro de uma concepção de gestão do bioma Mata Atlântica, encontram-se falhas de 

articulação e de compatibilização entre União, Estado e Município. Existe pouca 

transversalidade entre as iniciativas e as tentativas recentes de integração ainda são 

insuficientes. Historicamente, a atuação ambiental no Brasil pressupõe uma atuação 

bastante limitada por parte do município, reservando-o basicamente um papel de 

ordenamento urbano. Ao demandar um protagonismo dos municípios, a Lei da Mata 

Atlântica inverteu esta lógica, deparando-se com um problema sistêmico de falta de 

estrutura político-administrativa. Faz-se necessário, portanto, preparar as bases 

previamente à descentralização na área ambiental, com mais capilaridade nas ações de 

capacitação e com uma melhor distribuição de recursos. Sabe-se que muitos municípios 

brasileiros não possuem sequer um órgão específico para tratar da questão ambiental, 

muito menos um conselho de meio ambiente, o que os impedirá de ter acesso aos recursos 

a serem disponibilizados pelo Fundo de Restauração do Bioma Mata Atlântica (Scardua 

e Leuzinger, 2011). 

 Por outro lado, verificou-se nos documentos analisados a preocupação em adotar 

uma abordagem participativa na condução dos trabalhos. Isso pode ser um indício de uma 

abertura política para um processo mais democrático, coerente com a Constituição de 

1988. Entretanto, alguns autores observam que a implementação de abordagens 

participativas ainda é um processo recente e por vezes contestado (Díez et al., 2015). 
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Autores também advertem que a simples inclusão dos atores sociais não garantiria uma 

decisão compartilhada (Agarwal, 2001). 

Sabe-se que no território da Mata Atlântica há um grande número de partes 

interessadas com diferentes agendas, o que aumenta o desafio de se construir uma 

governança participativa. Por isso, na próxima seção, investiga-se a articulação de atores 

em torno do bioma.  

4.4 Rede Híbrida de Atores no Território 

 Os governos exercem uma influência preponderante sobre muitos assuntos 

públicos, mas eles são apenas um entre muitos atores interessados na área da gestão da 

biodiversidade, como ponderam Mehnen et al. (2013). No caso da Mata Atlântica não é 

diferente, observando-se diversas iniciativas impulsionadas pela sociedade civil 

organizada e pelo setor empresarial que conquistaram o apoio do setor público. Dois 

exemplos mais robustos de redes que reúnem grande número de atores em prol da Mata 

Atlântica são a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) e o Pacto pela 

Restauração da Mata Atlântica (PRMA).  

Começando-se pela experiência da RBMA, trata-se de uma rede autônoma 

vinculada ao Programa MaB da Unesco, tendo sido a primeira Reserva da Biosfera 

brasileira. Os recursos voltados à sua implantação são captados pela OSCIP denominada 

Instituto Amigos da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Inicialmente delimitada a 

algumas áreas isoladas, a RBMA foi sendo ampliada gradativamente, alcançando os 17 

estados cortados pela Mata Atlântica. Atualmente abrange uma área de 780.000 km2. Faz 

parte da filosofia subjacente às Reservas da Biosfera ir além dos limites político-

administrativos internos do país (Estados e Municípios) englobando ecossistemas 

“transfronteiriços”. O sistema de gestão é colegiado, descentralizado e participativo. O 

órgão máximo de gestão da RBMA é o seu Conselho Nacional. Em nível estadual, há 

Comitês articuladores com caráter consultivo junto às instâncias e às instituições que 

atuam na Mata Atlântica e com caráter deliberativo para as questões internas da RBMA. 

Como já visto, o Estado do Rio de Janeiro conta com o Comitê Estadual da Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica/RJ, que tem como função precípua implementar a reserva no 

Estado. 

Uma das linhas de atuação da RBMA ocorre por meio do programa permanente 

“Anuário da Mata Atlântica”, iniciado em 1999, com o objetivo de consolidar e 

disponibilizar informações sobre o bioma, subsidiando políticas públicas e apoiando, 
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inclusive, o cumprimento das metas da CDB. Neste projeto, a RBMA envolve 

diretamente cerca de 250 organizações, governamentais e não-governamentais, dos 17 

estados brasileiros que fazem parte desta rede. Outro importante resultado é a criação do 

selo de origem “Mercado Mata Atlântica”, registrado junto ao Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial, que incorpora princípios e critérios voltados às boas práticas 

produtivas. O selo reconhece produtos elaborados por comunidades tradicionais, 

agricultores familiares e pequenas empresas. Em 2012, o programa conferiu o selo a 20 

empreendimentos. A RBMA também tem contribuído na divulgação de informações 

técnico-científicas e no acompanhamento das Metas Nacionais de Biodiversidade da 

CDB (Lino e Dias, 2014). 

Outra rede em prol da Mata Atlântica é o PRMA, lançado em 2009. O movimento 

considera que diante do histórico de degradação e do alto grau de fragmentação dos 

remanescentes da Mata Atlântica, torna-se impossível viabilizar a preservação dos ciclos 

naturais, do fluxo gênico e dos serviços ambientais fornecidos pela floresta sem priorizar 

políticas, programas e projetos de grande escala voltados à restauração do bioma. Nesse 

sentido, tem como meta a restauração florestal de 150.000 km2 até o ano de 2050, 

distribuídos em planos anuais.  

O Pacto é gerido por um Conselho, uma Secretaria Executiva e Grupos de 

Trabalho temáticos formados por indivíduos das organizações participantes. Fazem parte 

do PRMA cerca de 260 membros, dentre instituições públicas e privadas, governos e 

empresas, com o objetivo de integrar esforços e recursos para a geração de resultados em 

conservação da biodiversidade, promoção de trabalho e renda na cadeia produtiva da 

restauração, manutenção, valoração e pagamento de serviços ambientais e adequação 

legal das atividades agropecuárias nos 17 estados do bioma. Diversas secretarias estaduais 

de meio ambiente são signatárias do Pacto. A SEA-RJ, por exemplo, se comprometeu a 

com a recuperação de cerca de 10.000 km2 de Mata Atlântica no Estado do Rio de Janeiro 

até 2050. 

Até o momento, foram restaurados cerca de 860 km2, por meio de uma centena de 

iniciativas, disponíveis no site do PRMA (http://www.pactomataatlantica.org.br). 

Também foram produzidos documentos importantes como base para a implementação de 

ações de restauração de grande escala no bioma. Estes incluem um livro produzido em 

português e em inglês sobre conceitos de referência em restauração florestal, com base 

em 30 anos de pesquisa científica (Rodrigues et al. 2009; Pinto et al., 2014). Foi 

produzido também um mapa de áreas potenciais para a Restauração da Mata Atlântica, 
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um esforço que identificou mais de 170.000 km2 (Calmon et al., 2011). Em 2011, a 

PRMA também convocou especialistas em restauração, partes interessadas e 

representantes institucionais para desenvolver um protocolo de monitoramento, 

disponível on-line (Melo et al., 2013). 

Da análise das redes apresentadas, observa-se que elas articulam um grande 

número de atores em torno de um recorte que transcende limites jurisdicionais, 

alcançando resultados positivos. A configuração em rede opera em um esquema de 

governança distinto das estruturas formais de tomada de decisão, com uma lógica 

transversal coerente com a abordagem adaptativa. Esses achados são confirmados pela 

literatura que aponta tendências como ampliação da participação de atores não-

governamentais em funções governamentais e mudança no papel do Estado, de comando 

e controle para articulação, coordenação e trabalho em rede (Bache e Flinders, 2004).  

 Consoante com este entendimento, as redes podem atuar como organizações-

ponte, mediando a conexão entre pessoas ou grupos que não tenham sido ligados de outra 

forma (Berkes, 2007) e trabalhando na interface entre as esferas governamentais e não-

governamentais. As organizações-ponte desempenham um papel intermediário entre 

níveis e escalas (Cash et al., 2006), mediando as interações entre os atores sociais (Crona 

e Parker, 2012). Além disso, elas podem atuar como facilitadores entre os diferentes 

níveis de governança, e trazer recursos, conhecimentos e outros incentivos para a gestão 

dos ecossistemas (Folke et al., 2005).   

4.5 De Escalas de Governança à Governança de 

Escalas: uma Proposta para a Mata Atlântica 

A noção de que a governança promove arranjos de cooperação entre atores e 

instituições é central para se pensar em soluções para o problema de ajuste em sistemas 

sócio-ecológicos. O caso apresentado nesta tese mostra que o Brasil não possui um 

“regime de governança” para a Mata Atlântica. Isso pode ser traduzido nos seguintes 

termos: 1) não há um órgão empoderado para atuar em nível de bioma, 2) não há 

instrumentos de gestão multi-nível entre as jurisdições e 3) não há uma instância para 

coordenar as iniciativas existentes.  

É necessário pensar em um novo marco regulatório que conectaria os atores às 

escalas de governança, no sentido de reverter a situação alarmante de perda de 

biodiversidade. De acordo com Ebbin (2002), para melhorar o ajuste entre as instituições 

de gestão e os sistemas naturais, o caminho não consiste em criar uma nova camada de 
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burocracia centralizada, mas elaborar cuidadosamente conexões entre as instituições e os 

atores existentes, abrangendo todas as escalas relevantes e assegurando que os fluxos de 

informação ocorram em todas as direções. Nesse sentido, a proposta desenhada aqui faz 

o exercício de pensar como instituições e organizações já existentes poderiam compor um 

arranjo de governança híbrido voltado para o bioma. É necessário ainda ponderar que a 

elaboração de sistemas eficazes de governança é semelhante a uma corrida co-

evolucionária. As instituições e organizações devem ser projetadas para permitir a 

adaptação considerando-se que os sistemas biofísicos e sociais estão em constante 

mudança (Dietz et al., 2003). 

Buscando-se entender como os atores se articulam no território, foram estudadas 

duas redes que reconhecem uma identidade para o bioma: a RBMA e o PRMA. 

Paralelamente, foram estudadas experiências de governança por recorte territorial, tais 

como a bacia hidrográfica e a zona costeira, como inspirações para um arranjo de 

governança por bioma. Considerando a complexidade das relações que a governança por 

bioma implica, foi necessário ir além de experiências brasileiras com outros recursos 

naturais e buscar na literatura de sistemas sócio-ecológicos soluções para conectar 

escalas, níveis e atores no sentido de superar o problema de ajuste.  

A proposta de governança desenvolvida na tese com base no estudo de caso é 

denominada “Governança de Escalas” e está esquematizada na Figura 14. Sugere-se um 

arranjo de governança para a Mata Atlântica, tendo por foco três princípios: 

1. Institucionalizar o sistema de governança. 

2. Articular os níveis jurisdicionais, por meio de planos multi-nível. 

3. Conectar verticalmente e transversalmente toda a rede de atores, por meio de uma 

organização-ponte. 

Como pode ser observado na Figura 14, a relação entre a escala jurisdicional e a 

escala espacial foi ressignificada em torno de um “território funcional”, neste caso o 

bioma, inspirado no modelo de governança Tipo II de Hooghe e Marks (2003), em que 

as estruturas de governança são menos rígidas, não necessariamente circunscritas às 

fronteiras político-administrativas e por isso mais adequadas à lógica dos sistemas sócio-

ecológicos. A escalas institucional e de gestão trazem elementos de articulação vertical 

(entre níveis) e horizontal (entre instâncias presentes em um mesmo nível). Para amarrar 

toda essa estrutura, conectando escalas e níveis, inseriu-se na proposta uma organização-

ponte que atuaria como uma rede epistêmica “transfronteiriça”. 
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A mudança proposta requer novos arranjos, começando-se pela 

institucionalização de um comitê que perpassaria as jurisdições políticas tradicionais, 

com atuação regionalizada seguindo o recorte do bioma. Este arranjo, a ser criado por lei, 

é chamado aqui de “Comitê de Integração do Bioma” – com a ideia similar ao “Comitê 

de Bacia”. Como componente central do arranjo, o comitê seria uma organização moldada 

por uma territorialidade “natural” – o bioma – ao invés das tradicionais fronteiras político-

administrativas dos municípios, estados e união. Teria atuação como fórum colegiado de 

tomada de decisão regionalizada, o qual reconheceria o bioma como a unidade territorial 

de governança da biodiversidade sem perder de vista a complexidade institucional do 

federalismo brasileiro.  

O comitê é, portanto, um parlamento, com funções consultivas e deliberativas, 

tendo em sua composição representantes dos poderes públicos (municipal, estadual e 

federal), da sociedade civil e setor privado. Cada um destes segmentos teria suas vagas 

distribuídas em categorias e a composição seria definida considerando a distribuição 

dessas representações ao longo de todo o bioma. Por exemplo, o segmento poder público 

deve ter no Comitê de Bacia representantes dos três níveis federativos, tais como 

membros de associações estaduais de municípios (a exemplo da AEMERJ no estado do 

Rio de Janeiro) e representantes de órgãos executores de políticas ambientais. A 

sociedade civil teria suas vagas distribuídas entre as categorias de associações, ONGs, 

instituições de ensino e pesquisa, povos e comunidades tradicionais. O segmento setor 

privado poderia ser composto por representante do setor industrial, agropecuária e 

turismo. Assim como ocorre no caso dos comitês de bacia, os membros poderiam ser 

eleitos por meio de um processo democrático, com mandato renovado periodicamente. 

Aqui é importante pontuar que um modelo de gestão regionalizado por bioma não 

deve implicar simplesmente em uma transferência de prerrogativa de decisão do poder 

público aos atores regionais. Trata-se de criar uma base institucional que proporcione 

interlocutores legítimos e representativos. Por isso, o funcionamento do “Comitê do 

Bioma” deve obedecer a regras formais, especialmente quanto à composição e às normas 

de procedimento, para que esse arranjo alcance legitimidade em suas deliberações 

(Bandeira, 2006). 

Outra instância que atuaria em nível do bioma seria a “Agência do Bioma”, à 

semelhança da ideia de “Agência de Bacia”, com a função de braço técnico do “Comitê 

do Bioma”. A agência seria responsável por propor e elaborar estudos técnicos e planos 
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a serem submetidos à apreciação do comitê, além de exercer a função de secretaria-

executiva do comitê.  

Passando para o segundo princípio em que se baseia a proposta, é necessário criar 

um instrumento de planejamento para o bioma, de forma análoga aos planos de bacias 

hidrográficas e ao plano da zona costeira. Assim, o “Plano de Ação da Mata Atlântica” 

seria elaborado pelo órgão técnico – a “Agência do Bioma” – e aprovado pelo órgão 

colegiado – o “Comitê do Bioma”. A ideia do “Plano de Ação” é ser uma espécie de plano 

diretor para o bioma, reunindo ações estratégicas, programas e projetos para a integração 

de políticas públicas incidentes na Mata Atlântica, tais como: repercussões das demais 

políticas públicas sobre a biodiversidade, critérios para cobrança pelo uso dos serviços 

ambientais oriundos da biodiversidade, propostas para criação de áreas sujeitas a 

restrições, e metas de restauração de áreas degradadas. O plano seria, então, o principal 

instrumento de deliberação do comitê, reunindo as informações estratégicas para gestão 

da biodiversidade no bioma.  

Figura 14: “Governança de Escalas”: proposta de arranjo adaptativo para o bioma Mata Atlântica.  

Considerando-se a necessidade de articular as esferas jurisdicionais, propõe-se 

conectá-las por meio de planos multi-níveis, a exemplo do gerenciamento costeiro. Em 

nível federal, o “Plano Nacional dos Biomas”, poderia ser elaborado por uma equipe 
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técnica do MMA, aprovado pelo Conselho Nacional da Biodiversidade e implantado pelo 

ICMBio. Seguindo esta mesma lógica, cada Estado instituiria o seu “Plano Estadual dos 

Biomas”, considerando a sua realidade, mas tendo como base o Plano Nacional. No caso 

do Rio de Janeiro, o Plano Estadual seria elaborado pela Superintendência de 

Biodiversidade, aprovado pelo CONEMA e implantado pelo INEA. Esses instrumentos 

se conectariam em nível municipal com os PMMA, já instituídos por meio da Lei da Mata 

Atlântica. No caso do município do Rio de Janeiro, por exemplo, o plano já foi elaborado 

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e aprovado pelo CONSEMAC. 

A viabilidade financeira do arranjo proposto depende da criação de um fundo que 

seria usado para financiar programas e para cobrir custos de transação. Como fonte de 

recursos para o fundo, além de dotações orçamentárias e doações, poderiam ser criados 

instrumentos de cobrança similares à “cobrança pelo uso da água”, definida na Lei de 

Recursos Hídricos. Traçando-se um paralelo com o caso da biodiversidade, uma possível 

fonte de recursos seria a cobrança pela atividade de bioprospecção, que está relacionada 

com a exploração comercial da biodiversidade, como no caso do acesso ao patrimônio 

genético, da extração de substâncias bioquímicas e da exploração produtos florestais em 

geral. Outra fonte de recursos poderia ser a compensação ambiental, em que os valores 

arrecadados seriam revertidos para o bioma. 

 Conectando toda a rede de atores no território, teríamos a atuação de uma 

organização-ponte (Figura 14), a ser formalmente reconhecida como uma “rede 

adaptativa” para facilitar a comunicação entre a escala jurisdicional e a escala espacial. A 

organização-ponte não teria poder para elaborar ou aplicar leis e regras (Olsson et al., 

2007). O seu papel seria desempenhar uma função chave, como catalisadora de esforços 

e facilitadora de processos colaborativos com o objetivo de manter os serviços 

ecossistêmicos do bioma. Esta função poderia ser exercida pela rede da RBMA ou do 

PRMA, sendo necessário suporte legal e financeiro para cobrir os custos de transação. 

Nesse sentido, esta rede também teria a atribuição de captar recursos adicionais por meio 

de projetos de cooperação com organismos internacionais, por exemplo. Por fim, essa 

rede híbrida reforçaria as conexões entre os atores, agindo como parte de um sistema 

sócio-ecológico complexo e interligado.  

As entidades que fazem parte do arranjo de governança aqui proposto estão 

dispostas na Tabela 5. Esta estrutura mescla uma entidade a ser criada (Comitê do Bioma) 

com entidades já existentes. Por fim, para consolidar um novo marco legal, a lei da Mata 

Atlântica teria que ser repensada para incorporar uma estrutura de governança claramente 
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definida, os instrumentos multi-nível e a atuação em rede. Esta estrutura pressupõe 

também seus desdobramentos ao nível estadual e municipal. 

 

Tabela 5: Entidades que fazem parte da proposta de “Governança de Escalas”.  

 

RECORTE ENTIDADE ATRIBUIÇÃO 

F
E

D
E

R
A

L
 

COLEGIADO FEDERAL 
Órgão máximo federal responsável por aprovar o Plano Nacional dos biomas, dirimir 
conflitos de proteção dos biomas no âmbito Federal e promover a articulação das ações 
federais. 

SECRETARIA FEDERAL 
Entidade federal encarregada de formular o Plano Nacional dos biomas e atuar como 
secretaria executiva do Colegiado Federal. 

ÓRGÃO EXECUTOR Entidade federal encarregada de executar o Plano Nacional dos biomas. 

B
IO

M
A

  

COMITÊ DE 
INTEGRAÇÃO DO 

BIOMA 

Colegiado constituído pelo poder público, empresas privadas e sociedade civil, com 
competência para aprovar o Plano de Ação do bioma e acompanhar a sua execução, além 
de estabelecer os mecanismos de cobrança do respectivo bioma. 

AGÊNCIA DO BIOMA 
Braço executivo do Comitê, responsável por reunir informações sobre o estado de 
conservação do bioma, manter cadastro de usuários de recursos provenientes da 
biodiversidade, operacionalizar a cobrança e elaborar o Plano de Ação do bioma. 

ORGANIZAÇÃO-PONTE 
Rede designada para atuar como facilitadora de soluções colaborativas, produtora de 
conhecimento e captadora de recursos, ligando atores locais com outros níveis de 
governança. 

E
S

T
A

D
U

A
L

 

COLEGIADO ESTADUAL 
Órgão máximo estadual responsável por aprovar o Plano Estadual do bioma, dirimir 
conflitos de proteção do bioma no âmbito do Estado e promover a articulação das ações 
estaduais. 

SECRETARIA 
ESTADUAL 

Entidade estadual encarregada de formular o Plano Estadual do bioma e atuar como 
secretaria executiva do Colegiado Estadual. 

ÓRGÃO EXECUTOR Entidade estadual encarregada de executar o Plano Estadual do bioma. 

M
U

N
IC

IP
A

L
 

COLEGIADO MUNICIPAL 
Órgão máximo municipal responsável por aprovar o Plano Municipal do bioma, dirimir 
conflitos de proteção do bioma no âmbito do Munícipio e promover a articulação das ações 
municipais. 

SECRETARIA 
MUNICIPAL 

Entidade municipal encarregada de formular o Plano Municipal do bioma e atuar como 
secretaria executiva do Colegiado Municipal. 

ÓRGÃO EXECUTOR Entidade municipal encarregada de executar o Plano Municipal do bioma. 
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5. UMA DISCUSSÃO SOBRE GOVERNANÇA DA 

BIODIVERSIDADE 

A abordagem por bioma representa uma unidade de análise coerente com a 

perspectiva “homem na natureza” (Berkes et al., 2003). De fato, os biomas influenciam 

e são influenciados pela forma como a sociedade está organizada no território. A questão 

de como superar desajustes de escala é um desafio para a pesquisa sobre sistemas sócio-

ecológicos porque a lógica que guia as escalas humanas difere da dinâmica do recorte 

ecológico subjacente. Para viabilizar a adoção da governança da biodiversidade por 

bioma, esta tese propõe um arranjo compatível com o federalismo brasileiro.  

Para responder às perguntas de pesquisa relacionadas ao objetivo de construir um 

modelo conceitual de governança por bioma, desenvolveu-se o método de análise 

“Escalas de Governança” que representa as escalas com seus respectivos níveis e as 

interações entre escalas (cross-scale) e entre níveis (cross-level), tendo os atores sociais 

como peça-chave para a abordagem adaptativa. Esse modelo guiou o estudo de caso da 

Mata Atlântica em sua interação com os níveis federal, estadual e municipal, em que 

foram selecionados o estado e o município do Rio de Janeiro para interagirem com as 

demais escalas – institucional e gestão. 

Após percorrer o modelo metodológico e analisar as lacunas de governança, os 

resultados alcançados no estudo de caso sugerem que a principal lacuna está no âmbito 

da escala de gestão, em que planos, programas e projetos não existem ou estão 

desconectados entre si. Em decorrência, observam-se falta de coordenação, sobreposição 

de funções e dificuldades de comunicação entre níveis jurisdicionais. Uma evidência de 

“vazio de gestão” é que as iniciativas atuais estão centradas em projetos, sem programas 

ou planos coordenados. A Lei da Mata Atlântica acabou não preenchendo esta lacuna, 

pois não há instrumentos de planejamento multi-nível que seriam fundamentais para a sua 

implementação.  

Ainda com relação à escala de gestão, a lei estimulou o protagonismo dos 

municípios, embora na prática os recursos técnicos das prefeituras sejam insuficientes 

para tal. Por outro lado, a Lei da Mata Atlântica de certa forma rompe com o pequeno 

papel atribuído aos municípios na história da política ambiental brasileira, estimulando o 

planejamento em âmbito local. O incentivo aos PMMA e o envolvimento dos conselhos 

municipais em sua aprovação podem impulsionar uma agenda mais descentralizada e 
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participativa, como observado por Van Laerhoven (2014). De fato, a literatura relata que 

uma tendência dos governos em redistribuir a governança dos recursos naturais dos níveis 

centrais para os níveis subnacionais (Bartely et al., 2008), propiciando a emergência de 

soluções locais (Ostrom, 2009).  

 Os resultados do estudo de caso da Mata Atlântica identificaram “clareiras 

institucionais” por falta de definição sobre “quem faz o que, com quais recursos?”, já que 

não há um sistema de governança encarregado da gestão territorial dos biomas, a exemplo 

dos comitês e das agências de bacias hidrográficas. A criação de um arranjo institucional 

para um recorte natural inevitavelmente requer a transferência de recursos, de poder e de 

funções. Embora a lei até tenha criado um fundo para a restauração do bioma, a falta de 

regulamentação é uma inércia institucional que impossibilita o acesso dos municípios aos 

recursos que viabilizariam a implementação de seus PMMA, por exemplo. 

É no âmbito dos esforços de gerir o bioma como um sistema sócio-ecológico 

integrado, incluindo não só unidades de conservação e mosaicos, mas também áreas 

antropizadas, que a presente proposta de “Governança de Escalas” é construída. O 

primeiro princípio da proposta de governança para o bioma é institucionalizar um sistema 

de governança, no sentido de superar a falta de definição sobre responsabilidades e 

recursos. Para isso, foi proposta a criação de um comitê e de uma agência para o bioma, 

os quais funcionariam na perspectiva da escala espacial, de forma independente da escala 

jurisdicional, mas integrada a ela, dialogando com o arranjo compartimentalizado típico 

do federalismo (Hooghe e Marks, 2003). O modelo brasileiro de gestão de recursos 

hídricos por bacia hidrográfica, que utilizamos como inspiração, já alcançou alguns 

resultados concretos de gestão integrada, como participação dos stakeholders na tomada 

de decisão, criação de um sistema de outorga e implantação da cobrança pelo uso da água. 

Agrawal e Lemos (2007) avaliaram que a experiência brasileira com recursos hídricos 

redirecionou a abordagem anterior, centrada no Estado, para uma perspectiva mais 

descentralizada.  

 O segundo princípio da proposta é conectar os níveis jurisdicionais por meio de 

planos multi-nível, visando superar lacunas de gestão. De fato, Cash et al. (2006) 

avaliaram que abordagens top-down podem ser insensíveis às restrições e oportunidades 

locais, e abordagens bottom-up podem ser insensíveis à contribuição das ações locais para 

problemas mais amplos. Portanto, as relações entre níveis governamentais podem ser 

vistas por si mesmas como instrumentos de governança ambiental multi-escala e multi-

nível (Balme e Ye, 2004). De forma complementar, Huitema et al. (2009) argumentam 
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que uma colcha de retalhos de instituições em vários níveis e com vários mandatos pode 

ser mais eficaz do que uma autoridade única, devido à possibilidade de reorganização das 

partes de acordo com as ações necessárias. 

O terceiro princípio consiste em conectar verticalmente e transversalmente a rede 

de atores por meio de uma organização-ponte, a qual pode produzir um arranjo de parceria 

e de cooperação, mediando a governança adaptativa. O caso da Mata Atlântica mostrou 

que há duas redes de atores organizadas e atuante no território, que poderiam assumir o 

papel de organização-ponte, atuando de forma multi-nível. Em termos financeiros, a 

abordagem adaptativa é considerada mais custosa do que a tradicional, porém, Brandes 

(2005) pondera que ela se torna mais econômica se os custos não monetários ou indiretos 

forem levados em consideração, especialmente em médio e longo prazo. Imperial (2005) 

defende que os custos de transação costumam decrescer ao longo do tempo, à medida que 

as partes desenvolvem confiança e passam a cooperar em projetos. 

Outro ponto a ser considerado na emergente abordagem de governança adaptativa 

é que a sua natureza flexível pode desafiar a prestação de contas (accountability). Schultz 

et al. (2015) alertam que o contexto favorável existente em países de alta renda pode 

favorecer iniciativas bottom-up na gestão dos ecossistemas. É válido questionar se a 

governança adaptativa seria possível sem tal contexto, em países com democracia muito 

recente, como é o caso do Brasil. De fato, a proposta apresentada aqui desafia a lógica 

das estruturas tradicionais de poder, devendo ser entendida como uma contribuição no 

sentido de transformar a cultura política do país. 

 O Brasil tem uma política de biodiversidade que reconhece a necessidade de traçar 

diretrizes para os biomas e tem uma lei específica para a Mata Atlântica, mas não há um 

arranjo de governança articulado nem instrumentos de gestão. A criação de “órgãos 

empoderados” atuando na lógica do bioma – tal como os comitês e as agências – pode 

impulsionar uma governança guiada pelo recorte natural. A criação de um arranjo de 

governança híbrido, com órgãos de coordenação – tal como as organizações-ponte – pode 

aprimorar a cooperação cross-level entre governos federal, estadual e municipal, além de 

melhorar a coordenação cross-scale destas instâncias com a escala espacial.  

Pensando-se no rebatimento da proposta “Governança de Escalas” para os demais 

biomas brasileiros, há condições institucionais comuns a todos eles e ao mesmo tempo 

realidades muito distintas. Enquanto o desafio político da Mata Atlântica está mais 

voltado para uma governança de restauração visando-se reverter o seu avançado estado 

de devastação (Rodrigues et al., 2009; Calmon et al., 2011; Melo et al., 2013; Ball et al., 
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2014; Pinto et al., 2014), o desafio da Amazônia, última fronteira de colonização do país, 

reside na contenção do desmatamento e na valorização dos meios de vida das populações 

tradicionais que habitam a floresta (Boyd, 2008). Há também diferentes realidades 

geográficas: enquanto o bioma Mata Atlântica está disperso por 17 estados, o bioma 

Pantanal abrange dois estados e o bioma Pampa apenas um.  

Ao desenvolver o estudo de caso para a Mata Atlântica, manteve-se em mente a 

possibilidade de extrapolação da proposta para uma governança da biodiversidade que 

incluísse os demais biomas (Figura 15). O arcabouço legal mais amplo sob o qual a 

proposta se insere seria a revisão da atual Política Nacional da Biodiversidade, que 

passaria a contemplar um Sistema Nacional da Biodiversidade, com uma estrutura de 

governança e de planejamento multi-nível aliada a instrumentos bem definidos. Esta lei 

geral para a biodiversidade adotaria um enfoque territorial, tendo os biomas como 

unidades regionalizadas de gestão. Cada bioma brasileiro teria como desdobramento uma 

legislação específica, como já ocorre no caso da Mata Atlântica. Inclusive, a lei da Mata 

Atlântica precisaria ser revista para se alinhar ao novo sistema. 

Figura 15: Generalização da proposta de governança para todos os biomas brasileiros.  

No caso dos instrumentos, haveriam dois tipos de planos: o Plano Nacional dos 

Biomas reuniria estratégias para o conjunto de biomas brasileiros e seria elaborado pela 
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instância federal de governo, ao passo que o Plano de Ação do Bioma, seria regionalizado 

para cada bioma e elaborado no âmbito das instâncias de bioma (comitê e agência). O 

Plano Nacional se desdobraria nos Planos Estaduais e Municipais, que os estados e 

municípios elaborariam para seu(s) bioma(s). Outro instrumento seria a cobrança pelo 

uso da biodiversidade, em que os valores arrecadados em cada bioma seriam revertidos 

para os mesmos. Ainda integrariam o rol de instrumentos, o Sistema de Informações sobre 

a Biodiversidade, já existente, e os Planos de Prevenção e Controle do Desmatamento dos 

biomas, que já existem para Amazônia e Cerrado e seriam elaborados para os demais 

biomas. 

No sentido de uma abordagem adaptativa, propõe-se aproveitar também as 

instituições existentes, apenas modificando parcialmente as suas funções, inclusive para 

não criar novos custos. O Sistema Nacional da Biodiversidade a ser criado pela Política 

Nacional da Biodiversidade teria como órgão colegiado em nível federal o já existente 

“Conselho Nacional da Biodiversidade” (CONABIO), secretariado pela “Secretaria de 

Biodiversidade e Florestas” do MMA e tendo como órgão executor o ICMBio, sendo 

necessário ampliar as suas atribuições (Figura 16). Atuando em nível federal haveria 

ainda o Fundo Nacional dos Biomas, a ser criado. O fundo seria alimentado com recursos 

advindos da cobrança pelo uso da biodiversidade, de dotações orçamentárias e de 

doações. O arranjo de governança se desdobraria em nível estadual e municipal com a 

criação das respectivas políticas estaduais de biodiversidade e das políticas municipais de 

biodiversidade, com suas estruturas de governança e instrumentos. A Figura 16 

exemplifica os órgãos estaduais e municipais do Rio de Janeiro que poderiam assumir as 

atribuições. 

Em nível de bioma, o arranjo de governança teria como o braço colegiado os 

“Comitês de Bioma” a serem criados como instâncias de representação dos poderes 

públicos federais, estaduais e municipais, sociedade civil e setor privado. Para atuar como 

braço técnico e executivo dos Comitês, seriam instituídas as “Agências de Bioma” 

podendo-se para tanto adaptar as coordenações regionais do ICMBio. As onze regionais 

do ICMBio atualmente existentes poderiam ser repensadas e transformadas em seis 

“Agências de Bioma”. Para isso, seria necessário modificar as atribuições atuais do 

ICMBio, em que se priorizaria a abordagem por bioma, incorporando a questão das 

unidades de conservação, atualmente sua principal atribuição. O nível de bioma teria 

ainda as “Organizações-Ponte”, redes locais de atores que poderiam se revezar no papel 
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de facilitadoras das conexões multi-escala e multi-nível (Figura 16). Essa atribuição 

poderia ser formalizada por meio de Portaria do MMA, por exemplo. 

Figura 16: Exemplificação da estratégia adaptativa, em que se propõe aproveitar as instituições 

existentes. 

Por último, a tese defendeu a adoção do bioma como recorte de governança da 

biodiversidade por ter uma identidade sócio-ecológica, com potencial para ser adotado, 

inclusive, no planejamento regional, pois tem proximidade com questões 

socioeconômicas e culturais. Esse aspecto fortalece o modelo proposto em comparação à 

governança por bacias hidrográficas, em que não existe qualquer tipo de identidade social 

que corresponda aos seus limites: o recorte da bacia precisa ser construído e disputado 

com unidades e percepções já existentes (Cardoso, 2003). No caso dos biomas, é possível 

identificar diversos modos de vida associados ao seu domínio, como os pantaneiros 

(Pantanal), gaúchos (Pampa), ribeirinhos (Amazônia), sertanejos (Caatinga), geraizeiros 

(Cerrado) e caiçaras (Mata Atlântica). A favor do bioma há também o fato de não haver 

dupla dominialidade, cabendo a todos os entes da federação cooperarem pela sua gestão.  

Devido ao seu enfoque integrador, o bioma pode ainda reunir outras questões 

ambientais, como recursos hídricos, florestas, mudanças climáticas e desertificação e, 

inclusive, integrar outros recortes territoriais, como as bacias hidrográficas. As discussões 
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levantadas nesta tese sinalizam um potencial para se desenvolver um sistema integrado, 

em que o bioma – por ser um recorte mais abrangente e ao mesmo tempo portador de uma 

identidade sócio-ecológica unificadora – seria a estrutura mestra sob a qual poderia ser 

construída uma governança mais abrangente voltada para os serviços ecossistêmicos.  
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

A governança da biodiversidade nunca teve um desenho muito claro no Brasil, 

com uma Política Nacional da Biodiversidade espelhada na CDB e sem estrutura de 

política, ou seja, sem regime de governança e sem instrumentos bem definidos. O fato de 

não ter delimitado um recorte espacial de governança – como fez a Política Nacional de 

Recursos Hídricos ao eleger a bacia hidrográfica – não foi impeditivo para que um bioma 

brasileiro, a Mata Atlântica, tivesse uma lei específica e para que iniciativas pontuais, 

como o Plano de Prevenção de Desmatamento tivessem sido conduzidas na Amazônia e 

no Cerrado. Mas de fato não há um arranjo coordenado no sentido da gestão regionalizada 

por biomas. Quando o assunto é proteção da biodiversidade, tanto em nível nacional 

quanto internacional, predomina o enfoque de áreas protegidas, ou Unidades de 

Conservação como são denominadas no Brasil, abrangendo-se neste caso algumas 

iniciativas de integração territorial como mosaicos, corredores ecológicos e reservas da 

biosfera. 

A abordagem em nível de biomas, sugerida nesta tese, pode ser considerada uma 

nova fronteira nos estudos sobre governança da biodiversidade. Como se trata de uma 

macrorregião natural em geral desalinhada com as fronteiras político-administrativas, o 

principal desafio a ser superado é o “problema de ajuste”. Neste contexto, o objetivo que 

a presente tese percorreu foi construir uma proposta de governança por bioma ajustada à 

estrutura federativa brasileira. Como o Brasil possui seis biomas em seu território não 

seria possível entender em profundidade a realidade de cada um deles. Optou-se pelo 

método de estudo de caso a partir de um bioma representativo, no caso a Mata Atlântica, 

devido à maior facilidade de obtenção de dados. 

A perspectiva de sistemas sócio-ecológicos foi eleita como enfoque analítico do 

estudo por tratar a governança como uma questão central para a mediação entre as 

vertentes social e ecológica, portadoras de múltiplas escalas e níveis que podem gerar 

desajustes. Essa abordagem se mostrou satisfatória para a construção do modelo de 

análise cross-scale e cross-level intitulado “Escalas de Governança”. Esse modelo, por 

seu turno, guiou o estudo de caso e se mostrou funcional para a construção da proposta 

de ajuste entre bioma e federalismo.  

Em relação à primeira pergunta, que trata da investigação das lacunas de 

governança em cada nível federativo, encontrou-se “vazios de gestão” e “clareiras 

institucionais”: mesmo havendo uma lei federal para o bioma Mata Atlântica, não há clara 
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definição de instrumentos nem estrutura de governança para lidar com o bioma. 

Verificou-se que cada nível jurisdicional tem seus próprios instrumentos para se 

relacionar com o território da Mata Atlântica, sem uma linha condutora multi-nível. Em 

nível federal, o projeto “Mata Atlântica II” ofereceu treinamento para alguns municípios 

elaborarem seus Planos Municipais, embora não haja Plano Federal. Enquanto isso, o 

nível estadual trabalhava em um projeto para gestão integrada de mosaicos da Mata 

Atlântica.  

A segunda pergunta de pesquisa busca entender como os atores se articulam em 

torno do bioma. Por concentrar a maior parte da população e por ser o centro econômico 

do Brasil, a Mata Atlântica é palco de grande número de iniciativas governamentais e 

não-governamentais. O fato de ter uma lei específica para o bioma significa uma 

capacidade de articulação entre os atores engajados. As duas redes analisadas, RBMA e 

PRMA mobilizam uma grande quantidade de agentes e poderiam efetivamente atuar 

como comunidades epistêmicas, que fariam a ponte entre ciência e gestão, tendo em vista 

o bioma. 

A terceira e principal pergunta da tese indaga: como harmonizar a governança dos 

biomas com o federalismo brasileiro? A resposta está sintetizada na proposta de 

“Governança de Escalas”. Buscando-se avançar nas reflexões sobre o “problema de 

ajuste”, a proposta posiciona o bioma em um patamar central para a governança cross-

scale e cross-level, no âmbito da proteção da biodiversidade brasileira. Esta abordagem, 

no entanto, não conflita com o arranjo federativo existente, passando a haver dois modelos 

coexistentes tendo o bioma como epicentro.  

A existência de estruturas específicas, como um comitê e uma agência por bioma, 

poderia atuar no sentido de conectar a escala jurisdicional, em seus vários níveis, com a 

escala espacial. Atores organizados em rede exercem um papel relevante na estruturação 

do modelo, promovendo novos arranjos em torno da estrutura federativa por meio de um 

percurso menos hierárquico e com mais autonomia. Assim, a organização-ponte emergiu 

como uma estrutura promissora no âmbito de novos arranjos de governança que 

transcendem fronteiras político-administrativas. De acordo com a proposta, além da 

inserção de organizações-ponte, são também estratégias adaptativas a modificação parcial 

de entidades já existentes e o aprimorando de instituições no sentido de acompanharem 

as mudanças em curso.  

A principal conclusão da tese é que a guinada para a proposta “Governança de 

Escalas” está em conectar as jurisdições ao território natural e vice-versa, por meio das 
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vertentes institucionais e de gestão, promovendo o diálogo entre as escalas e a conexão 

entre os níveis. Como foi demonstrado por meio desta proposta, a escala institucional e 

de gestão poderiam funcionar como a engrenagem para articulação entre escala espacial 

e escala jurisdicional. Assim, a escala jurisdicional passaria a reconhecer o bioma como 

território de governança em rede ao mesmo tempo em que o bioma responderia à lógica 

das jurisdições. Nesse sentido, não se trata de buscar um ajuste “perfeito”, mas um ajuste 

“adaptativo”, dada a natureza dinâmica dos problemas sociais e ecológicos.  

Conclui-se também que a escolha de uma abordagem adaptativa foi o substrato 

para se pensar uma governança ressignificada em torno dos agentes de transformação do 

bioma, em que as jurisdições se tornam mais uma escala a ser considerada e não mais a 

escala central. Nesse sentido, a compatibilização entre a governança regionalizada ao 

nível do recorte natural e o arranjo federativo pode ser facilitada pela inserção de redes 

de atores que funcionem como pontes entre o sub-sistema social e o sub-sistema 

ecológico.  

Em termos de contribuições teóricas da tese, entende-se que o enfoque 

metodológico “Escalas de Governança” poderá ser aplicado não só a outros biomas como 

a outros sistemas sócio-ecológicos, pois as escalas e os níveis são ajustáveis. Outros 

sistemas sócio-ecológicos também podem se beneficiar das discussões levantadas sobre 

abordagem adaptativa. A proposta “Governança de Escalas” desenvolvida com base na 

Mata Atlântica pode seguramente ser extrapolada para um “Sistema Nacional da 

Biodiversidade” por biomas. As experiências relatadas no estudo de caso também podem 

contribuir com uma reflexão mais abrangente sobre o problema de ajuste em outros 

recortes naturais.  

A adoção da perspectiva de sistemas sócio-ecológicos também foi útil para validar 

o bioma como território de governança e possibilitou repensar uma agenda verde para a 

biodiversidade tendo por base um recorte portador de identidade ecológica e sócio-

econômica. Assim, a governança da biodiversidade ganha uma nova perspectiva em que 

o homem passa a ser parte da solução e não só dos problemas. Sob esse aspecto, o recorte 

do bioma é mais unificador do que o recorte por bacia ou região hidrográfica, tendo 

potencial para se consolidar como um modelo mais robusto de governança ambiental.  

Outra questão é que a diversidade biológica existente nos biomas brasileiros é tão 

complexa quanto a diversidade institucional que os reveste. Essa riqueza de contextos e 

de interesses por vezes conflitantes pode ser explorada como uma fonte de experiências 

para o restante do mundo. A capacidade de adaptação, que sempre foi uma característica 
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muito estudada nas espécies biológicas, passou a ser também valorizada no estudo dos 

sistemas sociais. Por isso, devem ser encorajados estudos sobre resiliência de sistemas 

sócio-ecológicos os quais podem elucidar questões-chave para a compatibilização entre 

proteção da biodiversidade e interesses econômicos conflitantes. 

 Diante dessas considerações, é necessário reconhecer as limitações do estudo em 

não abordar as dificuldades operacionais práticas da governança em grandes escalas 

espaciais, assim como não detalhar estratégias para otimização dos custos de transação 

decorrentes das novas instâncias de autoridade. Também não se investigou as implicações 

das redes híbridas de atores em questões envolvendo prestação de contas (accountability) 

e legitimidade (legitimacy). Essas questões são relevantes para serem tratadas em outros 

estudos. 

Por fim, a proposta elaborada na tese foi pensada como uma abordagem de médio 

a longo-prazo, trazendo reflexões que devem ser continuadas em futuros estudos sobre 

governança adaptativa da biodiversidade. Como grande parte da literatura é produzida em 

países desenvolvidos, há uma imensa lacuna de conhecimento sobre os processos sócio-

ecológicos em países em desenvolvimento e megadiversos, como o Brasil. Espera-se com 

a presente tese impulsionar esta importante área de pesquisa. 

 Recomenda-se que futuros trabalhos proponham mecanismos de sustentabilidade 

financeira que garantam recursos perenes para cobrir os custos decorrentes do arranjo de 

governança proposto e para fazer frente a investimentos necessários para se implantar 

uma gestão por bioma. A possível utilização dos recursos da compensação ambiental 

(SNUC), que poderiam passar a ser geridos por bioma, e uma potencial cobrança de 

royalties decorrente de bioprospecção de recursos das florestas podem ser pontos de 

partida. 

 Há ainda um vasto campo de estudo que poderia investigar o recorte de bioma do 

ponto de vista da governança dos serviços ecossistêmicos. Sejam nos centros urbanos ou 

nas zonas rurais, os serviços ecossistêmicos não conseguem ser mantidos abaixo de um 

determinado percentual de cobertura vegetal. As unidades de conservação urbanas como 

o Parque Nacional da Tijuca, no Rio de Janeiro, precisam de indicadores e de estudos que 

quantifiquem os valores gerados pelos serviços de provisão, regulação, cultural e de 

suporte, no sentido de encorajar a proteção de outras áreas verdes e a restauração de áreas 

degradadas. Nas áreas rurais, esquemas de pagamentos por serviços ambientais (PSA), 

como o Projeto Produtores de Água do município de Extrema, em Minas Gerais, precisam 
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de estudos que demonstrem a viabilidade de serem implementados na escala do bioma. 

Além disso, poucos estudos analisam criticamente o instrumento de PSA no Brasil. 

Por último, recomenda-se que futuros estudos investiguem a possibilidade e a 

pertinência de integração da governança da biodiversidade com a de recursos hídricos. 

Os desafios decorrentes da dupla dominialidade da água no Brasil mostram que equilibrar 

pacto federativo com governança regionalizada por recorte natural não é trivial. Integrar 

os dois regimes de governança seria um passo além. Nesse sentido, são necessários 

estudos que avaliem a compatibilidade entre os dois arcabouços legais. Para tratar de toda 

a complexidade envolvida com a biodiversidade, é necessário avançar também no 

entendimento sobre as interfaces de governança entre os dois recortes e os possíveis 

desajustes de um arranjo conciliatório. O enfoque de serviços ambientais pode ser um 

caminho promissor para se pensar a governança sob a égide de sistemas sócio-ecológicos. 
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